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Da Comissão Mista, sobre a admissi­
bilidade da Medida Provisória n' 175, de 
27 de março de 1990, que "declara nulas 
e de nenhuma eficácia as Medidas Provi­
sórias noS 153 e 156, ambas de 15 de março 
de 1990, e dá outras providências". 

Relator: Deputado Nelson Jobim 

Com base no disposto no art. 62 da Consti­
tUição, o Presidente da República editou, em 
27 de março de 1990, a Medida Provisória 
n" 175, declarado nula, e de nenhuma eficá­
cia as Medidas Provisórias n'" 153 e 156, am­
bas de 15 de março de 1990 

Lida a matérIa na sessão do Congresso Na­
ciOnal do dia 28 do corrente mês, cumpre-nos 
agora apreciar a existência dos pressupostos 
de admissibilidade, a saber a urgência e a 
relevância. 

A Fxposlção de Motivos subscrita pelos 
Ministros da Economia e da Justiça explica 
que as Medidas Provisórias nO' 153 e 156 fo­
ram baixadas com o objetivo de " .. CrIar 
meios de constrição a eventuais ações capazes 
de obstaculizar a plena Implementação do 
programa de estabilização econômica ..... Jul­
gou-se necessárIo então tipificar criminal­
mente diversas condutas tidas como atenta­
tórias à ordem econômica e aos mteresses 
da Fazenda Púbhca. 

Salientam, ainda, as autoridades menciO­
nadas; 

" ... ao tempo em que submetidas ao 
crivo do Congresso Nacional, sobreditos 
atos foram, concomitantemente, objeto 
de acurados estudos por parte de reno­
mados juristas que, em uníssono, reco­
nheceram não ser o instrumento eleito, 
por Sua eficácia jurídica especialíssima, 
em que mtrínseca a marca de transito-

riedade, a sede próprIa para veiculação 
de normas restritivas à liberdade indiVI­
duaI." 

O Presidente da República, em sua Mensa­
gem às Casas Legislativas, também afirma' 

"Correntes Importantes do pensamen­
to jurídico pátrio externaram as suas 
preocupações em relação às Medidas 
Provisórias agora revogadas, notada­
mente o Excelentíssimo Senhor Procura­
dor-Geral da República, Dr. Aristides 
de Alvarenga Junquelra, em arguição de 
inconstitucionalidade que suscitou ao 
Colendo Supremo Tribunal Federal 

JustIfica-se, pois, a revogação das Me­
didas Provlsónas, em face do absoluto 
respeito do Governo, por mim chefiado, 
à ConstItuição, que não quero correr o 
rISCO de ferir, apesar de não mtelramente 
convencido da mconstituciOnalldade do 
ato questIOnado." 

Por esta, razões, o Chefe do Estado resol­
veu adotar a Medida ProVisória ora exami­
nada adotando a tórmula de declarar nulas 
e de nenhuma eficácia as Medidas Provisórias 
nU' 153/90 e 156/90. 

EqUivocou-se o digno Presidente da Repú­
blica ao adotar a referida fórmula, posto con­
substanciar ela conteúdo de decisão do poder 
judiciário que podena, examinando as medi­
das 153 e 156 em correlação com o texto cons­
tItucional, emitir tal declaração, que, ao ca­
bo, se caracterizariam pela não aplicação das 
normas constitucIOnais. 

Não obstante isso, o efeito da Medida n" 
175, em seu art. 1" tem como objeto a parali­
sação dos efeitos das medidas provi só nas que 
menCIOna, uma vez que a revogação das mes­
mas, de forma defImtiVa, dependerá da con­
ver~ão da Medida 175. E~tamo, portando pe­
rante medida provisória que, além de disci­
plinar maténa de direito processual penal, 
tem como escopo a correção constitucional 

dm, rumos adotados pelo ExecutJvo na edição 
das Medidas n'" 153 e 156. 

Parece evidente que o efeito "paralizador 
de eficácia" das Medidas nU' 153 e 156, tornam 
estas dependentes da sorte da Medida n" 175, 
caracterizando portanto em uma relação de 
subordinante e sobordinadas. 

O Presidente do Congresso Nacional deter­
minou, na sessão do dia 28, a retirada da 
Ordem do Dia dos pareceres sobre as referi­
das Medidas n'" 153 e 156, importando tal 
deCisão no sobrestamento das mesmas até 
que o Congresso manifeste-se sobre a pre­
~ente Medida n" 175 - subordinante ab~oluta 

Os pressupostos constitucionais de rele­
vância e urgência se autodefinem como rele­
vância da matéria e urgência na positivação, 
ou seja, necessidade de sua internação ao 
sistema JurídiCO positivo. 

A evidência da inconstitucIOnalidade das 
Medidas n'" 153 e 156, porque tratam de defi­
nição de crimes aos quais é assegurado o prin­
cípio da reserva legal (art. 5", inCISO 39), im­
pôs ao ExecutIvo a edição da me,ma porque 
afasta a eficácia daqueles ato~ legi,latJvo~ 
transitórios leslvo~ da ConstitUição. 

A relevância da matéria: decorre de seu 
conteúdo e a urgência da positivação é conse­
quência da necessidade de afastar de Ime­
diato a eficáCia das medidas inconstitucio­
nais. 

Desta forma considerando que o propÓSitO 
nuclear da iniciativa é a restauração da ordem 
constitucional e a menutenção da segurança 
Jurídica, entendemos urgente e relevante a 
matéria veiculada. 

Sala das Comissões, 4 de abril de 1990. 
- Deputado Jairo Carneiro, Presidente -
Nelson Jobim, Relator - Deputado Ubiratan 
Spinelli - Senador Lourival Baptista - Se­
nador Roberto Campos - Senador Wilson 
Martins - Deputado Theodoro Mendes -
Senador Meira Filho - Deputado Enoc Viei­
ra - Deputado Agassíz Almeida. 
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PASSOS PORTO 
Dlretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ExecutiVo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
DIretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Indust"al 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DIretor Ad,unto 

1- ATA DA 21' SESSÃO CONJUN­
TA, EM 4 DE ABRIL DE 1990 

l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

Deputado JOSÉ GENOÍNO - ConsI­
derações sobre a Medida ProvIsória n"' 
159/90, que dispõe sobre normas de con­
duta dos servidores púbhco~ CIVIS da 
União, das Autarquia ... e das Fundaçõe, 
Públicas e dá outras providências. 

Deputado EDUARDO JORGE - Li­
beração dos recursos dos Governos e~ta­
duais e municIpab para áreu da ... aúde. 

Deputado NELSON SEIXAS - Situa­
ção das entIdade~ benefIciente ... 

Deputado JOSÉ FERNANDES -
Apreciação de medida provIsória di~pon­
do sobre normas diSCIplinares em relação 
à conduta dos servidores públicos 

Deputado FLÁVIO PALMIER DA 
VEIGA - Apelo em favor de servidores 
públicos e empregados de empresas da 
área pnvada. portadores de deficiência fí­
sica. 

Deputado EDMILSON VALENTIM 
- Quadro receSSIVO do Plano Collor 

Deputado LYSÂNEAS MACIEL -
Apreciação, pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, da inconstitucionalidade da Medida 
Provisória n" 173. 

Deputado JOÂO CUNHA - Aprecia­
ção da Medida Provisória n" 155/90 (dc­
sestatização) . 

Deputado ANTONIO CARLOS 
TRAME - Efeitos do "Plano Collor" 
na região de Piracicaba - SP. 

Deputado LEONEL JÚLIO - Sus­
pensão das concessões indiscriminadas de 
rádio e televisão. 

Deputado RONALDO CEZAR COE­
LHO - Realização de leilões parciai ... de 
convenção de cruzados para cruzeiros. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFlCO DO SENADO FEDERAL 

DIÂ-o DO CONGIESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsAb.hdolde da MeSA do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral. 
Cr$ 1.069,00 

Toragem 2200-exemplares 

SUMÁRIO 

Deputada ROSE DE FRE[TAS - LI· 
beração dos depÓSItos na caderneta de 
poupança de apo~entados. 

Deputado BOCA YUV A CUNHA -
Manif~stação pela rejeIção da Medida 
Provisóna n' 175. 

Deputado CÉSAR MAIA - Con~idc­
rações ,ohre o programa econômico do 
Governo Collor. 

Deputado PAULO PAIM - PropO!,ta 
defendida por S. Ex' em reunião de lide· 
rança!. empresariais e ,mdicais realizada 
t:m BrasIlia. em 4 do corrente mês. 

Deputado FERES NADER - Ado­
ção, atravé~ do Palácio da Justiça no Rio 
de Janeiro, lia smartwntcr. 

Deputado OSVALDO SOBRINHO -
Refo(mulação, através de projeto de leI 
em tramItação na Câmara dos Deputado~. 
da prática atual de preço, mínimos para 
produtus agríco la~ 

Deputado CARLOS ALBERTO CAÓ 
- Retlexão política sobre o momento 
brasikiro. 

Deputado PAULO MACARINI -
Avaliação dos Sr, Sérgio QuinteIla, An­
tonio Marmo Trevison e Jayme MagrassI 
de Sá a respeito do Plano Brasil Novo 

Deputado LÉZIO SATHLER - Re­
sultados prelimmaIes de trabalho realI­
zado pelo INAN. em conjunto com o IB­
GE e o IPEA. sobre a fome e a desnu­
trição no País. 

Deputado GONZAGA PATRIOTA 
- Denunciando ahuso praticado pelo Co­
légio Santa Maria. de ReCIfe - PE. 

Deputado HERMES ZANETI - Ma­
nifestação pela rejeição da Medida Provi­
sória n" 159. 

Senador FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO. como Líder - Posição do 
PSDB com relação ao conjunto de medi­
das que compõe o 'plano Collor. 

Deputado JOSE MARIA EYMAEL 
- Aspectos defendidos pela Democracia 
Cristã no Plano Collor. 

D~putada SANDRA CAVALCANTl 
- O uso de medidas provi,ónas. 

Senador JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA - Propó,ito do Governo em utili­
zar-se das medida, provisórias. 

Deputado ADEMIR ANDRADE, co­
mo Líder - Reivmdicações propostas por 
liderança, empresaria, e ,indIcai .... reum­
das em Brasília. em 4 do corrente me, 

Deputado OSWALDO LIMA FILHO 
- Acesso do público às galenas do Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
Sr. Oswaldo LIma FIlho. 

•. 2.2 - Pareceres 
- Proferido pelo Sr. Nabor Júnior. pe­

la constitUCIOnalidade e mérito da Medida 
Provisória n' 158/90. nos te! mos do Proje­
to de Lei de Conver'ião n" 16/90. que dis­
põe sobre a isenção ou redução de impos­
tos de importação e dá outras providên­
CiaS. 

- Proferido pelo Sr. Genebaldo Cor­
reia, pela constItucionalidade e mérito da 
Medida Provisória n· 144/90. que altera 
os arts 7", 8" e 9" do Decreto-LeI n" 
2.432/88, aprovado pelo Decreto Legis­
lativo n" 35/88. que mstituiu a Re,erva 
NaCIOnal de Compensação de Remune­
ração - RENCOR, e pela rejeIção da 
emenda a ela oferecida. 

- Proferido pclo Sr. Ralph Biasi. pela 
constitucionalidade e mt!rito da Medida 
Provisória n" 166/90, nos termos do Proje­
to de Lei de Conver,ão n" 17/90. qUI:! alte­
ra o ~Istema de administração das receitas 
federals, e dá outras prOVidências. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Parecer n·· 21}!I}O -
CN. pela admiSSIbilidade da Medida Pro­
VIsória n" 175/90, que declara nula, e de 
nenhuma eficacia as MedIda, ProvI,ôrias 
n'· 153 e 156/90, e da outras providências. 
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- Abertura de prazo de 24 horas para 
interposição de recurso regimental, relatI­
vamente ao parecer recebido. 

1.2.4 - Parecer 
- Proferido pelo Sr. José Tavares, pela 

constitucionalidade e mérito da MedIda 
Provisória n" 162/90, que dIspõe sobre a 
tributação, pelo Imposto de Renda, dos 
ganhos líquidos obtidos em bolsas de valo­
res, de mercadorias, de futuros e asseme­
lhados, e pela rejeição das emendas a ela 
oferecidas. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Medida Provlsóna n" 159, de 15 de mar­
ço de 1990, que dispõe sobre normas de 
conduta dos servidores públicos cIvis da 
União, das Autarquias e das Fundações 
Públicas e dá outras providências. Apro· 
vada, nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão n" 15/90, com destaques, após 
usarem da palavra os Srs José Genoíno, 
Gerson Peres, Eduardo Bonflm, José Ma­
ria Eymael, Eduardo Jorge, José IgnácIO 
Ferreira, Sr' Irma Passoni, Odacir Soares, 
Francisco Kuster, Cého de Castro, Gu­
mercmdo Milhomem e Brandão MonteI­
ro. À Comissão MIsta para redação fmal. 

Redação final do Projeto de LeI de 
Conversão n" 15/90. Aprovada. À ~anção 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 56, de 1989 (n" 3.362/89, 
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na origem) que "concede compensação 
pecuniária, a título de benefício, ao mili­
tar temporário das Forças Armadas, por 
ocasião de seu licenciamento". Votação 
adiada em virtude do ténnino do prazo 
regimental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de LeI 
da Câmara n" 58, de 1989 - Comple­
mentar. (Projeto de Lei Complementar 
n" 118/89, na origem), que "estabelece 
normas sobre a participação dos Estados 
e do Dlstnto Federal no produto da arre­
cação do Imposto sobre Produtos Indus­
tnalizados - IPI, relativamente às expor­
taç6es" Votação adiada em vIrtude do 
término do térmInO do prazo regImental 
da !.es'ião 

Veto parcial aposto ao Projeto de LeI 
da Câmara n" 57, de 1989 (n" 1485/89, 
na ongem), que "altera a legislação do 
Imposto de Renda e dá outras providên­
CIa'''. Votaçâo adiada em vIrtude do té r­
mInO do prazo regImental da ,e"ão 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n" 74, de 1989-CN, que "autorIza o Po­
der Executivo a abrir ao Orç<\mento Fiscal 
da União crédItos adicionais até o limtie 
de NCz$ 28.735 088,00, para os fms que 
especIfIca". Votação adiada em vIrtude do 
térmInO do prazo regimental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de LeI 
do Senado n" 45, de 1989 (n" 3 931/89, 
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na Câmara dos Deputados), que "instItUI, 
para os Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios, compensação financeira pelo re­
sultado da exploração de petróleo ou gás 
natural de recursos hídricos para fms de 
geração de energia elétrica, de recursos 
mmerais em !.eus respectivos territórios, 
plataforma continental, mar territonal ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras 
providências" Votação adiada em virtude 
do térmmo do prazo regImental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 32, de 1989, que "pror­
roga o prazo previsto no art. 1" da Lei 
n" 7.770, de 11 de maIO de 1989". Votação 
adiada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 92, de 1989 (n" 991/88, na 
origem), que "regula o Programa do Se­
guro-Desemprego, o Abono SalarIal, ins' 
titui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT, e dá outras providências". Vota­
ção adiada em virtude do ténnino do pra­
zo regimental da sessão. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã, às 14 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que deSIgna. 

IA - ENCERRAMENTO 

Ata da 21 ~ Sessão Conjunta, em 4 de abril de 1990 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 48f) Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e lram Saraiva 

ÀS /8 HORAS E 30 M/NUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS SENADORES 

Mário Maia - Nabor JÚnIor - Leopoldo 
Peres - Carlos De'Carli - Áureo Mello -
Odacir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo 
Pires - João Meneze, - AlmIr Gabnel -
Jarbas Passarinho - Moisés Abrão - Carlo, 
Patrocínio - Antonio LUIZ Maya - João 
Castelo - Alexandre Costa - Edl,on Lobão 
- João Lobo - Chagas Rodngue, - Hugo 
Napoleão - Afonso Sancho - Cid SabÓIa 
de Carvalho - Mauro Benevlde, - Carlm 
Alberto - Jo,é Agnpino - LavOl,ler Maw 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
- RaImundo LIra - Marco MaCIel - Ney 
Maranhão - Man,ueto de Lavor - João 
Lyra - Divaldo Suruagy - TeotOnIO VIlela 
Filho - Albano Franco - FranCISco Rollem­
berg - Lourival Baptista - LUIZ Vwna -
Jutahy Magalhãe, - Ruy Bacelar - Jo,é 
IgnácIO Ferreira - Gerson Camata - João 
Calmon - Jamil Haddad - Nelson CarneIro 
- Matta Machado - Ronan Tito - Severo 
Gomes - Fernando Hennque Cardow -
Mário Covas - Mauro Borges - lram Sarai­
va - Irapuam Costa JUnIor - Pompeu de 

Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campo~ - Louremberg Nune~ Ro­
cha - MárcIO Lacerda - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha DerzI - Wilson Martms 
- LeIte Chaves - Jo~é RIcha - Jorge Bor-
nhausell- DIrceu CarneIro - Nelson Wede­
km - José Paulo BI,ol - José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS. 
Acre 

AlércIO DiaS - PFL: Francisco Diógene, 
- PDS: Geraldo Flemmg - PMDB: José 
Melo-PMDB: Mana Lúcia-PMDB, Nar­
CISO Mendes - PFL; Osmir LIma - PMD B, 
Rubem Branqumho - PL. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PMDB; Beth Azize 
- PDT, Carrel BeneVides - PTB, Eumce 
Michlles - PFL: Ézio Ferreira - PFL; José 
Dutra - PMDB, José Fernandes - PST; 
Sadle Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martms - PSDB; ASSIS Canuto 
- PL; Chagas Neto - PL; Fran'cisco Sales 

- PRN; José Guedes - PSDB: José Viana' 
- PDC; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

AdemIr Andrade - PSB; Aloysio Chaves 
- PFL; Amilcar Moreira - PMDB; Arnaldo 
Moraes - PMDB, Asdrubal Bentes -
PMDB: Benedicto Monteiro - PTB; Carlos 
Vmagre - PMDB; Dionísio Hage - PRN; 
Domingos juvenil-PMDB, Eliel Rodrigues 
-PMDB, F:msto Fernandes-PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB, Gabriel GuerreIro 
- PSDB, Gerson Peres - PDS; Jorge Arba­
ge-PDS: Manoel Ribelro-PMDB, Paulo 
Roberto -PL 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Edmundo Galdino 
- PSDB, Eduardo Siquelfa Campos -
PDC; FreIre Júmor - PRN; Leomar Quinta­
mlha - PDC, Paulo Mourão - PDC, Paulo 
SidneI - PMDB. 

Maranhão 

AI~énco Filho - PDC, Antonio Gaspar 
- PMDB: Cid Carvalho - PMDB; Costa 
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Ferreira - PFL; Edivaldo Holanda - PCN. 
Eliézer MoreÍla - PFL: Enoc Vieira - PFL: 
Eurico Ribeiro - PRN. FrancIsco Coelho 
- PDC: Haroldo Sabóia - PMDB: Jayme 
Santana - PSDB. JoaqUim HatckeJ - PTB. 
José Carlos Sabóia - PSB. Jo~é Teixeira -
PFL: Sarney Filho - PFL: Victor Trovão 
-PFL. VieiradaSilva-PDS. Wagner Lago 
-PMDB. 

Piaui 

Átila Llra- PFL. Felipe Mendes - PDS. 
Jesualdo Cavalcanti - PFL. ]csu, TaJra -
PFL: José Luiz Maia - POS: Manuel Do­
mingos - PC do B. Mu~~a Oeme'i - PFL: 
Myriam Portella - PSOB. Paes Landim -
PFL: Paulo Silva - PSOB 

CearlÍ 

AécI') de Borba - PDS: Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlo, BenevInde~ - PMDB: 
Carlos VirgIlio - PDS: César CaI. Neto -
PSD: Etevaldo Nogueira - PFL: Expedito 
Machado - PST: Firmo de Castro - PSDB: 
Furtado Leite - PFL: Gidel Dantas - PDC: 
José LIns - PFL; Lúcio Alcântara - PDT; 
Luiz Marques - PFL; Manuel Viana -
PMDB: Mauro SampalU - PMDB: Moema 
São Thiago - PSDB; Orlando Bezerra -
PFL; Osmundo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade - PMDB; Raimundo Bezerra 
- PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Flávio Rocha 
-PRN; Henrique EduardoAlve,-PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley­
PTR; Marcos FormIga - PST; Ney Lopes 
- PFL; VIngt Ro~ado - PMOB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agasslz Almeida 
- PMDB; AluízIO Campos - PMDB; Edi­
valdo Motta - PMOB; Edme Tavares -
PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; Francisco 
Rolim - PSC: João Agripino - PMDB; 
João da Mata - PFL; José Maranhão -
PMOB. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT. Cristina 
Tavares - PSOB: Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB: 
Fernando Lyra - PDT; GIlson Machado -
PFL; Gonzaga Patriota - PDT. Harlan Ga­
delha- PMDB; Honício Ferraz - PFL: Ino­
cêncIO Oliveira - PFL; JO'ié Carlos Vascon­
celos - PMDB. José Jorge - PFL. José 
Mendonça Bezerra - PFL. José Moura -
PFL; José Tinoco - PFL; Marcos Queiroz 
- PMDB; Maurílio Feneira Lima -
PMDB; Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo 
Coelho - PFL; Oswaldo Lima Filho -
PMDB; Paulo Marques - PFL; Ricardo Fiu­
za - PFL; Roberto Freire - PCB; Salatiel 
Carvalho-PFL: Wilson Campo~-PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; 
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Geraldo Bulhões - PRN; José Co~ta -
PSDB: José Thomaz Nono - PFL; Renan 
Calheiros - PRN: Roberto Torres - PTB: 
Viniciu, Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gome, - PSDB: Bo,co França­
PMDB; Clt!onânclO Fonseca - PFL. DJenal 
Gonçalves. - PMOB; João Machado Ro­
llemberg - PFL: José Queiroz - PFL; Leo­
poldo Souza - PMDB; Messia, Góis - PFL. 

Bahia 

Abigail FeItosa - PSB: Ângelo Magalhãe~ 
- PFL; Benito Gama - PFL; Carlos Sanf A­
nna - PMDB: Celso Dourado - PSDB: 
Domingos Leonelli - PSB. Eraldo Tmoco 
- PFL. Fernando Santana - PCB; Fran­
cisco Benjamim - PFL. FranCISco PInto -
PMDB; Genebaldo CorreIa - PMDB; Ha­
roldo LIma - PC do B; Jairo AZI - PDC; 
Jairo CarneIro - PFL: Joaci Góes - PSDB: 
João Alvc, - PFL; João Carlos Bacelar -
PMDB; Jonival Lucas - POC; Jorge Hage 
- PDT: Jorge Vianna - PMOB; José Lou­
renço - PDS: Juathy Júnior- PSDB; Lídice 
da Mata - PC do B; Luiz Eduardo - PFL; 
Luiz VIanna Neto - PMDB; Manoel Castro 
- PFL. Marcelo CordelTo - PMDB; MárIO 
Lima - PMDB; Milton Barbosa - PFL; 
Mlraldo Gomes - PDC; Murílo Leite -
PMOB: Nestor Duarte - PMDB. Prbco 
Viana - PMOB: Raul Ferraz - PMDB; Sér­
gIO Brito - PDC. Uldurico Pinto - PSB; 
VlrgIldáslO de Senna - PSOB; Waldeck Or­
nélas- PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB: LezlO Sathler 
- PSDB; LurdInha Savignon - PT; Nelson 
Aguiar - PDT; Nydyr Barbo,a - PMDB; 
Pedro Ceolin - PFL; Rita Camata -
PMDB; Rose de Freitas - PSDB; Stélio Dias 
-PFL 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro Valle -
PL; Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rat­
tes - PSOB: Arolde de Oliveira - PFL; 
Artur da Távola - PSDB; BenedIta da Silva 
- PT; Bocayuv<J Cunha - PDT; Brandão 
Monteiro - PDT; Carlos Alberto Caó -
POT. César Maia - PDT; Daso Coimbra 
- PRN: Doutel de Andrade - PDT; Ed6io 
Fnas - PDT; Edmilson Valentim - PC dó 
B: Ernani Boldrim - PMDB; FábIO Rau­
nheitti - PTB; Feres Nader - PTB; Flávio 
PalmIer da Veiga - PRN; Francisco Dorne­
lles - PFL; Jayme Campos - PRN; Jorge 
Gama-PMDB; Jorge Leite -PMDB;José 
Carlos Coutinho - PL; José Luiz de Sá -
PL; José Maurício - PDT; LUIZ Salomão 
- POT; Lysâneas Maciel - PDT; Márcio 
Braga - PDT. Messias Soares - PFL; Miro 
Teixeira - PDT; Nelson Sabrá - PRN; Os­
mar LeItão - PFL; Oswaldo Almeida - PL; 
Paulo Ramos - PDT; Roberto Augusto -
PTB; Roberto D'Ávila-PDT; Roberto Jef­
ferson - PTB; Ronaldo Cezar Coelho -
PSDB; Rubem Medina - PRN; Sandra Ca-
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valcanti - PFL; Simão Se ,sim - PFL; Sote­
ro Cunha - PDC. Vivaldo Barbosa - PDT: 
VladimIr Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aloi~io Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antonio - PMDB; 
Alysson Pauhne11i - PFL; Bomfácio de An­
drada -PDS; Carlos Cotta -PSDB. Carlos 
Moscom - P'SDB; Célio de Castro - PSB: 
Chiéo Humberto - PST; Christóvam ChIa­
radia - PFL. Dálton Canabrava - PMDB; 
ElIas Murad - PSDB; Gené>io Bernardino 
- PMOB; Hélio Costa - PRN: Humberto 
Souto - PFL; Ibrahlm Abi-Ackel - PDS; 
Israel PInheIro - PMDB; João Paulo - PT; 
José da Conceição - PMDB. José Geraldo 
- PL; José Mendonça de MoraIS - PMDB. 
José Santana de Vasconcellos - PFL; José 
UIí~~es de Oliveira - PMDB; Lael Varella 
- PFL; Leopoldo Bessone - PMDB; Luiz 
Alberto Rodrigue~ - PMDB; Luiz Leal­
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário As­
sad - PFL; Mário de OliveJfa - PRN: Mau­
rício Campos - PL; Mauro Campos -
PSDB; Melo FreIre - PMDB: Mello Reis 
-POS; Milton Llma-PMDB; Milton Reis 
- PTB: OctávIO ElísIO - PSDB. Oscar Cor-
rêa - PFL; Paulo Almada - PMDB; Paulo 
DelgadcT - PT. Raimundo Rezende -
PMDB; Raul Belém - PMDB; Roberto 
Brant - PMDB: Roberto VItal - PRN; Ro­
naldo Carvalho - PMDB; Ronaro Corrêa 
- PFL: Rosa Prata - PMDB; Saulo Coelho 
- PFL; Sérgio Naya - PMDB; Sérgio Wer-
neck - PL: Sílvio Abreu - PDT: Ziza Vala­
dares -PSDB 

São Paulo 

Adhemar de Barros FIlho - PRP: Afif 
DomIngos - PL; Agnpino de Oliveira Lima 
- PFL; AIrton Sandoval- PMDB; Antonio 
Carlos Mendes Thame - PSDB; Antônio 
Pefosa - PSDB; Antônio Salim Cunati -
PDS; Anstide~ Cunha - PDC; Arnaldo Fa­
ria de Sá - PRN: Arnold Fioravante - PDS; 
Bete Mendes - PSDB; CalO Pompeu de To­
ledo - PSDB; Carlos Alves - PTB; Cunha 
Bueno - PDS. Del Bosco Amaral- PMD B; 
Delfim Netto - PDS; Eduardo Jorge - PT; 
Doreto Campanari - PMDB; Fábio Feld­
mann - PSDB; Farabulini Júnior - PTB: 
Fernando Gasparian - PMDB; Florestan 
Fernandes - PT: Francisco Amaral -
PMDB; Gastone RIghi - PTB; Geraldo 
AlckmIn Filho - PSDB; Gerson Marcondes 
- PMDB; GumercIndo Milhomem - PT: 
HéIJo Rosas - PMDB; Irma Passoni - PT; 
Jayme Paliarin - PTB: João Cunha - PST; 
João Herrmann Neto - PSB; João Rezek 
-PMDB; José Camargo-PFL; José Carlos 
Grecco - PSDB; José Egreja - PTB; José 
Genoíno - PT; José Mana Eymael - PDC; 
José Serra - PSDB; Koyu Iha - PSDB; 
Leonel Júlio - PPB; Luiz Gushiken - PT; 
Luiz Inácio Lula da Silva - PT; Maluly Neto 
- PFL; Manoel Moreira - PMDB; Mendes 
Botelho - PTB; Nelson Seixas - PSDB; 
Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arruda Sam­
paio - PT; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo 
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Izar - PL; Robson Marinho - PSDB; Ro­
berto Rollemberg - PMDB; Samir Achôa 
- PMDB; Sólon Borges dos Reis - PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima 
- PMDB; Ulysses GUimarães - PMDB 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
sus - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; 
Itunval Nascimento - PMDB; Jales Fon­
toura - PFL; João Natal - PMDB; José 
Freire - PMDB; José Gomes - PRN; Lúcia 
Vânia - PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Ma­
guito Vilela - PMDB; Mauro Miranda -
PMDB; Naphtali Alves de Souza - PMDB; 
Pedro Canedo - PFL; Roberto Balestra -
PDC; Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro -PMDB; Geraldo Campos -PSDB; 
Jofran Frejat - PFL, Márcia Kubitschek -
PRN, Maria de Lourdes Abadia - PSDB; 
Sigmaringa Seixas - PSDB; Valmir Cam­
pelo-PTB 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; JoaqUim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Júlio Cam­
pos - PFL; Osvaldo Sobnnho - PTB; Ro­
drigues Palma - PTB; Ubiratan Spinelli -
PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - PDT; Ivo Cersósimo -
PMDB; José Ehas - PTB; Levy Dias -
PFL; Plínio Martins - PSDB; Rosáno Con­
gro Neto - PMDB; Saulo Queiroz - PSDB; 
Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib -
PMDB; Basilio Villani - PRN; Borges da 
Silveira - PDC; Darcy Deitos - PSDB; 
Dionísio Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoskl 
- PTB; Euclides Scalco - PSDB; Gilberto 
Carvalho - PFL; Hélio Duque - PMDB; 
Jacy Scanagatta - PFL; José Carlos Marti­
nez-PRN; JoséTavares-PMDB, Jovanni 
Masini - PMDB, Matheus Iensen -
PMDB; MauríclO Fruet - PMDB; Maurício 
Nasser - PMDB, Max Rosenmann - PRN; 
Nelton Friedrich - PSDB; Nilso Sguarezi 
-PMDB; Osvaldo Macedo -PMDB; Pau­
lo Pimentel - PFL; Renato Bernardi -
PMDB; Renato Johnsson - PRN; Santinho 
Furtado - PMDB; Sérgio Spada - PMDB; 
Tadeu França - PDT; Waldyr Pugliesi -
PMDB. 

Santa Çatarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; AntônIo 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
-PDS; Cláudio AvJla-PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Kuster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Ivo Vanderlmde 
-PMDB; Luiz Henrique -PMDB; Orlan­
do Pacheco - PFL; Paulo Macarini -
PMDB; Renato Vianna - PMDB; Ruberval 
_Pil9tto - PDS; Victor Fontana - PFL, Vil-
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son Souza - PSDB; Walmor de Luca -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS; Amaury MtiJIer - PDT; Antônio 
Britto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Darcy Pozza - PDS; Erico Pegoraro - PFL; 
Flonceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti -
PSDB; Hiláno Braun - PMDB; Ibsen Pi­
nheiro - PMDB, Irajá Rodngues - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardl- PMDB; 
João de Deus Antunes - PDS; Júlio Costa­
mJlan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Luís 
Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro 
- PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Osvaldo 
Bender - PDS; Paulo Mincarone - PTB; 
Paulo Paim - PT; Rosplde Netto - PMDB; 
Ruy Nedel - PSDB; Telmo Kirst - PDS; 
Vicente Bogo - PSDB, Victor FaccionI -
PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trin­
dade - PFL; Geovani Borges - ,\RN; Ra­
quel Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Marluce Pinto -
PTB; Ottomar Pinto - PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - As 
lIstas de presença acusam o comparecimento 
de 70 Srs. Senadores e 476 Srs. Deputados. 
Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

Passando-se ao período de Breves Comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Congres­
sista José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressistas, na verdade, temos 1/6 dos Srs De­
putados; certamente não temos 1/6 dos Srs. 
Congressistas. Não vou solicItar a V. Ex', 
Sr. Presidente, a aplicação do art. 28 do Regi­
mento Comum, que é feita automaticamente, 
porque não estão, em Plenário, 13 Srs. Sena­
dores. Como V. Ex', desde ontem, como tam­
bém tem feito o PreSidente Nelson Carneiro, 
aciona às campainhas para chamar os Srs. 
Congressistas, eu aproveito e já vou deba­
tendo aquI. 

Entendo, e quero deixar bem claro, que 
regimentalmente, a sessão é automaticamen­
te suspensa, caso não tenha o quorum regi­
mental, que é 1/6 de cada uma das Casas. 

A Mesa optou por um cammho que, no 
meu entender, contrana o art 28, do Regi­
mento Comum, que é expresso, claro e trans­
parente. Nós vamos ter outros momentos pa­
ra discutir essa maténa, até porque hOJe te­
mos uma única Medida Provisória na pauta, 
a de n" 159. Estou curioso para que as Lide­
ranças do Governo expliquem e convençam 
o Plenário desta Casa se esta questão sobre 
normas de conduta para os servidores públi­
cos CIVIS da União, das autarquias e das fun­
dações, e dá outras providências, seja matéria 
de Medida Provisória. 
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Vai ser preciso um esforço de argumen­
tação mUito grande, uma clareza muito gran­
de da parte das autoridades parlamentares 
que representam o Governo para mostrar 
que, nesse caso de conduta do serVidor públi­
co, seja necessário Medida Provisóna. 

Sr Presidente, a cOisa é mais séria, porque 
sabemos que há, inclUSive em tramitação na 
Casa, um novo Estatuto do Servidor Público. 
Há, inclusive, mensagem do Executivo, que 
foi emendada e alterada nesse sentido . 

Já existe hoje, e a Medida Provisória repe­
te, o novO Estatuto do SerVidor Público. 

Na verdade, Sr. PreSidente, o Governo 
transformou essa questão em Medida Provi­
sóna para fazer a propaganda da moraliza­
ção, para fazer a mídia, para fazer a idéia 
de que está estabelecendo moralização no 
serviço público. 

Sr. Presidente, o Governo, ao fazer a nova 
regulamentação da conduta do servidor pú­
blico, estabelece normas e procedimentos 
que ferem a Constituição. Então, a admissi­
bilidade dessa Medida Provisóna, é questio­
nável. Questiono a sua admissibilidade. Ela 
não preenche os requisitos de urgência e rele­
vância. Neste sentIdo, ela não deveria ter sido 
aceita, por não atender às exigênCias do art. 
62 da ConstitUição 

Sr. Presidente, no que diz respeito à sua 
constitucionalIdade, esta Medida PrOVisória 
fere, Sim, dispositIvos constitucionais, por­
que estabelece normas de conduta para o ser­
Vidor público que ferem a Constituição, como 
a livre organização sindical, como a liberdade 
de orgamzação partidária, em que a Medida 
Provisória estabelece constrangimentos. 

Além do mais, Sr. Presidente, a Medida 
Provisóna n" 159 se inspira em valores de 
uma conduta fascista para enquadrar o servi­
dor público em relação à norma de conduta 
que retoma procedimentos conservadores, 
procedimentos reacionários. Por isso, essa 
Medida Provisória deve ser profundamente 
combatida. Não podemos aceitar a sua consti­
tucionalIdade. Devemos votar contra a cons­
tItUCIOnalIdade junto com o mérito, Sr. Presi­
dente. (MUitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sl"s. Congressis­
tas, neste período de Breves Comunicações, 
gostana de me referir a uma situação muito 
grave, que eXige medidas imediatas, urgentes 
do Governo Federal, medidas que ele não 
vem tomando Preocupa-se em mandar Me­
didas Provisórias do teor desta que vamos 
discutir e votar mais adiante - e esperamos 
rejeitar -, mas não se preocupa, já pratica­
mente depois de um mês de Governo, em 
liberar os recursos dos Governos EstadUaiS 
e Municipais para.~ .área da saúde no Brasil. 

O Governo Federal que se foi, do Senhor 
José Sarney, praticamente liquidou a rede 
hospitalar federal e estadual BrasJl afora. É 
comum encontrarem-se nas capitais grandes 
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hOspItaIs do Inamps com 5U. 60. 700/,- da sua 
capacidade desatIvada. 

Hoje. aqui mesmo em Brasília. fiquei sa­
bendo. através de um jornal. que o Governo 
do Distrito Federal foi obrigado a tirar di­
nheiro do seu Orçamento geral para socorrer 
ho~pitais. que estavam sem medIcamento al­
gum. porque o Governo Federal não repas.,a 
os recursos que a Fundação Ho~pitalar. aqui 
em Brasilia. te na direito. por atender à popu­
lação em geral e os previdenciários em parti­
cular 

Pois bem. o Governo Federal. em vez de 
se preocupar com questõe, realmente urgen­
te~ como essas e liberar imediatamente os 
recur,os que o Governo Sarney sistematica­
mente negou aos Estados e Municípios. !>uca­
teando a rede tanto púbhco como privada. 
preocupa-sI:: em mandar medidas do teor des­
sa que e,tamos dIscutindo aqui. Hoje mesmo. 
em São Paulo. ocorreu na Avemda Pauli,ta 
uma grande mamte,tação. patrocinada pelo 
Conselho Municipal de Saúde da Capital de 
São Paulo e com o apoiu de pessoas de várias 
Cidade, do mterior de São Paulo. reivmdi­
cando que o Governo Federal. o Governo 
do SI. Fernando Conor imediatamente des­
congele e mande verba, para os hospitaiS pú­
blicos. estaduaiS e municipai'i de São Paulo. 
em particular, e do Brasil como um todo, 
porque a política desse governo. no pnmeiro 
mês, continua seguindo fIelmente a política 
de contenção de gasto 'i na área ~ocial. parti­
cularmente na área de saúde. que foi a tônica 
de todo o governo do Sr Jo,é Sarney. E"as 
sim, Sr. Presidente. Sr~. Congres~i!>tas. são 
medidas urgentes que e~te Governo deveria 
ter tomado: liberar Q!" recursos para salvar 
a rede pública Estadual. Mumcipal e Federal 
que está completamente sucatcada em todo 
o Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Nelson Seixas. 

O SR. NELSON SEIXAS (PSDB - SP. 
Pronuncia o seguinte discur~o. Sem revisão 
do orador.) -SI. Presidente. Sr" e Srs Con­
gressistas. o que me traz à tribuna. ne;,ta data. 
é a situação das entidades beneficentes, no 
Brasil. Represento uma parcela muito grande 
delas. como Presidente Nacional das APAE. 
Nós estamos Vivendo não só atra,o no paga­
mento de recursos para a~ entidades, como 
na liberação de saldos bancános atingidos pe­
la Medida Provisória n" 168. Tivemos, agora. 
mudança de Governo, mudança de estrutura 
administrativa e com isto existe, momenta­
neamente. quase um caos na admmbtração 
púbhca. com órgãos ainda não deVidamente 
instalados e compromissos não saldados. É 
o que acontece, por exemplo, com a LBA. 
órgão que mantém o maior número de convê­
mos e mantém. praticamente, entidades que 
cuidam de pessoas deficientes. O último pa­
gamento. Sr. Presidente, foi feito no mês de 
janeiro. Então. estamos vivendo, hoje. uma 
situação crítica nessas entidades. Quero fazer 
aqui um apelo à Primeira Dama. que é a 
PreSidente de fato da LBA, e à Mimstra da 
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Ação Social. Margarida Procópio. para que 
procedam ações visando a liberação de recur­
~os e o pagamento dos mese~ de fevereiro 
e março. 

Por outro lado, Sr. Pre~idente. Srs. Con­
gressista~. com a Medida Provisória n" 161-\ 
houve bloqueio de recursos e nós tivemos 
a Portana n" 65. que beneficIOU apenas as 
entidades que já tmham rcgbtro no Con'elho 
NacIOnal de Serviço Social. Acontece que es­
~e registro é demorado. existe dOIs anos de 
fundação da entidade, além de ter tramitação 
mUIto longa. Estamos pedmdo à Mmistra Zé­
lia Cardoso de Meno que aumente essa con­
cessão. essa faCilidade na Portana n" tiS. dan­
do condições para que. com um simples docu­
mento da entidade pública municipal. e um 
atestado de existênCia de uma entidade por 
um juiz, pos~a ela liberar os recurso~. 

Repetindo. Sr. Pre<;ldente. vivem as nossas 
entidades uma contínua intranqUlhdade. pOIS 
os nos"o~ atendidos aumentam em número 
e em idade. as nos,as escola, aperfeiçoam 
,eus profi,slOnais e eqUIpamentos, conse­
quentemente em custos, amphados pela infla­
ção. enquanto O~ reajustes automáticos só 
se verificaram muito recentemente. não ten­
do ainda s~ consolidado. e as,im mesmo pa­
gos com grande atraso. trequentemente sem 
previsão orçamentália. dando a Impressão de 
se tratar de COl,a secundária. desneces!>úria. 
podendo se virar com promoçõe, beneficen­
te, 

A responsabilidade do atendimento é eVI­
dentemente do poder público. que até agora 
re,ponde por 20% do total. e que atinge a 
2 ou 3% da população afetada. 

Ainda agora o último mês pago foi o de 
janeiro, e o desemprego chega as instituições 
que me telefonam do Brasil inteiro 

Quero fazer um apelo à Mmistra da Ação 
Social, Marganda ProCÓpiO, que no seu ãm­
bito incorpora a LBA. presidida de fato pela 
Pnmelra Dama. e à CORDE (Coordenado­
ria Nacional para IntegIação da Pessoa Porta­
dora de Deficiência). para que tomem medi­
das urgente, para sanar, de uma vez por to­
das, tal Situação. 

Coordenando o trabalho de ~OO AP AE e 
aproveitando da condição que fez o movi­
mento apaeano de ocupar uma cadeira na 
Câmara do, Deputados, o que permitiu que 
no dia 23 p.p. tivesse audiênCias sucessivas 
com os Mlm,tros da Educação e da ASSIS­
tênCia Social, bem como a Presidente da 
LBA, Sr" Ro,ane M. Col1or de Meno, trago 
o apelo de urgente atualIzação do pagamento 
daper capitae do ,eu reajuste. Ainda agora 
a noticIa que (J'i pagamentos ficam suspenso, 
a partir de 1" de abril. (espero que seja men­
tira) está levando ao pavor as nossas entida­
de~ convemadas com a LBA, onde se desta­
cam as APAE. 

Agora em que se analisa e vota o plano 
de estabihzação, entre as várias Medidas Pro­
visórias, a de n" 164 fala mui validamente 
do reajustamento pelo BTNF dos tributos, 
espera-se que seja tomada também uma me­
dida de igual reajuste automático. por uma 
questão de Ju,tiça. 
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Sei bem das dificuldades enfrentadas pela 
reestruturação dos ministénos. mas acredito 
que as entidades não podem esperar mais. 
Trata-se de questão de sobrevivência, de aná­
lise urgente do problema. para a qual peço 
a colaboração do Poder Público e do Con­
gre~so NaCiOnal 

Para mim a COisa mais importante, como 
para todos os Congressistas. é o nosso filho. 
e eu dma particularmente os meus dois filhos 
excepcIOnais. que têm os mesmos direitos que 
os outros cidadãos. Pergunta'Ia se as demais 
escolas públicas deixaram d,~ receber suas 
verbas. 

Gostana de transcrever o que dispõs a De­
claração de Direito, do Deficiente Mental, 
aprovada pela Assembléia Geral da ONU de 
20 de dezembro de 1971, nos ~eu" Itens 1 
e 2. 

1. A pessoa mentalmente retardada 
deve gozar. até o mais alto grau de viabi­
lidade. dos mesmos direitos que os de­
mais seres humanos. 

2. A pessoa mentalmente retardada 
tem direito à atenção médica e ao trata­
mento físico que requeira seu caso, assim 
como à educação. à capacitação. à reabi­
litação e à orientação que lhe permitam 
desenvolver no máXImo sua capacidade 
e suas aptidões. 

e a Declaração dos Direitos do Deficiente 
aprovada na ses!>ão de 9 de. dezembro de 
1975. nos incisos 3 e ~. 

3 O deficiente tem o direito inerente 
de ver respeitada a sua digmdade huma­
na Quaisquer que sejam a origem, a 
natureza e a gravidade de seu problema. 
o deficiente tem m mesmos direitos fun­
damentais de seus concidadãos da mes­
ma idade. o que supõe em primeiro lugar 
o direito de desfrutar uma vida digna 
e o mais possível normal e plena. 

6 O deficiente tem direito a r~ceber 
tratamento médico, psicológico e funcio­
naI. inclusive aparelhos de prótese e or­
topedia: à reabilitação médica e social; 
à educação. à formação e a readaptação 
profi"ionais: a assisténcia, aconselha­
mento, serviços de colocação e outros 
que a,segurem o aproveitamento máxi­
mo de suas taculdades e aptidões e acele­
rem o processo de sua integração ou rein­
tegração social. 

Por outro lado, as entidades beneficentes 
foram apanhadas no seu. em geral. parco nu­
merário pela Medida ProvÍ!>óna 168, aliviada 
pela Portaria 65. do MEFP. que exigiu para 
o seu resgate a mscrição no CNSS. 

Como para tal registro tem sido exigido 
2 anos de atividades, e a sua tramitação muito 
lenta. pelo número de instituições filantró­
picas no Brasil e precisando passar pelo cole­
giado desse órgão, presume-se que. em me­
nos de 3 (três) anos de vida, elas não consI­
gam tal certificado. 

Assim reitero meu apelo à Ministra Zéha 
C. de Mello, que modifique a atual portaria. 
permitindo que as aludidas associações pos-
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sam se utilizar de outros meios para liberação 
de seus depósitos, não feitos para fins especu­
lativos mas tão-somente para manter o seu 
poder aquisitivo. 

Seria mais fácil se conseguir no momeato, 
sem quebra da seriedade das orgalllzações, 
o diploma de utilidade públIca municipal 
acompanhado de atestado de funcIOnamento 
por autoridade JudIciária. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo­
sé Fernandes 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM 
Pronuncia o segulllte discurso Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr&. Congres­
sistas, há pouco um companheiro da Câmara 
dos Deputados reclamava, dizendo que o Go­
verno devena se preocupar em tomar as me­
didas preconizadas no art 24 do Ato das DIs­
posições Constitucionais Transitórias da 
Constituição, votada durante a Assembléia 
Nacional Constituinte, com referência ao re­
gime único e um novo estatuto para o servidor 
públIco. 

Sr Presidente, vamos hoje votar uma me­
dida que traz normas disciplInares em relação 
à conduta dos servidores públicos Na reali­
dade, já teríamos que ter votado o regime 
único, eis que o art 24 dá um prazo de IR 
meses para que fosse votada a lei referente 
ab regime único, previsto no art 39 das DIS­
posições Permanentes 

Então, Sr Presidente, não temos do que 
reclamar. Se alguma inconstitucionalidade há 
na Medida n" 159, que aí está, é para ISSO 
que estamos aqUi Se não votamos a outra 
lei, temos agora a obrigação de examlllar com 
isenção e retirar, se for o caso, as inconstitu­
cionalidades que, porventura, haja no proJe­
to, sem que estas IllconstituclOnalidades se­
Jam aquelas que de,eJamos, são aquelas que 
realmente a sã doutrina jurídica identificar 
como eivada de vícIOS por mconstituciona­
hdade 

Além diSSO, Sr. Presidente, gostaria de 
lembrar que, mesmo aqui, no nosso processo 
legislativo, temos um controle de constitucio­
nalidade sem que seja judiCial; um controle 
administrativo da própna Casa, através da 
sua Comissão de Constituição e Justiça e Re­
dação Então, que não seja qualquer levanta­
mento de suspeita de inconstitucionalidade, 
que deve ser discutida se é ou não, a Impedir 
que votemos a Medida n" 159. Até porque 
este Congresso Já era para ter dado ao servi­
dor público brasileiro o seu estatuto, onde 
estivesse, inclusive, determinado o regime 
único, como foi previsto no art. 39, Das DIS­
posições Permanentes da Constituição, e 
obrigado, em termos de prazo, no art. 24, 
no Ato da~ DispOSições ConstitUCIOnais Tran­
sit6nas 

Enlão, Sr PreSidente, quando vem uma 
medida provls6na, Já é, mclusIVe, em atendi­
mento diSSO, e até Já estamos SUjeito, a sofrer 
um mandado de injunção, por não termos 
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dado uma legislação, uma norma, que se faZia 
necessána no período de 18 meses. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(MUitO bem!) 

O Sr. Flávio Palmier da Veiga - SI. PresI­
dente, peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congres!>ista Flá­
vio Palmier da Veiga 

O SR. FLÁVIO PALMIER DA VEIGA 
(PMDB - RJ. Pela ordem. Sem reVisão do 
orador.) - SI. Presidente, recebi, pela ma­
nhã, inúmeros apelos de SOCiedades pesta­
lozzis do Paí~, principalmente do Estado do 
Rio, e de PreSidentes de APAE, que me soli­
citaram apresentar uma emenda à Medida 
Provisória, que será votada hOJe, para q'ue 
não fossem demItidos sevidores públIcos e 
empregados de empresas da área privada, 
que tIvéssem deficiênCia fíSica. 

Perguntana a V. Ex' conSiderando que o 
tema é importante, desde que os Srs Líderes 
acolhessem, se haveria possibilidade de, na 
votação da medida proVisória que versa sobre 
funCIOnalIsmo, apresentarmos ainda essa su­
gestão que nos chegou hoje, depois do prazo 
da apresentação das emendas na área legal 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Se 
o prazo para apresentação de emendas está 
esgotado, a Me,a orienta V Ex' que não há 
como ser apresentada 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
Concedo a palavra ao nobre congressista Ed­
mllson Valentim. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B - RJ. Sem reVisão do orador) -Sr PresI­
dente, Sr,. Congressi!>tas, hOJe, a págma n" 
IR de economia do diário oficial, ou ,eja, 
o Jornal O Globo, ressalta algumas conse­
quência, que atIngem diretamente a classe 
operária, os trabalhadores do nosso País, da 
qual destacamos algumas manchetes, entre 
elas que: 

"São Paulo - Cerca de 252 mil traba­
lhadores da indústria automobilística e 
de autopeças estão em regime de licença 
remunerada ou féria, coletivas. 

"No ABC, 9 mil químiCO, estão em 
férias ou licença paga" Metalúrgicos do 
RIO de Janeiro registram 20 mil demls­
,ões dos ISO mil operános de sua base 
e a, indústrias propondo redução da jor­
nada de trabalho e, consequentemente, 
redução de saláno "'CSN não paga e 
pára parte de sua usina", consequêncIas 
do Pacote, para a Companhia Siderúr­
gica Nacional é o cancelamento de cerca 
de ROC;, das encomendas pelo mercado 
nacional. 

"'A Companhia Siderúrgica Nacional 
encerra, hOJe, o período de 03 dIaS de 
pagamento da parcela de 8 mil cruzeiros, 
referentes aos salános de março, pois 
s6 con,eguIU 190 milhões". 

A folha de pagamento de março é de 1,1 
bilhão." 
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Ora, Sr Presidente e Srs. Congressistas, 
ou estou enganado ou isso é claro; esses da­
dos, só desta semana, não contabilizamos 
aqui as 300 mil demissões já anunciadas pelos 
empresários da construção civil na semana 
passada. Isso demonstra o quadro profunda­
mente recessivo e prejudicial aos trabalha­
dores do nosso País Demonstra, na realí­
dade, que quem começa pagando a maior 
parcela de conta do combate à Inflação do 
Plano Collor nada mais é do que, mais uma 
vez, os trabalhadores, aqueles que sempre 
pagaram os planos econômicos de combate 
à inflação 

Queria registrar, neste período de Breves 
comunicações do Congresso, a minha total 
solidariedade, hOJe, aos moradores do Muni­
cípIO de Volta Redonda, aos trabalhadores 
da Companhia Siderúrgica Nacional. Asso­
ciações de Moradores, estudantes, a socIe­
dade civil, os pequenos comerciantes daquela 
cidade, que hOje estão fazendo um ato em 
defesa da Companhia Siderúrgica Nacional, 
preocupados não s6 com a atenção gerada 
pelo pagamento de,sa "mixaria", 8 mil cru­
zeiros, aos trabalhadores da Companhia Si­
derúrgica NaCIOnal, já que toda a Cidade gira 
em torno do faturamento e do salário dos 
trabalhadores dessa usina. 

Quero deixar aqui a minha solidariedade, 
o meu apoio, e mais uma vez a denúncia 
de como e,tá sendo tratada essa empresa es­
tatal importante para a economia do nosso 
Paí>, para o Estado do RIO de Janeiro e para 
o Mumcípio de Volta Redonda. 

Mais uma vez o meu repúdIO a esse plano 
que vem arrochar salários e desempregar 
operário, Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ly­
sâneas MaCiel 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressltas, em npme da 
Liderança do PDT, quero comUlllcar a esta 
Casa um fato sumamente auspicioso para que 
seja conSignado aqui. 

O Supremo Tribunal Federal já começou 
a Julgar a inconstitucionalidade da Medida 
Provisória n" 173, que exclui da apreciação 
do Judlcláno as medidas arbitrárias do Plano 
Collor Por dois a um, a votação foi interrom­
pida. Isto slgmfIca, Sr. Presidente, que o Po­
der Judiciário Já começa a conter os excessos 
de um Governo francamente autoritário, que 
quer subtrair da sua apreCiação essas medidas 
arbitránas. Sr. PreSidente, IStO significa. en­
tre outras coisas, que o Governo quer emitir 
a lei, quer legislar, quer aplicar a lei através 
das medidas provis6rias. 

O PDT apresentou uma emenda, Sr. PresI­
dente, excluindo o mandado de segurança, 
direito líquido e certo que vai proteger a 
ameaça de direito, já que esta Nação está 
debaixo do confisco, de expropnação por um 
plano que foi testado apenas no laboratório 
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do tecnocrata e que agora querem impingir 
à Nação. 

Esta comunicação. Sr. Presidente, tem o 
grande efeito de dizer que há juízes nesta 
terra que já começaram a julgar e,sa tentativa 
arbitrária e violenta de subtrair da apreciação 
do Judicláno esses atos de arbltranedade des­
se Plano que protege. na verdade. os megaes­
peculadores, os grandes ,onegadore, e que 
não é um plano contra '" elites conforme 
se alega 

É um fato altamente ammador sabt:r que 
o Supremo Tnbunal Federal já começou a 
julgar. considerando que es,e plano megalo­
maníaco tem que ter restriçóes. adaptaçóes. 
tem que ter reforma. Todo, ~omos contra 
as especulaçõe, financeiras. todos somos con­
tra a inflação. Sr. Presidente, mas não se pode 
colocar na mão de um indivíduo arbitrário. 
de um Presidente eleito por uma emissora 
de televisão, esse, podere, que Sua Exce­
lência quer. e quer agora Impingir ~obre os 
funcionários púbhco,. sobre os trabalhado­
res, levando o País à recessão e aos desca­
minhos. 

Se Sua Excelênclll perder. Sr Pre,idente. 
quem perderá não será o Governo Collor. 
mas, sim. o Paí~. E quem pagará essa conta? 
Conforme estão anunciando O'i próprios Jor­
nais oficiai, do Governo. a TV Globo e O 
Globo, já está havendo demÍ>,ões de mai!, 
de 250 mil funcionário,. 

O Supremo Irá aludar este Poder a racioci­
nar. Se este Poder abrir mão. o Supremo 
Tribunal Federal Irá corrigir mUlta'i dessas 
coisas. 

Por doi~ vt)to~. ÚOIS juíze~ desse Pretória 
já se mamfestaram favorável~ a e"a del.misti­
flcação que. por covardia de um grande Parti­
do. está sendo impinglda da mesma maneira 
como foi lInpmgldo o Plano Cruzado. oportu­
namente. 

É a comumcação que tinha a fazer. Sr. 
Presidente (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nohre Congressi',ta 
João Cunha. 

O SR. JOÃO CUNHA (PST - SP. Pronun­
cia o seguinte discur~o. Sem revisão do ora­
dor) - 5r. Presidente, 5rs. Congressista~. 
penso que a Medida Provisóna n" 155. que 
fala da dese,tatlzação. bem como (1 conjunto 
de medidas provisónas trazida, ao conheCI­
mento do Congre~so NacIOnal. compõe o 
projeto mai~ atrevldu. mais audacim,o. mais 
dehnquente. mais Irresponsávcl. que preten­
de, violentando o, mteres.,e~ do povo bra,i­
leiro. encammhar a defmittva entrega da'i ri­
quezas e do~ patrimônios públicos bra,tleiro,. 
Considero um acinte. um atentado, uma cus­
parada sobre o Congresso NacIOnal e,~a ten­
tativa do Sr. Collor de Mello. testa-de-ferro 
do Sr. DaVid Rockfeller. testa-de-ferro do 
Banco de Boston, testa-de-terro de interesses 
internacionais que lhe patrocinaram a campa­
nha, visando agora obter do Congresso brasi­
leiro uma decisão a respeito de matérias que. 
efetivamente, socorrem as expectativas de 
muitos do Paí .... 
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Em nome da intlação, quebraram a espinha 
dorsal da economia; em nome da desordem 
econômica Implantada adrede pdo Governo 
Sarney no preparo dessa chegada. estabele­
ceram aqui o caos e a desordem entre nós 
A ordem do túmulo não mteres,a. SI'. Presi­
dente 

Leio hOJe. juntamente com o povo braSI­
leiro. a declaração do Presidente do Federal 
Reserve Bank dos Estados Unidos. à Dona 
Zélia Cardoso de Mello, que faz um triste 
papel de brasileira. e representando a mulher 
bras~elra. "'VllCeS têm que ter êxito. ISSO é 
crucial para nó," - dos Estado, Umdo~ -
disse o Presidente do Federal Reserve 8ank 

Michel Camde~sm, do FMI, também afir­
muu que e~ta "tascinado com o programa 
bra,ilelro". chegando a dizer que. "'se a refor­
ma monetána tor be6-~ucedida, ela se trans­
formará num divisor de águas" 

O Governo dos E~tado~ Unidos está agra­
davelmente surpreso e pen,a que o Plano de­
ve ser aprotundado 

SI' PresIdente. na minha história. na histó­
na da minha geração. nenhum ato, nenhum 
ge~to do povo hra'iileiro e de seus governos 
do pa"ado. que fos~e. realmente, do inte­
resse do povo brastlelro. nunca receberam 
aplau~os do Governo do Dt:partamento de 
Estado. ou do, grupos lllternacionais que têm 
se locupletadu e sugado o sangue. o e,forço. 
o trabalho e as nquezas do povo brasileiro. 

Sr. PreSidente. a Medida Provlsóna n" 155. 
no mínimo. deve ser devolvida ao grande trat­
dor da Pátna. que neste lllstante se chama 
Fernando Collor de Mello. Deve ser devol­
Vida Diria até a Renan Calheiros, que tem 
um pa<;sado ligado a hlstóna do povo braSI­
leiro. que e,ta não ~ medida que patriota, 
possam defenúer. Esta medida. que eu ,eÍ, 
os traidores da Inconfidência Mineira. o Sil­
vério do, Rei!. de todas a<; época<; têm defen­
dido. ma~ homens como Renan Calheiros. 
patnotas. com,) no passado me parecia Zélia 
Cardoso de Mt:llo. não têm o direito de fazer 
() Brasil ajoelhar-se diante dos interes,t:s lll­
ternaclOnai~ e de prometer a entrega das ri­
queza,. a entrega do patrimônio público. a 
entrega do patnmônio pnvado do povo brasi­
leiro. em nome da mdecêncIa de um projeto 
que ha vmtt: ano.., f O! montado. quer por Da­
Vid Rockfeller. quer por Kis~lllger. quer pelo 
Departamento de E~tado Amencano que. 
hOje. quer Impor à Nação. goela abaixo. via 
Congres,o NaCIOnal. a forma de legitimação 
que detlvamentt: esconde os objetivo, escu­
so" a tragédia do, entregubtas. do<; que ,ào 
o> Silvéno<; do!- Rel~ de todo, 05 tempos. 
e que devem merecer. em hreve. o opróbno 
da Pátria. t1 e<;cárnio da PátrIa. a escorraçada 
para a vala comum dos que intelicitaram a 
Nação. e querem. agora. de,ftgurar-Ihe a fi­
sionomia. a soberania e a independência. 
(MUito bem') 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista An­
tônio Carlos Mendes Thame. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES 
THAME (PSDB -SP. Pronuncia o 5eguinte 
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discurso. Sem reVisão do orador.) - Sr. Pre­
Sidente. Sr" e Srs. Congressistas. há algumas 
semanas, estive aqUi destacando o início de 
um processo de demissões que começavam 
a ocorrer na minha região, em Piracicaba, 
no interior do Estado de São Paulo. 

Destacava que a quantidade de dinheiro, 
enfim. a liquidez, em torno de 9% do PIB, 
reconhecidamente um dado que a equipe eco­
nômica do novo Governo tentou e conseguiu 
realmente deIxar em circulação. baseava-se 
no 2" semestre de 1986, por ocasião do Plano 
Cruzado, e correspondia àquilo que, naquela 
época. tmha permitido uma liquidez que oca­
"onou. até, um certo crescimento da econo­
mia, com folga; daí o fato de repetirem esse 
me,mo vaiO!, como uma quantidade de re­
curso sufiCiente para que a economia não pa­
rasse. Erraram. redondamente. Em primeiro 
lugar. porque hOje não temos o overnight 
funcionando a pleno vapor, como no 2" se­
mestre de 1986, em segundo, a taxa de câm­
biO de hOJe não permite que se façam as ex­
portações, o que contribui de uma forma bas­
tante VIOlenta para que o processo rece~sivo 
se in~tale mal, rapidamente e de uma forma 
praticamente Irrever,ivel. 

Na minha região. produtora de bens de 
capital. aproximadamente 80% dos funcio­
nário,. dos metalúrgicos já estão parados. 
ainda não demitidos, mas em férias coletivas 
ou já com redução de jornada 

Hoje. recebemos a mformação do Sindi­
cato do; Metalúrgicos de São Paulo - que 
é o maior da América Latina. e congrega 
370 mil sindicalizados. 370 mil metalúrgicm 
-de que já, em São I,'aulo. 80% dos metalúr­
gicos estão parados. E a mformação do Secre­
tário-Geral Ubiraci Dantas de Oliveira. 

Oitenta por cento dos metalúrgicos para­
dos é sinal de que a recessão já se instalou. 

5r. Pre~idente. Sr" e Srs. Congres,istas. 
não é possível deixar de levar em conSide­
ração alguns pontos que os livros de texto 
de economia muitas vezes não registram co­
mo. por exemplo, o time, o momento de se 
tomar uma medida Se os recursos para a 
colheita de uma safra vierem atrasados, a sa­
fra está perdida Da mesma forma, se os re­
cur,os para os ho,pitais da rede pública. co­
mo Citou o Sr. Deputado Eduardo Jorge, ou 
até da rede privada. que estão hoje absoluta­
mente sem recursos e todos parando, não 
vierem imedIatamente, muitas vida, serão 
perdida~, e depois soltar esse dinheiro na 
"'torneinnha", como dizem os economistas, 
mês a mes. será absolutamente tarde para 
salvar a economia e para evitar a terrível onda 
depres~iva que ora se instalou no País. 

Daí a necessidade de se levar em conta 
as dezena, de emendas apresentadas por De­
putados de diversos partidos propondo que 
as empresas que mantiverem seus emprega­
dos, que não procederem demlssôes, mante­
nham condições de converter seus cruzados 
em cruzeiros para pagamento da folha de sa­
lários. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(Muito bem!) 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Bo­
cayuva Cunha. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Leonel Júlio. 
O SR. LEONEL JÚLIO (PPB - SP Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. CongressIs­
tas, nesta oportunidade, estou encamlllhando 
ofício ao Ministro Ozires Silva, Ministro de 
Estado da Infra-Estrutura, no segumte teor: 
OF. N° 121f90 Brasília, 4 de abril de 1990 

Exm" Sr 
Dr OZlres Silva 
DD. Mml~tro de E,tado da Infra-E,tru­
tUfa 
Bra!>íha- Df 

Senhor Mim!>tro. 
Parabemzo V Ex' pela corajo,a t: 

exemplar medida alusiva a ,u,pensão das 
conce~,óe~ mdlscrimlllada~ de RádIO e 
TV. através do dmâmlco e competente 
Secretáno NaCIOnal da!> Comumcaçõe,. 
Dr Joel MarCIano Rauber 

Conheço ,ua retidão no trato da COI,a 
pública Tenho certeza que V Ex'. saberá 
administrar com efIclênclll () Importante 
mlmsténo sob sua respon,abllIdade. 

Já prenunciando a inque,tIonável reali­
zação de V. Ex". permita-me ,ugenr a po~­
,iblhdade de rever cada caso de conce,são 
feita pelo governo antenor. com a fmalI­
dade de impor condiçõe, nece"ána, para 
o regular desempenho na área da, comum­
caçües. 

Atenciosamente. - Deputado Leonel 
Júlio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ro­
naldo Cezar Coelho. 

O SR. RONALDO CEZAR COELHO 
(PSDB - RJ. PronuncIa o segumte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
Srs Congres!>lstas, eu queria comentar que 
a Ministra Zélia teria declarado em Montreal 
que estaria providenciando ou que marcana 
leilões de COnversões de cruzados para cruzei­
ros, amda neste mês de abril. Ontem, houve 
reação de alguns companheiros, de alguns 
economistas contra a realização desse leilão. 

Quena dizer que o mercado de emprés­
timos, hoje, está operando à taxa recorde 
mundial na história da economia de 2000% 
de juros reais; as empresas de nível médIO 
na economia estão levantando empréstimos 
a 40, 45% de juros ao mês. 

Portanto. é de todo procedente a provI­
dênCIa de se realIzar leilões de conversão para 
que se dê liqUldez ao ativo circulante dessa~ 
empresas que se enéontra sequestrado em 
cruzados. para que elas possam optar entre 
ter esses recursos sequestrados e congelados 
ou ir ao mercado fmancelro levantar recursos 
a uma taxa de 40% ao mês num mês de mfIa­
ção zero, como abril. 

Portanto, quero trazer à discussão desta 
Casa que temos o dever de levar ao Governo 
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essa posição. de que o Governo deve oXige­
nar a economia Imediatamente com leilões 
parciais de conversão de cruzados para cru­
zeiros. que libere a liquidez e o capItal de 
gIro dessas empresas, sequestrados por força 
do Plano Collor. 

É uma msensatez que as empresas que não 
têm duplIcatas porque não estão vendendo, 
não estejam conseguindo crédito nem à ini­
magmável taxa de juros de 40% que vigorou 
esta manhã no mercado financeiro 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(MUIto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra à nobre Congressista Rose 
de Freitas. 

A SRA. ROSE DE FREITAS (PSDB -
ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr 
PresIdente, Sr" e Srs Congressistas, tal qual 
foi dinglda, a portaria da Mmistra da Fazen­
da, a respeito da lIberação dos depÓSitos dos 
aposentado!>, dava a entender que todos os 
que não pagam o Imposto de Renda pode­
riam sacar os seus fundos. ilimitadamente, 
na Caderneta de Poupança. 

InfelIzmente não apenas as medidas provI­
sórias podem ,er republIcadas por terem saí­
do com mcorreções, ou aphcadas exclusiva­
mente segundo a mterpretação do Banco 
Central Todas, como as leis depois de sancio­
nadas. podem ter a sua legalidade ou consti­
tuciOnalidade discutida pelo Poder Judlciá­
no, aspecto que não tem sido considerado 
pelos adjetivadores do Plano Collor, que 
acertam no atacado, mas erram no vareJo. 

A malfadada PortaIia declarava. pura e 
simplesmente, em um só artigo, que os apo­
sentados Isentos de Imposto de Renda retira­
riam seus depÓSitos, considerados em cruzei­
ros. Quando apareceram os primeiros benefi­
ciário,. su,citou-se a dúvida sobre se quem 
pagasse aquele tnbuto, por ganhos fora da 
aposentadoria, receberia o benefício Os 
Bancos e Caixas, provocados. entenderam-se 
com o Banco Central, obtendo a resposta 
positiva, com uma ressalva: a operação se 
fana depOIS do aniversário da poupança. As­
sim, alguns tiveram a transpOSIção feita, ou­
tros não 

Ora, pode um aposentado receber trezen­
tos mil cruzados por mês e não pagar o Impos­
to de Renda. porque a aposentadoria decor­
reu de doença grave e incurável, como a lepra 
ou li cardIOpatia grave Pode outro, nas mes­
ma, condições. com uma aposentadoria de 
cem mil cruzeiros, ter a renda, do aluguel 
de uma casa, de dez mil cruzeiros mensais 
Contmuará com os seus depÓSitos retidos. 

E,se cntério aberra a justiça distributiva. 
ofende a Isonomia legal e mostra, no mímmo, 
que a excelente equipe da Dr" Zéha conhece 
mUlto Economia. mas não entende lá essas 
coisas de Direito, muito menos Direito Cons­
titUCiOnal. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Deputados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Bo­
cayuva Cunha 
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O SR. BOCA YUV A CUNHA (PDT - RJ. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. PresI­
dente, Srs. Congressistas, a qualquer obser­
vador, sem necessidade de ser bacharel, e 
é o meu caso, como engenheiro, ê possível 
verificar que a Medida Provisória n° 175 anu­
lando as medidas 153 e 156 e mantendo o 
altamente suspeito. art. 2" e seu § 1", não 
deve ser aprovada. Este dispositiVO permite 
negar, para os crimes contra a economia po­
pular, a concessão de fIança. Somente os juí­
zes poderão conceder este direito à fiança 
e enquanto isto não acontece (leva sempre 
mais ou menos 5 dias na nossa "rápida" justi­
ça) vai o Cidadão para o xadrez. 

Já pensaram os Srs. Deputados o que slgm­
TIca, como fonte de corrupção, este artigo? 
Como todos sabemos, a nossa políCIa não 
é só constItuída de policiais sénos, e o número 
de corruptos no aparelho policial vai se lavar 
em mar de rosas, podendo achar comercian­
tes por este País a fora, para obter vantagens 
pessoaIS, só com a ameaça de pnsão imediata, 
sem direito à fiança Aliás, este valor da fian­
ça a ser arbitrado pelo juiz certamente vai 
funcionar como critério quantItatIvo para ba­
hzar o valor do ,uborno nas delegacias de 
polícia de todo o País. 

Esta medida que só alcançará os pobres 
diabos, certamente será inofenSiva para os 
verdadeiros marajás de nossos prósperos car­
téis. Não terá. portanto, nenhum alcance prá­
tico na proteção do bolso do consumidor 
E só servirá mesmo para estimular a corrup­
ção 

Cumpre derrubar esta medida 
Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. 

(MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Cé­
sar Maia 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
CongressIstas, fmalmente, a direita saIU da 
toca Não reSistIU duas semanas aos choques 
fiscal e monetário. Era até compreensível que 
seus interesse, políticos e eleitorais prevale­
cessem e que fosse compelida a respaldar o 
governo que elegeram com tanto "sacrifício". 
Mas a sensibilidade do "bolso" falou mais 
alto. E a reação está aí, por todos os lados. 

Mas como é possível que um governo de 
extração conservadora adote as medidas tis­
CaiS e monetárias que há tantos anos os demo­
cratas vmham apregGJando? Por duas razões: 
a pnmeira se refere ao estrangulamento ter­
minal imposto pela hiperinfIação e seus riscos 
mlcroeconômlcos aleatórios. Neste quadro, 
vale perder mais do que os anéiS. A segunda 
se refere às características da campanha ao 
grau de autonomia pessoal adqUirida pelo 
candidato, vis-a-vis as alternativas. De certa 
forma, uma versão eletrônica do que os soció­
logos chamam de BonapartIsmo. 

Estas razões não mudam a natureza do go­
verno que antes e depOIS contmua a merecer 
do~ democratas a crítIca em defesa do estado 
de direito, e dos interesses, social. público 
e estratégiCO Contudo não se pode cometer 
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a suprema íngenuidadt:! de não se dar valor 
polítIco a estabilIdade monetária. que afeta 
h:ihltos. decIsões racionaIs. a organIzação e 
a, expectativas Esta tem sido a experiência 
de outro" povo,: a taxa de ,ubstítUlÇão entre 
e,tabllidade e emprego km favorecido a esta­
bIlidade do ponto de vv,ta político e eleitoral. 
A crítica global ao plano ,em o destaque da 
PO'''lblhdade de estabilIzação muito prová­
vel. confundirá a população. Ela deve ~er 
iniormada que a estabihdadt provável não 
é um fim em si me~mo Até porque a receita. 
de~de há mUIto. vem sendo dada pelos demo­
cratas: ajuste fIscal pelo lado do capital. Im­
plo,>ão da "ciranda fInanceira" e reversão dos 
vazamentos cambiais. A próplia preocupa­
ção dos democratas com o grau de abertura 
da economia serve para explIcar que mesmo 
através de mecanismos condenáveis politica­
mente. () trinômio será observado. 

Inclusive. o últImo aspecto fortalecerá. na 
sua lógIca. a expo'ilção de mercados contro­
lados à concorrência. e a.,sim a estabilIdade 

A crítica global é ouvida pela população 
como ~ucesso ou fracasso da estabIlIzação 
monetána em ,I. Não': uma disjuntIva corre­
ta. PIOr. nos colocará de tfl'nte a um provável 
descolamento de repr.:,entação - paradoxo 
- em cima de nos,a ... tese,. A crítica correta 
passa por admitIr a eÍlcácía e~tahihzadora dos 
a'p.:ctos tis caIs e monetános. e mostrar suas 
con,equênclas sem medidas ,0CIaIS compen­
,atória,. e sem transparêncIa doutrInária em 
relação ao Estado. ao tipo de int.:gração in­
ternacIOnal e ao estIlo de dc,envolvimento. 
com seus vetore, estruturaIs. E mai'i. deve 
demon'itrar toda preocupação com a ge,tão 
que pode colocar a perder até os aspecto, 
po,itlvos e estabilizadores. 

E'íte é um "plano" radicalmente difcrente 
do Plano Cruzado Quem pem,a que o conge­
lamento é o me,mo. se engana. Agora ele 
não ,eria necessário. Só veio para legÍtlmar 
a mudança dos critério, de indexação em rela­
ção aos salários e permitir que o tanfaço não 
to,se neutralizado pelos oltgllp6lim, 

Menos de duas semana, depois a dIreita 
está fora da toca. A raCIonalIzação de suas 
crítica, é a mesma daljUllo que fOI chamado 
de "razão címca" 

Poderíamos dIVIdi-Ia em duas partes A 
mais popular é a que usa o emprego e a pe­
quena poupança como bIOmho para defender 
o me,quinho mtere"e de certa, ehte, de ver 
,eus recur'iOs. ganhos na CIranda fInanceIra. 
com a próprIa inflação. tornados dhponíveis. 
Para isto ,ervem todo" os argumentos. e o 
prinCIpal deles é a chantagem: ou lIbera ou 
demItimos e o caos socIal estará batendo a 
porta. Crítica cínica. Já que a alternativa seria 
a hiperinflação. esta sim trazendo sequelas 
que a "própria razão desconhece". Afinal de 
contas. que saCrIfício é este dos empresários? 
O, impostos podem pagar com cruzados. As 
contnbuições sociaIs da folha de pagamentos 
e as díVIdas anterioTe, também. As compras 
e venda entre ele, podem ser realIzadas. du­
rante uns três mese,. através da concessão 
de prazos. As folha, estão liberadas até 15 
mIlhões de cruzt:!Íros. o que atinge a um uni-
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verso de mah de 95 das empresas. E o restan­
te? Ora. as grandes empresas têm que ir ao 
mercado fInanceiro e fazer o que os "mor­
taIs" taZlam antes: pegar dInheiro. micial­
mente caro, emprestado. Ou. quem sabe. tra­
zer de volta os dólares extraviados e pagar 
2se~ de Imposto de Renda. A bem da verda­
de. nenhum programa de estabilização dis­
pensana algum desaqueclmento. alguma re­
cessão. O n05,0 estaria acompanhado de me­
dida~ de defesa do emprego. o que este. inJUS­
tiflcadamente. não fez. A reação dos grandes 
emprtsános é que pode transformar a reces­
são em depressão. É o caminho que estão. 
Irresponsavelmente. adotando. 

Clan> que rodos n6s devemos nos preocu­
par com o pequeno poupador. Seria um ab­
,urdo lançá-Io~ no vácuo dos leilões Mas esta 
é apt:na, uma nuvem de fumaça que lançam 
para emoldurar o discurso. Daqueles os de­
mocratas CUIdarão. 

A outra lInha de crítica é mai, sofisticada. 
Vem com a chancela da direita liberal. Dizem 
os ,eus economistas. é um programa de "cri,­
tãos novos". que confundem o que seria im­
portante. ou seja. controlar o fluxo de moe­
da. com o absurdo. ou ,eja. controlar o esto­
que de moeda PlLlr é que no dia seguinte 
temo" que ouvir políticos com canmbo de 
e'iquerda repetir a mesma cOIsa. 

Moeda cínIca. esta Eram os próprios libe­
ral~ que afIrmavam estar o Bl asil trabalhando 
com dua, moedas: uma indexada e outra não 
Qual era a receIta deles. que não relembram 
em ,ua crítIca~ SImples. o Governo reduz 
a, sua despesas. me,mo que demitIndo SOO 
mil pt'ssoa~. mterrompe seu, programas, e 
assIm conquista o equilíbrio orçamentário. 
No intervalo. continua a pagar os juros que 
a ciranda financeira exigIr. Com o eqmlíbno 
fiscal conseguIdo. o Governo começa a rever­
ter a dependência da dívida mterna e o alon­
gamento de,ta viria naturalmente O controle 
do fluxo da moeda. impossível com a pre­
sença da CIranda, vIria de forma paralela. a 
partir do controle do défIcit via restrições fIS­
cais ao gasto corrente e de capital. Imaginem 
o que ,eria IstO. Que recessão que estaria 
incorporada aí! No fundo, a lógíca das elites 
sena livrar seu patrimônio do õnus da estabI­
lização. évitar a trIbutação ao capItal e jogar 
tudo no, ombros dos de sempre 

Os Ingênuos parece lógico Para que, afi­
nal. levar () "tanque" para o Banco Central. 
se bastaria iechar a sua torneira? 

A resposta é 'Imple!.: porque dentro do 
tanque, além de água existem crocodilos. PI­
ranhas. e outros animaIS que não podem ser 
preservados Os que pensam que o controle 
do fluxo de moeda seria uma simples opera­
ção de restrição monetária tipo torneira. es­
tão sendo iludIdos. Seria um mecanismo de 
brutalidade anti-social. concentrador de ren­
da e patrimÔnIO. Por isto. moeda cínica. 

Não estávamos de frente a uma torneira. 
ma, a um telhado infinito com goteIras em 
todos os pontos Como controlar fluxo numa 
SItuação destas? SÕ chorando de raiva, não 
da direita. que cumpre o seu papel, mas dos 
ingênuos. 

Abril de 1l/90 

Nenhum democrata pode estar de acordo 
com a privatização por delegação, com a au­
sência de medidas compensatórias ao desem­
prego. com a definição administrativa da polí­
tica externa. Mas também não pode, em no­
me de um perde-ganha, fazer o Jogo da deses­
tabihzação e da direIta. 

A diferencIação é necessána. mas com a 
"razão democrática". (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) 
Concedo a palavra ao nobre Congre,~bta 
Paulo Paim 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS Pronun­
CIa o <;eguinte discurso.) - Sr. Pre'ldente. 
Srs Congre"istas. em reunião que participei 
com representantes do capital e do trahalho. 
obtivemos consen,o quanto à preocupação 
com o de,emprego. e por isso publicamos 
o seguinte documento: 

"Como resultado da reUnIão entre lideran­
ças empresariais e sindicais dos trabalhadores 
ocorrida no último dIa 2-4-90. obtivemos co­
mo n:sultado o que segue: 

I" Preocupação com a manutenção do nível 
de emprego e salários 

2' A remonetIzação da economia. via reto­
mada de investImentos produtIVOS. 

J' Ape,ar das empresas hOJe não contarem 
com () mínImo capital de giro necessário para 
compra de maténas-primas. pagamentos de 
aluguéIS pagamentos de impo,tos. etc ... opta­
ram como valor maIS Importante. por lima 
proposta no sentido de viabIlizar o Impres­
CIndível pagamento de saláno 

Para tanto. discorremo, sobre n()s~a pro­
posta: 

As empre,as que desejarem. poderão. a 
seu cntério. convertt:r seus cruzados novos 
retido, no Banco Central por cruzeiro> ao 
par ate o limIte da folha dc pagamento, mais 
encargos SOCIaIS. 
A~ empresa~ que não pos<;uÍrem cruzados 

novos terão acesso a linha de crédito com 
taxa de JUro, máxima de 7°é ao ano. até o 
lImIte máXImo igual a folha de pagamentos 
maü, encargos sociaIs. 

Em contrapartlda. esta, empre,a, não po­
derão demItIr no prazo de 30 dIaS 

Lideranças presentes à reunião de 4 de abril 
em Brasília 

JaIr MeneguelIí - CUT 
Joaquim Andrade - CGT 
Luiz Antonio MedeIros - Sind. Metalúr­

gicos de SP 
Gilmar Carneiro - Sind. Bancáno5 de SP 
Joseph Couri - Sind. da Micro e Pequena 

Ind. de SP 
Adauto Ponte - Ablfa 
Emtrson Kapaz - Simb 
Oded Grajew - Abrínq 
Paulo Butori - Abifa 
CássIO VecchiattI - Abifa 
HélIo Mattar - Soc Bras. Plan. 
Erval Fu;.co - Sind. das Ind. de Benef. 

e Transf. de vidros SP 
Humberto Reis Costa - Ablmaq 
André Matarazzo - empresário 
LUIZ Montenegro - Sind. das Ind. Meta­

lúrgicas de JOtville 
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Jacque, Hellman - Smd de Forjana de 
SP .. 

Era o que tmha a dizer, Sr Pre~ldente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congre"I,ta Fé­
re, Nader 

O SR. FÉRES NADER (PTB - RJ Pro­
nuncia o ;,egumte discurso) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congre~~i,ta~, voltamo~ a ocupar esta 
tribuna, Sr. Pre;,ldente, para regi;,trar um 
precio,o avanço conqUIstado pela Ju;,tiça bra­
sileira, que acaba de adotar, atravé;, do Palá­
cio da Ju;,tiça no RIO de Janeiro. o que há 
de mal;' moderno em maténa de mforma­
tização nos tribunais: o Smartwriter. 

Trata-;,e de um pequeno engenho, cUJo no­
me em portuguê, ,igniflca escrita mteligente, 
que e capaz de realizar o trabalho de quatro 
e;,ten.Sgra[O'> em um terço do tempo. As pnn­
clpab [unçóe;, de eqUIpamento ;,ão agilizar 
proce,>,>m ]urídlco~ e dar maior segurança ao~ 
depOimento;, 

Ademm" o tunclOnamento do aparelho é 
;,imple;,. Um e,tenohpbta regi,tra no teclado 
do Smartwriter tudo que é dito no tnbunal 
Ao me,mo tempo, a máquina impnme uma 
fita e grava em dbquete, po"ível de ser lido 
por qualquer microcomputador, que traduz 
a;, anotações por melO de um dlclOnáno de 
smals e;,tenográflco, e proce;"a mal' de mil 
págmas de texto por hora 

HOJe, no;, E,tado, Umdos, mm, de 30 mil 
tnbunais de primeira mstâncta u;,am e;,te ,1',­
tema Na Inglaterra, Alemanha, Itália, Au;,­
trália, Nova Zelândta, MéXICO e até mesmo 
Hong Kong, a máquina já é também ampla­
mente adotada 

Desse modo, a jw,tlça hra~llelra ganhaní, 
com certeza, uma nova perspectiva proce,­
sual e reduzirá, concomitantemente, o acú­
mulo de processos nos tnbunals 

Em que pese o alto cu~to do aparelho, en­
tendemos que ele deva ser adotado por todas 
as comarcas, o que resultará benefícIO;' ;,Igm­
ftcativos para todos aqueles que tiverem pro­
blemas na Ju;,tiça 

É a hora e a vez do avanço da ju;,tIça bra;,i­
lelra através da informática 

Era o que tínhamos a dizer, Sr Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Os­
valdo Sobrinho. 

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PMDB -
MT. Pronuncia o segumte discurso) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, quando o Se­
nador Nelson Carneiro apresentou o Projeto 
de Lei n" 4.086, de 1989, disciplinando a polí­
tica agrária, com a previsão de recur~os e 
instrumentos indlcatlvm das ações relativas 
às atividades agropecuánas, florestais, pes­
queiras e agromdustriais, certamente produ­
ziu um trabalho da maior envergadura, digno 
da aprovação do Senado 

Registre-se que seu art. 2', estabelecendo 
os pressupostos da nova política agrána, enu-
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merou, em dez InCI;,O" de extrema clareza 
e amplo alcance, verdade;, Irretocáveb 

A propOSição tem merecido. nesta Casa, 
o;, ma!; árduo;, e,tudo;, e até me,mo um ,ub,­
titutivo do no-,;,o colega Rma Prata, da repre­
sentação mmelra, que conhece, como depu­
tado Interiorano, mUito hem no, prohlema, 
agropecuário;, 

Entretanto propôe, para a redaçáo do pa­
rágrafo úmco do art. 41\, o ,egumte: 

"Na compo,lção do preço mímmo de­
vem ,er levado~ em con;,lderação O'> cu,­
to;, de tran'porte até o, centro, de comu­
mo e porto; de escoamento .. 

Es;,e dl;,PO,llIVO pode tran,fonnar-;e em 
faca de dOI, gume" de ,de que po;,<;tblhta a 
elimmação da equidade de preço~ e torna 
impraticável a atiVidade agrícola na, área, 
de fronteira ou no;, E,tado;, meno~ de;,envol­
vldo" de molde a mVlahlhzar a~ cultura, de 
preço;, mínnno;, na, reglôe; mais distantes dos 
mercado, comumidore;, 

A prática atual de preços mímmos já é, 
Induhltavelmente, repudiada pelos lavrado­
re, bra,i1elros, desencorajando sua atividade. 
pnnclpalmente em prejuízo dm consumldo­
re;, 

É precI;o, no particular, observar-;,e corre­
tamente, o Estatuto da Terra, onde se prevê 
um adiCIOnai aos custos de produção, a título 
de incentivo ao homcm do campo, esteja 10-
cahzado em qualquer ponto do País, até por­
que todo~ devem ser igual' perante a lei, não 
se admltmdo uma propo;lção de tal enverga­
dura, de,respelto, no menor do, ;,eus manda­
mento~, o princípiO da Isonomia legal. 

Era ° que tínhamos a dizer, Sr Presidente, 
Sr" e Srs Congre"I,tm, (MUIto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congre,'I,ta 
Carlos Alberto Caó. 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT 
- RJ Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressista" a per;,lstêncla 
crômca do movimento cíclIco de crises em 
no,sa economia tem raízes que ,e entrelaçam 
com a natureza hlstónca do Estado brasileiro, 
assentado sobre os pilaFes do ohgarqui;,mo, 
do autontansmo e do corporativismo E,sa 
natureza do Estado influencIOU, e permanece 
influenCiando profundamente, todo o proces­
so de tomada de decisões sobre o direciona­
mento da economia brasileira 

E por entender, portanto, que a questão 
econômica está umbilical mente entrelaçada 
com o processo de tomada de decI,ões, que 
considero da maIOr relevância analisar alguns 
a;pectm políticos embutidos nas medidas 
econômicas do atual governo 

Não é possível conceber-se que esse plano 
econômiCO, sob o pretexto assim mesmo 
questIOnável, de ;,er teoncamente consisten­
te, possa, apenas por essa suposição, sercoer­
citivamente imposto à sociedade, sem que 
esta o discuta, ameaçando sacnflcar direitos 
sociais, constitucIOnalmente comagrado~. 
Nós estamos vivendo sob um regime formal-
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mente democrático e o exercícIO da cldadama 
tem que ser pre,ervado 

Não ~e pode, a pretexto de combater a 
cri,c econômica, impedir a continuidade do 
proces;,o de construção democrática em no;,-
50 Paí, Nôs náo podemos aceitar isso 

Queremos, evidentemente, a redução da 
inflação Mas desejamos, sobretudo, que essa 
redução se realize em harmoma com a Consti­
tu~ção recentemente aprovada por nós. que 
garante plenos direito, ao, Podere;, Demo­
crátiCOS mstltuídos, como também o direito 
ao exercício da cldadama para o conjunto 
da população. Desejamo;" portanto, que os 
planos de redução da inflação ,ejam conce­
bido, e reahzado, com métodos, concepções 
e práticas democrática;, 

Em 15 de março, o Sr Pre,idente da Repú­
blica, ao ,er empo;,;,ado pelo; repre,entantcl 
desta Casa de LeiS, assumIU, diante de nó" 
um compromisso com a ;,ociedadc' o de con­
tnbUlr para o apnmoramento do sistema de­
mocrático de governo, re,peitando os direitos 
plenos de cidadania e a soberania dos poderes 
con,tituído;, 

Muito bem! Exigimos o cumpnmento des­
ses compromisso,. Es;e é o papel institucio­
nal desta Casa e de cada um de nós Portanto, 
vários aspectos do pacote econômico devem 
ser CUidadosamente analisados 

Em pnmeirú lugar, o re~pelto aos direitos 
de cldadama passa pela garantia do direito 
essencial ao trabalho e ao emprego A preser­
vação e a ampliação do, níveis de emprego 
extrapolam, de longe, os limites da discus!oão 
econômica. Po;,;,ui uma dimensão essencial­
mente política Refere-se à ;,alvaguarda dos 
direitos democrático, conquistados pela so­
Ciedade O direito ao trabalho e saláriOS dig­
nos são a condiCIOnante báSica para que a 
grande maioria possa ter acesso ao espaço 
da cldadama 

Além disso, a Medida n" 154, que prefixa 
reajuste de salános e preços, revoga toda a 
legislação salarial aprovada por este Congres­
so. A lei constitucional do saláno mímmo 
é fruto de um amplo debate, que o Congresso 
NaCIOnal realizou com a ;,ocledade civil brasi­
leira, através de seus segmentos mais orgam­
zados de patrões e empregados A Lei dos 
Salários aqui aprovada tOl, portanto, resul­
tante de um amplo proce;;,o de negOCiação 
realizado pela ,ociedade, sob a intermedia­
ção do Congresso Nacional 

Não podemos conceber. agora, que o Po­
der Executivo Imponha ao Congresso a apro­
vação urgente de uma nova política salanal 
elaborada por ele de forma exclusiva, que 
revoga a atual e que nem sequer fOI discutida 
com a sociedade. Não é possível admitir-se 
que o Executivo Imponha ao Congresso Na­
CIOnal o silenciamento ante a lei salanal Essa 
ImpOSição representa uma verdadeira asfixia 
ao processo antenor de negoclaçáo política 
instituída entre a sociedade, através do Con­
gre~so Nacional. Não podemos aceitar que 
essa dimensão seja esquecida e que o debate 
fique reduzido a anáh,e, de agregados ma­
croeconômicos 
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o corte no salário mímmo representa uma 
efetiva ameaça à sobrevIvência de milhões 
de brasileiros, que estão sendo recusados do 
direIto à vida digna. A MedIda n" '154 terá 
como resultante mais perversa a redução, ain­
da maior, das possibilidades de acesso aos 
espaços de cidadania para milhões de pe~­
soas. 

Esse pacote, além de socialmente exclu­
dente, é autoritário. Ameaça abolJr Impor­
tantes conquistas democrátIcas do~ trabalha­
dores não s6 do setor privado, como também 
do setor público. Ameaça com o rbço da volta 
da censura política e ideológIca, quando pro­
põe a instItucionalização de penalidades ao 
servidor público que praticar a emulação polí­
tica e ideológica em seus locais de trabalho. 
A nós propõe que fIramo~ frontalmente os 
parágrafos VIII, xvn e XVIII do art. 5" da 
Constituição. Propõe-nos, enÍlm, que ,eja­
mos cúmplices dessa verdadeira asfixia à h­
berdade de organização SIndICal, duramente 
conquistada pelos servidores púbhco~, em 
uma longa jornada de lutas. 

Esse tratamento dIspensado ao ~ervIdor 
púbhco denota, na verdade, o entendimento 
eqUIvocado deste governo sobre o papel do 
"setor produtivo estatal", no desenvolVImen­
to da Economia. Esse equívoco não é uma 
novidade. No limite, reproduz o~ mesmos 
equívocos cometidos pelos governos militares 
e que resultaram na crise de identIdade ~ocIal 
e na agonia da eficiência produtiva desse ,e­
tor. 

E preciso resgatar, democraticamente. a 
função social do funcionalismo público É 
preciso resgatar a história política do "setor 
produtivo estatal", que teve por embrião a 
cnação da Companhia Siderúrgica Nacional 
e da Petrobrás. 

Esta hist6ria tem quatro momento, Impor­
tantes: 

O primeiro momento, criado pelo Plano 
de Metas do Governo Kubitschek PreVIa-se 
a criação de uma infra-estrutura estatal para 
dar suporte à implantação de um 5etor Indu~­
trial, assentado em um modelo de de~envnl­
vimento associativista, entre 5etore~ do capi­
tal nacional, transnacional e o na,cente setor 
produtivo estatal. Naquele momento. e,te se­
tor tinha, unicamente, o papel de provedor 
das condições para o funCIOnamento do setor 
produtivo privado, com forte presença do ca­
pItal transnacional. 

O segundo momento correspondente ao 
primeiro período dos governos militares 
Aprofundou-se a importância do capital 
transnacional na economIa bra5IIeIra e modI­
fIcou-se substancialmente o papel da~ empre­
sas do setor produtivo estatal Através do 
P AEG - Plano de Ação Econômica do Go­
verno, as empresas estatais foram e~timula­
das a moldarem-se à empresa capitalista pri­
vada e a buscarem o lucro. Abriram-se os 
caminhos para que o setor produtivo estatal 
adquirisse uma grande capacidade de autofi­
nanciamento. As empresas passaram a des­
frutar de um elevado grau de autonomia nas 
decisões financeiras sobre as políticas seto­
riais. O ciclo econômico do "mIlagre bra,,-
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leiro" foi extremamente favoreCIdo por es~e 
novo papel atribuído ao 5etor produtivo e,ta­
tal. 

O terceiro momento ocorre Já no bojo da 
crise internacional do petróleo. O projeto de­
senvolvimentista dos militares preconizou a 
expansão da capacidade produtiva dos bens 
de capitab. insumos básico, e metaIS não-fer­
rosos. Vi~ava-se desenvolver um modelo de 
substituição de Importação desses elemento,>. 
As empre,a., do 'ietor produtivo e'itatal empe­
nharam-se ativamente ne"e proces'io Apli­
caram vultosos inve,tImento<, em energia nu­
clear. hidrelétrica. aço. cdulm,e e petroquI­
mica. entre outros Contribuíram decisiva­
mente para a manutençáo de um patamar 
mínimo no processo de de~aceleração da eco­
nomia. AUXIliaram. tambem, o ,etur produ­
tivo pnvado a manter taxas de creSCImento 
posItivo, em um quadro de Crise nos mve,U­
mentos InternacionaIs. 

O preço pago por esse equívoco foi o au· 
mento do endividamento externo. A poupan­
ça interna era in~u1tciente para finanCIar 0<' 
Investimentos programado!>. e aí .::ntramo, no 
quarto momento. O segundo choque do pe­
tróleo. em 19ó9. e o de,eqUlhbno provocado 
na Balança de PagamentO<, loram sImult,i­
neos com o creSCImento d,l dívida externa. 
Para corngIr o de~equih11TIo da Balança de 
Pagamento,. as cmpre<'<l' estatai, contraíram 
empr6tlmm externo,. além de sua!. neCe'iSI­
dade" depo.,itando-o, dITI~tamente no Banco 
Central 

E agora estamos vIvendu um qUInto mo­
mento Estamos pagando a, dívidas do auto­
ritari,mo. As empre~as estatais estão estran­
guladas e. mais uma vez. não ,e procuram 
sanear a5 causa, de5,e estrangulamento SIm­
plesmente. pretende-se delas ,e desfazer sem 
se considerar. deVIdamente. o que represen­
tam para o Patrimônio Nacional. 

Sem dúvida, alguma<, empre~a'i devem ser 
pnvatizadas e sãu exatamente aquela, que 
eram do setor privado e usaram a estatização 
como pronto-socorro. Mas nece"itamos pre­
servar as empresas que compõem o patrimô­
nio deste País. Não há dÚVIda de que também 
precisam ser saneadas, mas com medIdas ba­
seadas em pressuposto, e práticas democrá­
ticas c que visem ao, mtercs.,es nacwnai.,. 
As empresas c,tatais devem ser submetIda" 
a controle, dIretos e indiretos da sociedade 
Devem ter transparência SOCIal. não só da .. 
suas funções. como também do cumpnmento 
eÍlcaz das mesma, e consoantes com as razôes 
pela, quaIS fmam criadas 

O ExecutIvo pretende. com suas medidas. 
que o LegIslativo lhe delegue poderes para 
que as empre<,as estataIS sejam privatizada'i. 
sob critérIOS próprIo'i e exclUSIVOS Tal proce­
dimento vai de encontro à satisfação de inte­
resses econômicos que não os do Brasil. Há, 
por parte do Executivo, o firme propÓSIto 
de abrir mão do Patnmônio Nacional, para 
colocá-lo sob controle do capital estrangeiro. 
Até o Banco do Brasil está sujeito a is,o. 
Apenas poucas empresas e,tatais, definida, 
pela ConstItuição como monopólio do Esta­
do, escapam a essas medidas. Essa privati-
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zaçáo não significa democratização de capi­
taIS. ma, SIm. a desnacionalização da econo­
mia. 

Um Estado democrático só pode ser conso­
lidado, administrando uma economia estável 
e soberana. Uma economia que tenha condi­
ções de prover o bem-estar para a maioria 
do, representantes pelo Estado. Uma econo­
mia que tenha condições favoráveis de barga­
nha com outras economias e que possa confe­
nr maior Importância e autoridade ao próprio 
Estado. 

Um Estado soberano resguarda, por sua 
própria natureza, os centros de decisão sobre 
a sua política econômica Procura anganar 
auxIlios e benefícIOS de economias maI'i for­
tes, tendo em VIsta favorecer os intere'ises 
naCIOnaIS. Um Estado ,oberano aceita. e de­
ve aceitar, contribUições do capital estran­
geIro em benefício do desenvolvimento da 
Nação. e recusa-se a adotar medIdas que le­
vem à autarquização da economia. Sabe hon­
rar, contudo, a conviv~ncia com os centIOs 
de deCIsão in,tItuídos. 

Em vánas d"po"çôes fundamentai,. es,t;: 
pacote compromete. por princípio. a convi­
vência e o espaço de negociação entre o, po­
deres Executivo e Lcgi,lativo. O, pres'iupos­
tm de um governo democratIco devem e,tar 
fundamentados na garantia dos centros na­
cionai, de deCIsão defensore, dos intcre"e'i 
naCIOnais. 

A tradição democrática brasileira é muito 
pequena. ma, o pa,sado nos ensina grandes 
lições sobre dIversa, formas de autoritan,mo. 
Neste momento. o grande desafIO das instItui­
çües e da sociedade é o de procurar o, cami­
nhos mais acertado, para construir uma via 
deInocratica de governo. Nesse caminho. ca­
da repw,entação política cumpre o papel que 
lhe é comtItucwnalmente destinado. E a'i'iim 
que se confIgura o Estado democrático mo· 
dernu. 

E~,a convicção me leva a defender. com 
aust~ndade, a tese de que e,te Congrc,,(1 
tem o dever de assumIr uma pOSIção crítica 
dIante do pacote econômICO, analisando to­
das as com.equências para o conjunto ~()cIaI 
diferenCIado, que ,e acha repre,entado em 
nmsa~ deCIsões. 

Uma democracia forte ,e faz atraves de 
partIdos políticos fortes. Os partidos repre­
~entam a diversidade de intere"es eXIstente, 
na ,ocIcdade Também aí alllda e<,tamo<, 
aprendendo Nas democracias modernas. 
aInda que não de forma exclu,iva, cabe aos 
partido, políticos Intermediar as relaçôes en­
tre o Estado e a Sociedade E um campo 
de representação pnvIleglado da mUltIplicI­
dad.:: de anseio<' sociais É por isso que nã() 
<,e pode conceber democraCIa sem o plunpar­
tidansmo 

Infelizmente, o Executivo não e'ta de­
monstrando respeIto por e,ses valore, Desde 
o período da campanha eleItoral, o Sr Presi­
dente vem utilizando a estrutura partidárIa 
apenas para atender obJetIVOs cIrcun,tan­
CIais. A e,sência da relação entre c,te gover­
no e a sociedade está na negação ao reconhe­
CImento das instânCIas democnítlcas e na ma-
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nipulação dos segmentos sociais não orgam­
zados, contra as instituições políticas 

Qual tem sido o agente social responsável 
pela mediação entre o Estado e a Sociedade? 
Os partidos? Os sindicatos? Não. É um pode­
roso sistema de mídia e de comunicação so­
cial, intimamente comprometido com inte­
resses estrangeiros e com um projeto de recu­
sa ao bem-estar para a maiOria da população. 

O Poder Executivo assume uma postura 
impenal e tenta se impor como um poder 
político uníssono, onipotente e OnIsciente, 
malgrado a pluralidade dos interesses confli­
tivos presentes na sociedade. Sem base de 
representação democrática, este governo es­
tá, no limite, pnsioneiro das Forças Arma­
das, única instituição organizada que está ao 
seu lado. Indubitavelmente esta concepção 
de governar abre uma perspectiva faSClstl­
zante. 

Fica cada vez mais transparente que o pilar 
de sustentação política deste governo está 
centrado na propaganda político-ideológica, 
em detrimento dos procedimentos da nego­
ciação democrática. Essa propaganda funda­
menta-se na difusão de mensagens mam­
queístas. Os "descamisados", os "pés descal­
ços", desqualificados na condição de massa 
amorfa e passiva, têm na figura do PreSidente 
o seu defensor inabalável. Um defensor que 
mobiliza e manipula sentimentos de ressenti­
mentos e paixões contra os setores sociais 
organizados e as instituições políticas. Ora, 
que filosofia de governo é esta senão a que 
define os governos fascistas? E tudo ISSO para 
quê? Para encobrir concessões ao grande ca­
pital, sobretudo ao capital estrangeiro 

São vários os pontos de comcidências as­
sustadoras entre o comportamento esboçado 
pelo atual governo e os métodos que defmem 
a propaganda ideológica faSCistas Entre eles, 
destacam-se: a repetição sucessiva e simpli­
ficada de determinados jargões políticos con­
tagiantes; a orquestração da massa para a 
repercussão da forma da idéia, sem reflexão 
sobre a sua essência; a supervalorização dos 
símbolos de força. Finalmente, a demonstra­
ção de descrédito nos partidos polítiCOS 

Não somos a Alemanha pós-guerra, uma 
nação destroçada e derrotada. Somos uma 
nação soberana e independente. Somos uma 
sociedade organizada, que está construmdo 
a sua democracia. As eleições presidenCiais, 
apesar de seus resultados, representam uma 
vitória dos clamores democráticos. 

A crise brasileira testemunha a falência de 
um modelo político-institucional. É o espólio 
herdado de um Estado autoritário, oligárqui­
co e corporativista, que está agonizante. É 
preciso construir um novo modelo e repensar 
um novo Estado. Esse desafio, que é de toda 
a sociedade, é muito mais profundo que a 
simples redefinição da atuação do Estado no 
campo econômico. O que deve ser persegui­
do é a construção de uma nova relação entre 
o Estado e a Sociedade. 

Por todos esses motivos, não podemos, de 
forma alguma, homologar as decisões do 
Executivo contidas neste pacote. Devemos 
honrar os compromissos constitucionais desta 
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Casa. É nossa obrigação a~sumlrmos o nosso 
papel institucIOnal que é de crítica, de defesa 
do mteresses nacionaiS. Devemos honrar o 
nosso compromisso democrático 'e submeter 
este pacote à uma ampla discussão com a 
sociedade, através de seus segmentos organi­
zados. Eis, em termos essenciais, a nossa re­
flexão política. 

Era o que tmha a dizer, Sr PreSidente. 
(MUIto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (!ram SaraIVa) -
Concedo a. palavra ao nobre Congressista 
Paulo Macarim 

O SR. PAULO MACARINI (PMDB - Se. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­

'dente, Srs. Congressistas, no momento em 
que as atenções do povo brasileiro se concen­
tram no Congresso NaCIOnal, porque passa 
a analisar, discutir e 'lotar o Plano Brasil No­
vo, é prudente, até mesmo para registro da 
Hlstóna, que os anaiS regrstrem as tendên­
cias, os debates, as opiniões e as contribUI­
ções de toda a SOCiedade brasileira 

Neste sentido, o Jornal Folha de S. Paulo, 
edição de 31-3-90, formulou a seguinte inda­
gação - "Você acredita no sucesso do Plano 
Collor?", tendo como resposta: 

a) de Sérgio F. Quintella, empresário, 
membro do Conselho da PUC-RJ, Vice-Pre­
sidente da Associação Brasileira para o De­
senvolvimento das Indústnas de Base (AB­
DIE) e ex-membro do Conselho Monetáno 
Nacional (CMN): 

O CAMINHO SEM VOLTA 

"Parece haver razoável consenso en­
tre os especwlistas que as medidas agora 
sob exame do Congresso Nacional são 
eficazes no curto prazo. Não apenas os 
preços dos produtos de consumo vão 
despencar, como também os dos ativos 
reais (que estavam em alta no período 
anterior ao plano). Ouro, dólar, imó­
vei!o, estoques (e até mesmo os cruzados 
novos congelados) vão ser ofertados ao 
Banco Central, que controla, de fato, 
o nível de liquidez da economia. O go­
verno que estava de "comer", buscando 
aVidamente recursos, mudou de lado; 
agora são os poupadores (pessoas fíSica; 
e empresas) que demandam cruzeiros, 
também não há, por algum tempo, ne­
ceSSIdade de colocar títulos públicos para 
financiar as neceSSidades de caixa. Pela 
via da concordata, o governo ganhou 
tempo para implantar a reforma fiscal 
e, em seguida, se bem-sucedida, eliminar 
por desnecessária a correção monetána 
e, em conseqüênCIa, o Ciclo victoso do 
que se vinha chamando de inflação iner­
cial. A ortodoxia do plano - primeiro 
o violento choque monetário, seguido do 
ajuste nscal- está claramente presente. 
Não obstante, penso que'o sucesso do 
plano - aqui entendido sucesso na sua 
expressão mais ampla e abrangente, e 
não apenas no curto prazo - depende 
de uma série importante de fatores, a 
saber: a) da capacidade operaCIOnal que 

Qumta-felra 5 1833 

a nova equipe econômica demonstre na 
condução da política monetána; b) da 
real dimensão do ajuste fiscal, espeCial­
mente pela via da diminuição das despe­
sas não-fmanceiras; c) da percepção dos 
agentes econômicos e da sua disposição 
de poupar em cruzeiros, evitando o con­
sumo ou a dolanzação; d) do nível de 
recessão polittcamente aceitável pela so­
ciedade; e) da resposta que o setor exter­
no venha a dar ao forte e benéfiCO estí­
mulo instituído pelo câmbio flutuante. 

O Plano Collor tem, adicionalmente, 
outros e não menos relevantes aspectos. 
Entre os positivos, não custa mencionar 
a extinção das contas e cheques ao porta­
dor; a introdução do câmbio livre; o fe­
chamento de órgãos e empresas que há 
anos são mantidos pelo contnbuinte; e 
a eliminação dos subsídios. Por outro la­
do, há também aspectos negativos: a for­
te mtervenção estatal; a postura punitiva 
das autoridades, a colocação compulsó­
na de títulos de privatização nos bancos 
e seguradoras; o desestímulo ao mercado 
de capitais pela tnbutação dos ganhos 
de capital, dificultando, inclusive, o pro­
cesso de pnvatlzação e disseminação do 
capital das estatais, e, finalmente, a des­
necessária e questionável agressão ao 
instituto das cadernetas de poupança 

Antes do Plano Collor, dizia-se, com 
razão, que o setor privado estava capita­
lizado e, portanto, capaz de ser o agente 
promotor dos investimentos necessários 
à retomada do desenvolVimento econô­
mico. À enorme massa de recursos trans­
ferida para o setor público, seja pelo con­
gelamento (ainda que temporário) da 
poupança fmanceira privada, seja pelos 
novos impostos e contnbuições criadas, 
impõe desde logo a necessidade de pen­
sar em novos mecamsmos para fmanciar 
os Investimentos privados. Com os bi­
lhões de cruzados congelados, a sua reci­
clagem para o setor produtivo pode ser 
a fonte de finanCiamento de que carece­
mos. Para tal, é Importante a ação indu­
tora, mas nunca a coerCitiva, ou compul­
sóna, nem muito menos a criação de fun­
dos administrados por organizações esta­
tais. Teremos, então, o real sucesso do 
plano Os obstáculos não são pequenos. 
De qualquer forma, este é um cammho 
sem volta" 

b) de Antoninho Marmo Trevisan, auditor 
e consultor de empresas, Presidente da Trevi­
san e Associados e ex-titular da Secretana 
de Controle das Empresas Estatais (SEST): 

UMA CHANCE DE RESGATAR 
VALORES 

"Violento como nunca, o Plano Collor 
fulmina a inflação! O presidente atirou 
no que viu, mas acertou também o que 
não viu. São medidas que acabam numa 
s6 penada com milhares de novos em­
preendimentos e levam junto butro tanto 
de pequenas e médIaS empresas. Uma 
pena! O plano é tudo que os economistas, 
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acadêmicos sonharam. Pragmático, con­
funde direita e esquerda, Jogando por 
terra posições Ideológicas e impondo o 
mais duro, gelado e mortal plano econô­
mico a uma país que se mostra romântico 
até na guerra. 

É um plano que trabalha com médias 
e, de fato, encontra-se na média resul­
tado satisfatórios. COisa de economia 
que soma 50 graus com zero e na média 
encontra a agradável temperatura de 25 
graus. Comete deslizes de ordem jurí­
dica que, contudo, por ser Irresistível, 
deixa alguns juristas perplexos e revolta­
dos, mas a maiOrIa paciente e dócil. 

IneVItavelmente haveremos que con­
tar, ao final, muitas baixas, pois as medi­
das sáo receSSIvas e não eXiste lei que 
fabrique cruzeuos para uma empresa 
que não tem pedidos e que não vende 
E apenas uma questão fmanceIra. O pla­
no empobrece a socIedade ciVil privada, 
que terá conviver com a realIdade dura 
de um mercado desaquecido. Nesse as­
pecto fOI mJusto, pois penalIzou apenas 
o setor pnvado, Já que a lei, no setor 
públIco, fala maIS alto que aí pode até 
fabricar cruzeiros para pagar os salários 
dos 8 mIlhões de servidores públIcos que 
estão, hOJe. no seu maiS elevado padrão 
salarIal dos últimos tempos. Estes, que 
têm sua renda mensal garantida, pode­
rão, se qUiserem, comprar por cerca de 
um terço do seu valor os bens que os 
outros 14 milhões de brasileiros, deten­
tores de carteira de trabalho, possuem 

Nbto o plano é revoltantemente inJUS­
to' Mas é. ,em dúvida, tecnicamente 
consistente, maqUIavehcamente capn­
chado e não tem nada de romântICO. 
Tem como coração a política monetária. 
Enxugou a hqUIdez. retirando perto de 
cem milhões de dólares do setor privado 
e entrega um senhor todo-poderoso o 
poder de irngar a demanda. Deixa este 
setor de Joelhos, de pires na mão Implo­
rando alguns cruzeIros. IrOnIa do destino 
que coloca um presidente que quer pri­
vatizar a economia, mas que, na verda­
de. acaba mesmo é estatizando toda a 
poupança e recnando o dmglsmo esta­
tal. E não fica por aí! De quebra toma 
em defInItiVO mais de 10 bilhões de dóla­
res em aumentos de Impostos. novas ta­
xações e certIficados de privatIzação que 
as instituições fmanceiras e fundos de 
pensão ,erão obngados a comprar 

A extmção de algumas estatais deve 
representar a demIssão de 15 mIl serVI­
dores cUJO Congresso certamente lutará 
para não permItIr. Afmal, algumas des­
sas entidades Já foram extmtas várias ve­
zes! Ficou faltando a tal reforma adn'u­
nistratIva para valer. porque o que acon­
teceu fOi a reedição da famosa hIstória 
dos macacos pendurados nas árvores; 
você Vai lá, balança, balança e todos tro­
cam de árvores e galhos VaI ter sucesso? 
É bem provável Não vem da eufona, 
que cega e obscurece a verdade. o creSCI-
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mento e o progresso, mas da dor, da 
perda, da continência. 

Só aSSIm, talvez, a sociedade brasilei­
ra, num sacrifício compatilhado, possa 
enfim, resgatar valores que pareciam até 
então irrecuperáveis." 

c) de Jayme Magrassi de Sá, economista, 
Ex-Presidente do Banco Nacional de Desen­
volVImento Econômico Social (BNDES), 
Professor da PUC - RJ, da Fundação Getú­
lio Vargas (RJ) e do Instituto Rio Branco 
(DF): 

ATITUDE OLÍMPICA NÃO 
DEVE PREVALECER 

"DIgO que não, mas qualifIcadamen­
te Ou melhor, digo que não terá êxito: 
1) se pensarmos em inflação zero num 
país com Imensos problemas estruturais, 
CUja complexibihdade é de ordem tal que 
dificilmente poderemos chegar à plena 
estabIlIdade do's preços, estabilIdade 
que, de resto, não existe em lugar ne­
nhum o plano do mundo; 2) se quisermos 
condUZIr o plano na forma de ação de 
polícia, hipótese em que estaremos re­
primido e não corrigindo a inflação; 3) 
se a execução alImentar Ilusória fIguras 
como, por exemplo, de que as imper­
feições de mercado no país se corrigirão 
apenas com atos oficiaiS; 4) se coroa-se 
a tremenda injustiça praticada na im­
plantação do programa, quando trata­
ram, indeVIdamente, de modo igual, di­
ferentes detentores de de poupança; e 
5) se os desdobramento do plano forem 
de decisão fechada ou fIzerem ouvidos 
moucos a vozes que suscitam problemas 
reaIS 

QualifIcando amda mmha opinIão, re­
gistro algo que condlero fundamental: 
a prevalência da razão sobre o Impulso 
Não desejO que o plano falhe. Ao contrá­
rio. torço para que seja construtivo e 
até creIO que o será se não houver nos 
seus responsáveis atitudes olímpicas e 
apego a terapias de torre de marfIm. 
Tenderá a ser benéfiCO na medida em 
que a humildade predominar no exame 
e deCIsão das medIdas subsequentes às 
que lançaram a programação de 16 do 
corrente. 

O plano será válido se' 1) colocar as 
tensões mflaclonárias sob razoável e con­
SIstente controle; 2) sanear as contas pú­
blica" 3) reformular vertIcalmente a ad­
mmlstração federal; e 4) ehmmar os ex­
ceSSIVOS favores e benefícios que têm SI­
do concedIdos pelo Estado a amplos seg­
mentos da estrutura econômIca. Mas, 
para isso, não pode, ao proceder à remo­
netização. 1) castIgar áreas de poupança, 
legítimas e corretas, e que nada tinham 
a ver com especulação, com a ciranda 
financeIra ou com exploração comercIaI 
ou no uso do dinheIro (áreas, alIás, mui­
to vahosas para a economia); 2) inundar 
o paí, com papel-moeda, cUJos efeitos 
poderão provocar o retorno a situações 
iguais ou piores do que a que existia; 
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3) desprezar e contundir o mercado de 
capitais, eliminando o denominado cré­
dito público (títulos mobiliários) e nulifi­
cando as Bolsas de Valores; 4) destruir 
o ato de poupar e a confiança nas mstitui­
ções que gerenciam a poupança da popu­
lação; 5) praticar a extorsão social com 
um sistema de conversão dos cruzados 
(bloqueados) em cruzeiros capaz de re­
dUZIr até pulverizar patrimÔnIOS de 
quem os construiu decentemente; 6) di­
fundir o temor do látego oficial sob a 
forma de atos abruptos, violentos e de 
alcance indiscriminado, e 7) levar a que 
a populaçáo e sobretudo os agentes de 
produção passem a viver sob o pânico 
de uma Imagmável espécie de terror eco­
nômico: 

O meu "não" anseia que a realidade 
não confirme as apreensões que o quali­
ficam." 

Como se vê, o Congresso Nacional, no 
exercícIo de sua soberania, tem o dever de, 
pela sua experiêncIa, pelo encontro com o 
povo na disputa do voto, aprimorar o Plano 
BrasIl Novo e certamente o fará. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(MUito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) 
Concedo a palavra ao nobre Congresslta Lé­
zio Sathler. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB - ES. 
PronuncIa o seguinte discurso.) - SI. Presi­
dente, Srs Congressistas, uma recente pes­
qUisa realizada por entidades do Governo 
chegou à dolorosa conclusão de que a fome 
e a desnutnção amda constituem o aspecto 
mais gI ave da sItuação sodal vivida pela po­
pulação braSIleIra. Estou me referindo a um 
trabalho feito pelo InstItuto Nacional de Ali­
mentação e Nutrição (INAN), em conjunto 
com a Fundação InstItuto BrasIleiro de Geo­
grafia e Estatística (IBGE) e o Instituto de 
Planejamento Econômico e Sodal (IPEA), 
cUJos resultados preliminares foram publica­
dos no mês de março próximo fmdo. 

O quadro mostrado pela pesqUisa não é 
propriamente uma novidade O que se per­
gunta é até quando vamos conviver com a 
fome, es~a vergonha naCIonal, num País que 
vem batendo recordes sucessIvos na produ­
ção de alimentos. A bem da verdade, é pre­
CISO dizer que boa parte das safras se perde, 
por difIculdades de armazenamento, enquan­
to tantos brasIleiros não têm o que comer. 

SI. Presidente, o lado mais cruel dessa his­
tória dIZ respeito às crianças, justamente elas 
que são o futuro do Brasil. O estudo se utili­
·zou de critérios antropométncos para mos­
trar que 31 % das cnanças braSIleiras menores 
de 5 anos apresentam os sintomas clássicos 
da desnutrição 

A causa mlcral da desnutrição infantil deve­
se a um traço de natureza cultural, pOIS a 
recomendação do aleitamento exclusivo nos 
seis pnmeiros meses não é observada pelas 
mães brasileiras. Apenas metade das crianças 
é amamentada até o sexto mês de vida, consti-
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tmndo minona o~ bebê, que recebem leIte 
no peito como único alimento. 

A prevalência de desnutrição aumenta gra­
dualmente até os 24 meses, ou seja, dois anos 
quando um terço das crianças brasIleiras Já 
apresenta os resultados da fome na sua feição 
crômca. São crIanças raquíticas, com estatura 
muito baixa para os padrões da ,ua Idade. 

A pesqba evidencia aInda uma estreIta re­
lação entre nutrição e renda A> cnança> com 
desnutrição crônica estão concentradas na­
quelas famílias cUJa renda memal é Infenor 
a dois salános mímmos. 

A distribuição regional dos re~ultado, mos­
tra, maIs uma vez, aqUIlo que já sabemos 
de pesquisas antenores A RegIão Norde,te. 
,egUlda pela RegIão Norte. aparece como 
camp.::ã nes~e certame tão comtrangedor 
São de,nutnda, pelo menos quatro em cada 
dez cnanças nessa, duas regiõe,. Nas Regiõe, 
Centro-Oe>te e Sudeste a desnutnção está 
presente em pelo menos duas de cada dez 
cnança, A sItuação menos desfavorável é 
a da RegIão Sul, onde a taxa de crianças des­
nutridas é pouco mfenor a 20%, mesmo as­
sIm um índIce excessIvamente alto para aque­
la que é a maIs desenvolvida do País. 

Sr. PreSIdente, são bem conhecidas as con­
sequéncIas da desnutnção para o futuro da 
criança como pessoa humana. A baIxa esta­
tura e o raquitIsmo são apenas mamfestações 
exteriores de um problema que atmge a crian­
ça na sua con,tltmção integral. A parte maIS 
lesada é o cérebro, que jamms irá se recupe­
rar A cnança subnutnda é incapaz de apren­
der. De nada admata oferecer ewscola para 
a menina ou menino que fOI mal alimenado 
desde a primeIra infância, pOIS, em boa parte 
dos casos, o aprendizado não sení mais pos­
sível. 

O assunto é tanto mais grave quando se 
sabe que, ainda de acordo com os dados da 
pesquisa, mais de 50% das cnanças brasi­
leiras pertencem a famílias cuja renda não 
ultrapassa os dois salários mímmos mensais 
Os programas federaIs de suplementação ali­
mentar são dmgldos prioritarIamente para 
essa faixa de renda. Mas a pesquisa mostrou 
que a cobertura real desses programas é bem 
menor que o desejável e o necessário. 

Segundo os dados prelimInares da Pesquisa 
NaCIOnal sobre NutrIção e Saúde, que inspi­
rou este pronuncIamento, treze milhões de 
menores deverIam estar InserIdos nos diver­
sos programas do Governo. A realidade, po­
rém. é que apenas um terço desses menores 
carentes são benefIciados por algum desses 
programas. 

É necessárIO e urgente que se faça um es­
forço de ampliar esse atendimento para um 
universo que deve ser computado a partir 
de 850 mil gestantes, outro tanto de nutrizes, 
sete milhões de cnanças de zero a três anos, 
e cinco milhões de pré-escolares de quatro 
a seis anos. Esses números podem assustar 
um pouco, mas esta é a realidade brasileIra. 
É um encargo social tremendo. Mas é tam­
bém um patrimônio humano fabuloso, com 
o qual constrUiremos o futuro do Brasil. 
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Entretanto, Sr. PreSidente. uma reflexão 
mais profunda nos dIrá que os programas as­
sIstenciaIs tempo seu valor. porém, o proble­
ma SOCIal braSIleIro não vai ser resolVIdo por 
esse cammho A solução defmitlva para a 
fome e a desnutrição reside no desenvolvi­
mento econômIco com dlstnbUlção de renda 
A elevação dos níveIS de emprego e renda 
certamente Irá conduzir a nece;sIdade de pro­
grama~ de complementação alimentar. da 
me~ma forma como dlmmuirá a necessidade 
dos servIços hospitalares para recuperação 
do& desnutridos. 

O cammho maIs curto para a solução dos 
problemas advmdos da desnutrição e da fo­
me, portanto, passa pela alteração da distn­
buição de renda, com a cnação de empregos 
e a dmamlzação do mercado mterno. Até 
que ISSO aconteça, é precIso deflmr priori­
dades VIsando ao atendimento de gestantes, 
nutnze; e cnanças menores de dOIS anos Esta 
é a Idade em que o organismo apresenta sua 
maior velocldl,lde de creSCImento, quando 
bem nutndo. 

Os resultados da PesquIsa Nacional sobre 
Nutnção e Saúde oferecem subsídios da 
maior importânCia para a edificação de uma 
polítIca governamental voltada para a criança 
e suas prinCIpais neceSSIdades. 

Vamos esperar que o Governo do PreSI­
dente Fernando Collor utlhze esses dados pa­
ra operar as mudanças fundamentazs que a 
situação está a exigir. com o objetivo de erra­
dicarmos defmltivamente a fome e a desnu­
trição no BraSIl (MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) 
Concedo a palavra ao nobre CongreSSIsta 
Gonzaga Patnota 

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PDT­
PE. PronunCIa o seguinte discurso) - Sr. 
Pre~idente. Sr" e Sr, Congres>l!>ta, cumpre-me 
denunCIar a e~ta Ca~a aos pai, e a Pernambuco. 
um abu;o que se pratica contra o bolso do 
povo, contra os princípios ético<; e contra os 
tell1po~ anuncIamo!. pelo novo Governo. recen­
temente in,talado. 

Trata-se, Sr. PreSIdente, do que vem sendo 
observado em Recife, onde o ColégIO Santa 
Maria. useiro e vezeiro na prática da usura 
e da exploração, por conta do potencial que 
detém e do processo repressivo que adota, 
utlhzando, nesse particular, um SIstema de 
segurança herdado da época em que os milita­
res lhe davam o apOlO de que precisavam 
para creScer. 

Não quero. Sr" e Srs. Deputados, menos­
prezar o valor daquele educandário, um dos 
mais bem estruturados deste País. dotado do 
que há de melhor para a prática do ensino, 
mas não posso aceitar que sejam adotados, 
atos extorsivos contra os pais de alunos que 
são obrigados a se curvarem à prepotência 
da Diretora-Proprietána Maria das Dores 
MUlllZ. 

Imaginem os Senhores, que, aquela educa­
dora cobrou no último trimestre de 1989 uma 
taxa chamada de "pré-matrícula", retendo 
a ImportânCIa durante três meses, fazendo 
a devolução sem a correção a que todos te-
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riam direito Como se vê é a apropriação 
indébita de uma soma que, em função do 
número de aluno" representa qualquer COIsa 
de fenomenal e que não foi revertida em favor 
dos alunos e, muito menos dos professores. 

O valor da anuidade, sempre corrigido 
mensalmente ao bel-prazer de Dona Mana 
das Dore>. sem a observância dos índIces OfI­
ciaIS, é o mai, alto da região e talvez do Brasil. 
Tudo serIa normal ,e a correção não estivesse 
sendo feIta em nÍvelS supenores ao que esta­
belece o Con~elho E~tadual de Educação, ór­
gão delegado pelo Governo Federal para es­
tudar e autorizar os aumentos nas anuidades 
e~colares. 

Contra tais expedIentes não podem se ma­
mfestar o, pais prejudicados. pois correm o 
risco de perderem as vagas de seus filhos, 
sofrendo coação com característIcas pohcla­
lescas. pois são partidas do esquema de segu­
rança montado sob a m~piração de velho de­
legado que tem a fama de arbitrário e trucu­
lento. com hIstória ba,eada no terror dos 
tempos da dItadura. 

Reconhecendo as excepcIOnais condições 
do Colégio, lamento ter que representar nes­
ta hora o sentimento de tantos prejudicados 
pela arbltranedade da Diretora-Proprietária. 

Não é'tldmlssível que o Colégio seja apenas 
bom; é precIso que, antes de tudo haja justI­
ça, prática que serVIrá de exemplo para a 
melhor formação do alunado 

O ColégIO Santa Mana é hOje uma refe­
rência para o ensino em Pernambuco não po­
dendo dar exemplos negativos à comunidade. 
Ainda recentemente a Diretora-Proprietária 
devolveu parte da mensalidade recolhida, 
cerca de mil cruzeiros, ficando patenteado 
que a cobrança fOI extorsiva 

Nos novos tempos anunciados não cabe o 
abuso e a extorsão, mUito menos partmdo 
de quem tem a obrigação de dar exemplos 
porque a área de educação é formadora de 
consciência e não pode deIxar margem a sen­
timentos que se aprOXImem da famigerada 
"Lei de Gerson", aquela cujo princípIO é o 
de levar vantagem em tudo 

Não basta ser bom, é preCISO, também, 
ser justo. 

Por IStO, Sr. Presidente, desejO apelar ao 
Sr. MInistro da Educação, Carlos ChiarellI 
e ao Sr Diretor da Polícia Federal e Sunab. 
Dr Romeu Tuma. para procederem uma sin­
dicância nesse educandário 

Era o que tinha a dIzer. Sr. Presidente 
(Muito bem I ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Hermes ZanetI. 

O SR. HERMES ZANETI (PSDB - RS 
PronuncIa o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente. Srs Congressltas apresento, a segUIr, 
os pnnclpals argumentos pelos quab solicito 
a rejeição da Medida Provisória n" 159 e peço 
a transcnção nos AnaIS do Congresso Nacional 
da Carta aos Parlamentares de Coordenação 
NaCIOnal do, Servidores Públicos Federazs. 
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MEDIDA PROVISÓRIA 159 
Pontos para algumentação 

Gerais 

1. Contém apena~ o código disciplinar 
sobre o funcionalismo público. Nesse 
~entldo e um Instrumento pumtivo acima 
de tudo. Não tem em vista a valorização 
do servidor público. 

2 Contitui um acinte ao Congresso 
NacIOnal uma vez que existe um Projeto 
de LeI do Governo (PL 4.058) que esta­
belece o Regime Jurídico único dos ser­
vidore, públicos 

3 Não é assunto de "relevância e ur­
gência": por ISSO não deveria ser utili­
zada medida provisóna. Atualmente 
exbtem tanto na CLT como no Estatuto 
do Servidor PúblIco Legislação pertinen­
te ao regime disciplinar: 

4 Por IS~O a MP e um instrumento 
polútico de repres~ão aos Servidores PÚ­
blicos bem como um mstrUl1\ento de 
Marketing Político para fazer a imagem 
do PresIdente da República perante a 
população 

Específicos 

Algumas pérolas do MP 
1 art. 2", IV "cumprir as ordens supe­

riore~. exceto quando manifestamente 
ilegais" 

2. implanta0 dedodurismo. art 2", VI 
"levar ao conhecimento da autondade 
supenor as irregularidades de que tIver 
CIência em razão do cargo ou função" 

3 art. 2", VIII "guardar sigilo sobre 
assuntos da repartição" 

4 art. 3', IrI é punível com adver­
tência refenr-se de modo depreCIativo 
ou desrespeitoso a, autoridades públicas 
ou aos atos do Poder Público: 

5. Atenta contra a liberdade de orga­
nização prevista na ConstitUIção art 4", 
III "compelir outro servidor público a 
filiar-se a a,sociação proftqsional ou sin­
dical ou a partido~ políticos". tqta falta 
é ainda pumda com suspensão de 90 dias 
acumulada com destitUIção do cargo em 
comissão. 

6. É aplicada a penalidade de demis­
qão, a bem do ,erviço público para o 
caso de "Incontmência pública e conduta 
escandalosa" (art 5". art 5", § unico. I) 

Esta é a MP 159 Não tem conserto. 
Pela ,upressão total. 

CARTA AOS PARLAMENTARES 

Os Servidore, Público~ Federais e o, 
Trabalhadores das Empresas Estatais, 
através das inúmeras A,sembléias rea/i­
zada~ por todo o paí, após a edIção do 
Plano Collor, e conforme deliberação de 
sua PlenárIa NaCIOnal, realizada em Bra­
sília em 27 e 28 de março pa',ado, tor­
nam público aos Congresshtas sua rejei­
ção ao Plano Collor, devido ao seu cará­
ter autoritário, centralIzador, privativis­
ta. concentrador de renda e desnacio­
nalIzante. 
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No que tange a Reforma Admmistra­
tiva, 11 edição das medIdas provisória, 
atropela todo o proces,o de democra­
tização do país, muitas vezes ferindo a 
Constituição e fazendo avançar a política 
privatlsta desenvolVIda em governos an­
teriores: o sucateamento da~ InstitUIções 
PúblIcas avança para a extInção despó­
tica de muitas delas (MP 151): o aviltante 
achatamento salarial perpetrado por go­
vernos anteriores atmge autoritariamen­
te o serVIdor público através da modIfi­
cação le~iva da Política Salanal (MP 154) 
e das demissões em massa (MP 150/151). 

No plano diSCIplInar, a MP 159 edita 
severas pumçõe, ao servidor, sob con­
trole exclusivo da chefIa imediata, estI­
mulando a delação e ameaçando a livre 
a,socIação a entidade profIssional, SIndI­
calou a partidos político" entre outro, 
Cabe regbtrar que instrumentos disciplI­
nares de ,emelhante eficácia estão em 
pleno vigor no Estatuto do Funciona­
lismo Público (Lei 1.711), na CLT e nos 
manuais de admimstração de pessoal dos 
diven,os órgãos da Admmbtração Públi­
ca. Além diSSO, tal medida atropela o 
projeto de leI do Regime JurídiCO único, 
(PL 4.(58) -longamente diqcutido pela 
SOCIedade, inclUSIve, através de consecu­
tIvas reuniões das entidades representa­
tivas do, serVIdores públicos com a Co­
missão de Trabalho Admimstração e 
Serviço Público da Câmara dos Depu­
tados - que lá está desde outubro de 
1989 em tramitação no Congresso N acIO­
naI, com prazo constitucional para vota­
ção até 5 de abril próximo 

Foram apresentada, 82 emenda, à MP 
159. Dada a sua admissibilidade pelo 
Congresso NaCiOnal há que considerar: 

l' Não há como ser aceIta a emenda 
substItutIva 03R do Dep EdIvaldo Motta 
que apresenta como Medida Provisória 
o PL 4 058 (RJU) pois. além do Instru­
mento ~er Impróprio, a matéria já tal 
objeto de alterações, superando-se o 
projeto governamental ora apresentado 
como emenda sub,titutiva. 

2" Duas emendas (041 do Dep. Her­
mes Zanneti e 062 da Dep Anna Maria 
Rattes) propõem a supre,são global da 
MP 159, fundamentando-se na sua In­
constitucionalidade, tendo em vista o ar­
tigo 62 da CF e ,eu parágrafo úmco, que 
delimita a aplicação de medida proVI­
sória a assuntos de urgência e relevânCIa, 
que não é o caso de E,tatuto para os 
Servidores Públicos, até porque, corno 
projeto de lei já está em tramitação no 
Congresso NacJOnaJ 

ASSIm sendo, em defesa da ConstItui­
ção Federal, os SerVIdores Públicos Civis 
da Umão, das AutarqUla~ e da, Funda­
ções Públicas Federais reIvindicam aos 
parlamentale~ do Conglesso Nacional a 
rejeição global da MP 159 

Coordenação NaCIonal do.., Sel'Vldorco., 
Públicos FederaIS e Trabalhadores das 
Empre,a Estatlll'. 
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Era o que tInha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Encerrado o período de Breves Comunica­
çÕt;!s. 

Concedo a palavra ao Líder do PSB, Sena­
dor José Paulo Bisol. por CInCO mmutos. 
(Pausa) 

S Ex' não está presente 
Concedo a palavra ao nohre Líder do 

PSDB, Senador Fernando Henrique Cardo­
:'0. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Corno Líder, pronuncia 
o seguInte discurso. Sem reVIsão do orador.) 
- Sr Presidente, Srs. Congressistas, em no­
me da Liderança do PSDB, deiXO clara a nos­
sa pOSIção com relação ao conjunto de medi­
daq que ,erá votado daqui por dIante a respei­
to do Plano Collor. 

O PSDB reconhece, mais do que o direIto, 
até o dever do PreSIdente da República de 
encaminhar à Nação as medidas que lhe pare­
cem convenientes para que seu Programa Ad­
mml,trtlvo seja implementado. 

O novo Governo teve o respaldo das urnas, 
que respeitamos. Queremos deixar bem cla­
ro, porém, que e,te Congre"o votou uma 
ConStitUição e que o fez recentemente depoi'i 
de penosas discusst'ies e com múltiplo, acor­
dos entre os vários Partidos aqUI represen­
tados. É nosw dever, portanto, encaminhar, 
como o faremos, às vezes a favor, às veze, 
contra, as Medidas Provisória" e deixar bem 
claro que, para o PSDB, é fundamental o 
aspecto da constitucionaltdade das medIdas 
proposta,. 

O PSDB se dispt'ie a colaborar com o País, 
inclUSive nesta maténa, mas não se dIspõe 
a votar medidas que requeiram, segundo a 
Constituição, urna lei complementar, como 
~e se tratasse de leI ordinária. Todas as vezes 
que houver aqui. attavés das Medidas Provi­
sóna" a proposta de transformação dessas 
Medidas em projeto de re,olução de lei. e 
que esta lei tenha o caráter de lei comple­
mentar, as,lm definida pela Constituição, o 
PSD B pedirá a veriflcação de votação e exigI­
rá o quorum qualiticado, nas duas Casas, se­
paradamente na Càmara e no Senado. 

De outra forma estaríamo, atropelando a 
Constituição. 

Há outras Medidas propostas pelo Presi­
dente da RepúblIca que têm caráter constitu­
cional também difícil e duvido'io, e o PSDB 
entende que o Presidente da República pode­
ria ter-se valIdo do art 158, Inciso L da Conq­
tituição. que faz referência a sltuaçõe~ de ca­
lamidade pública e considerar que a hiperin­
flação se assemelha a uma sltuação de caJaml­
dade públIca. 

Esta seria a forma pela qual poderíamos 
transigir na questão relativa à votação de me­
didas que são, VISivelmente, na letra delas 
própnas, contrárias àqUllo que a Constituição 
determIna. 

Vamos encarecer aos Líderes do Governo 
para que façam um apelo a este dispOSItivo 
constitucIOnal, por ser a única forma pela 
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qual esta Casa poderá votar essas medidas, 
sem arranhar de frente a Constltuiçáo. 

Nós nos reservamos também o direito de, 
em havendo dúvidas. maiS tarde recorrermos 
àquele órgão da República, àquele poder que 
constitucIOnalmente está definido como o 
que tem capacidade de dirimir dúvidas consti­
tucIOnaiS Não será a pnmelra vez que o 
PSDB recorrerá ao Supremo Tribunal Fede­
ral Não nos InIbiremOs de proceder desta 
maneira no caso de dúvida. Apenas o PSDB 
entende que a urgênCia requenda por estas 
medidas e que faz frente a uma situação de 
fato não nos permitirá a utilização destes ar­
gumentos para fins de obstrução. 

Não faremos a obstrução, mas levaremos 
até o lImite a defesa da Constituição e não 
votaremos quaisquer medidas que requeiram 
quorum qualificado sem o preenchimento por 
esta Ca,a desta exigência. Apelamos à Presi­
dência da Mesa que faça cumpnr a Consti­
tuição. 

Sr. Congressistas, no momento oportuno 
a Liderança do PSDB dirá, ponto a ponto, 
de que maneira vai encaminhar a votação 
de cada medida provisória. Queremos deixar 
bem claro, para que conste dos Anais, que 
esta posição aqui expressa é uma questão de 
princípIO, e o PSDB não vai se afastar do 
delineamento constitucional, esperando que 
o Congresso faça o mesmo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre,idente. 
(MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre CongreSSIsta Jo­
sé Maria Eymael, pelo PDC 

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC -
SP Como Líder. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Desejamos assinalar a presença no Con­
gresso NaCIOnal das mais expressivas lideran­
ças, na área dos trabalhadores e na área do 
empresariado. 

E qual o motivo? Qual a força que traz 
ao Congre;;o Nacional, à grande Casa do 
povo braSileiro, estas expressivas hderanças? 
O motivo, a força, a causa, Sr. Presidente, 
é a Idéia de uma conjugação entre trabalha­
dores e empresários, no sentido de que, cola­
borando com o Plano do Presidente da Repú­
blica, sejam encontrados caminhos concre­
tos, emergenciais, que sem desfigurar o Pia­
no, possam impedir algumas graves conse­
qüências, certamente náo desejadas. 

E o caminho encontrado, Sr. Presidente, 
passar por um grande pacto, pacto este que 
se resume fundamentalmente na disposição 
do empresariado de garantir o emprego du­
rante um certo período e, em contrapartida, 
seriam hberados cruzados para se converter 
em cruzeiros, para honrar as folhas de paga­
mento. 

De,ejo assmalar, Sr. Presidente, que esta 
pOSição, esta idéia, foi exatamente a defen­
dida pela Democracia Cnstã no último dia 
29 de março, quando aqui, desta tnbuna, pro­
punhamos exatamente ISSO, que durante um 
certo período 120 dias - fosse possível eon-
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verter cruzados em cruzeiros, para que as 
empresas honrassem as folhas de pagamento 
e, em contrapartida, assumissem o compro­
misso de, a cada 30 dias, não efetuarem dis­
pensas ImotlVadas. 

Reafirmamos esta posição e este desejO de 
que seja encontrado o caminho que, sem des­
figurar o Plano, represente, na verdade, uma 
efetiva garantia de emprego. 

Por outro lado, Sr Presidente, a Demo­
cracia Cristã deseja também externar o seu 
desejo, a sua preocupação de que também 
sejam encontrados aperfeiçoamentos no sen­
tido de, efetivamente, proteger a micro e pe­
quena empresa e aqueles aspectos da econo­
mia informal que querem e desejam buscar 
uma economia regular, mas, que precisam 
de um sistema ponte para que este objetivo 
seja alcançado. 

Deseja a Democracia Cnstã dizer a cente­
na, de mIlhares de micro e pequenas empre­
sas deste País que nós, os democratas cris­
tãos, somos sensíveiS às suas aflições e conju­
gando-nos com o Presidente da República, 
certamente encontraremos caminhos, meios, 
instrumentos, para que seja preservada, para 
que seja resguardada, para que se zele por 
este aspecto fundamental, responsável por 
mais de 50% da economia, responsável por 
mais de 70% da mão-de-obra, que são as 
micro e pequenas empresas. 

Era o que tmha a dizer, Sr. Presidente. 
(MUlto bem!) 

A Sr" Sandra Cavalcanti - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra à nobre Deputada Sandra 
Cavalcanti 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL -
RJ. Pela ordem. Sem reVisão da oradora) 
- Sr PreSidente, de fato para uma questão 
de ordem: de ordem para os nossos trabalhos, 
de ordem para o desenvolvimento desses tra­
balhos nesses próximos dias. Quero aprovei­
tar o fato de estarem aqui presentes o Líder 
do Governo no Senado e o Líder do Governo 
na Câmara. Ambos estão aqui e podem, por­
tanto, tentar entender o que nós Deputados 
estamos querendo dizer ao Governo neste 
momento, em torno dessa questão de Medi­
das Provisórias. 

A Medida Provisória, Sr. Presidente, de 
fato é um recurso constitucional, foi votado 
por nós e faz parte do nosso Texto Maior. 
Mas, o seu uso tem que ser cerimonioso, um 
uso exemplar, um uso econômico. Não se 
pode Sair por aí tentando administrar o País, 
fazer a sua grande mudança, em termos admi­
nistrativ05, em cima de Medida~ Provisórias. 

Os Líderes do Governo, no Senado e na 
Câmara, deveriam, a meu ver, tentar obter 
do Presidente da República, do Ministro da 
Justiça e de qualquer outra assessoria mteres­
sada na matéria um momento de reflexão 
e de entendimento. Sr. Presidente, não tenho 
condições de votar uma Medida Provisória 
que chega a esta Casa para deCidir se o Vice­
PreSidente pode ou não andar de automóvel, 
não tenho condições de votar uma Medida 
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Provisória que chega a esta Casa para estabe­
lecer tabelamento de mensalidades escolares. 
Sr Presidente, essas são atribUições do Exe­
cutivo 

Acredito que vamos ficar aqUi completa­
mente Jlhados, porque estamos tendo que fa­
zer projetos de conversão em cima de Medi­
das Provisórias que chegam a esta Casa cheias 
de defeitos, exatamente porque não chega­
ram aqui projetos de lei. Estamos nesse im­
passe, Sr Presidente. Ou o Poder ExecutIVo 
entra em entendimento com esta Casa, atra­
vés das suas Lideranças, ou vejo, com muita 
aflição, os próximos dias que este Congresso 
vai viver dentro deste erro téCnICO, estraté­
gico e tático que é o de usar Medidas Provi­
sónas para administrar pequenas cnses, pe­
quenas necessidades de ordem adminIstrativa 
que, com qualquer projeto de lei, com qual­
quer regulamento, com qualquer decreto, 
com qualquer portaria, um Governo legítimo 
pode resolver (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que não há questão de 
ordem a ser decidida V. Ex' fez apenas uma 
reclamação aos Líderes do Governo. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr Presi­
dente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo­
sé IgnácIO Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB - ES) - Pela ordem. Sem revisão 
do orador) - Sr. PreSidente, Srs. Congres­
sistas tendo em vista a manitestação da Con­
gressista Sandra Cavalcanti, deseJO, nesta 
oportunidade, dizer a V Ex' que não é propó­
Sito deste Governo. como ;eguramente não fOi 
propósito do Governo pas,ado, apresentar esta 
ou aquela medida que eventualmente possa 
ser inqumada de conflitante com a ConstItUição 
Federal. O que se pretende, sempre e sempre, 
é se smtonIzar, ~obretudo na que;tão da medi­
da proVisória, com o disposto no art 62 da 
Con;tltuição Federal, E5~e é o propÓ,lto do 
Governo, e pretende-se manter is~o como uma 
prática. Agora, eventualmente, ,e por qual­
quer circunstância, algum equívoco ensejar o 
envio de uma maténa que colIda com a Consti­
tUição Federal. e ISSO pode ocorrer em qualquer 
governo, entendemos que a própna Consti­
tuição Federal dispõe dos mecamsmos para que 
esses equívoco, possam ser reparado, É pre­
ciso deixar claro que, em hlpóte,e alguma, se 
pretende fazer de rotina um procedimento de 
violação à ConstitUição Federal (Muito bem ') 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao último Líder mscrito, 
Ademir Andrade 

O Sr. Osvaldo Lima Filho - Sr. PreSIden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concederei a palavra a V. Ex', tão logo termi­
ne de falar o Congressista AdemIr Andrade. 
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o SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - P A. 
Como Líder pronúncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs Congressistas, queremos registrar um fa­
to médito, ocorrido hoje, que demonstra, cla­
ramente, que o Plano deste Governo chega 
a ser uma loucura. Os parâmetros adotados 
pelo Governo, no sentIdo de conter a moeda, 
foram arbItrários, foram parâmetros tomados 
sem um estudo vIável para a resolução dos 
nossos problemas. 

Existe uma coisa muito pIOr, neste País 
de sIstema capItalIsta dependente, para os 
trabalhadores do que a própria mflação. e 
esta coisa chama-se recessão Não eXIste nada 
tão humIlhante, não existe nada tão ruim, 
quanto o trabalhador não ter onde trabalhar, 
não ter onde prestar serviço Numa economia 
recessiva, a que este Plano nos está levando, 
o trabalhador é obrigado a aceitar qualquer 
tipo de trabalho, sem Impor nenhuma, abso­
lutamente nenhuma condIção. O trabalhador 
brasileIro, neste momento, não tem o direito 
sequer de eXIgir que a sua carteira de trabalho 
seja assinada, porque este Plano, sem dúvIda, 
está produzindo a maIOr recessão já regIs­
trada em nosso País, e o trabalhador está 
mendigando trabalho a partir deste momen­
to. 

O acontecimento que trago a este Plenário 
é o resultado da reumão realIzada entre todas 
as entidades smdicais deste País, da qual, par­
ticipou a CUT, Central Úmca dos Trabalha­
dores; da qual participou a CGT; da qual 
participou LUIz Antômo Medeiros, Presiden­
te do Sindicato dos MetalúrgIcos de São Pau­
lo, entre múmeras outras entidades smdicaIs 
deste País. Este documento é também assina­
do por inúmeros empresános, representações 
dos empresários do Estado de São Paulo e 
do BrasIl Visam, vejam bem, os trabalha­
dores mais consequentes deste País organi­
zados na CUT, nesse momento, esquecem 
o caráter da perda salarial que esse pacote 
Impõe, esquecem o caráter pnvatizante desse 
pacote, e~quecem o caráter desnaclOnalizan­
te desse pacote, esquecem o caráter inconsti­
tucional e autoritáno desse pacote e vêm a 
opinião pública brasile!ra para solIcitar ao 
Governo a liberação dos recursos das folhas 
de pagamento dos empresános de São Paulo 
e do BrasIl. Reivindicam mais: reivindicam 
o crédIto subSIdIado - vejam bem Srs Con­
gressistas - e pedem um juro de 7% real 
ao ano, para que os empresános possam fI­
nanciar as suas folhas de pagamento. 

Onde está a senedade desse pacote? Um 
pacote que permIte que os juros bancános 
continuem sendo cobrados a 40% ao mês, 
numa mflação de zero por cento, como se 
pressupõe, porque mnguém tem dmhelro pa­
ra comprar, e Isto, consequentemente, reduz 
a mflação. Mas o Governo, ao mesmo tempo, 
permite que os bancos cobrem 40% de juros 
ao mês. 

Eu pergunto, em nome do Partido Socia­
lista BrasileIro: por que o PreSIdente da Re­
pública não mandou para este Congresso uma 
medida provisóna que regulamentasse os jU­
ros que a ConstitUIção prevê em 12%, real, 
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no ano? Isto S Ex' não mandou porque não 
interessa. E este Congresso, também, não 
cumpriu o seu dever de regulamentar aquele 
preceito constItucIOnal. Isto é que resolve a 
nossa economia e não um Plano sUIcIda, in­
consequente e autoritário como esse que aí 
está. 

Companheiros, nós entendemos que este 
País se transformará num caos se esse plano 
contmuar como está. É por isso que o PartIdo 
SocialIsta Brasileiro, que também parcicipou 
das reuniões que chegaram ao resultado desse 
documento, apóIa este documento, pelo me­
nos para um fmanciamento de 30 dIas, como 
forma de resolver o desemprego em massa, 
que haverá de eXIstIr em São Paulo e no BrasIl 
mteiro. Lá, no nosso Pará, 300 mil garim­
peiros estão parados porque não têm a quem 
vender o ouro e o Governo não põe a Caixa 
Econômica para comprá-lo; 300 mIl serin­
gueiros estão parados porque não têm para 
quem vender a borracha que produzem lá 
na nossa regIão. Como é que um Plano como 
esse pode dar certo? O que devIa ser feito, 
Sr PreSIdente, infelizmente ainda não o foi. 
E este Congresso tem a responsabilidade de 
analisar, cnteriosamente, esse Plano, fazer 
as modificações necessárias, para que o nosso 
País não afunde num caos e numa desordem 
total 

Quero aqui regIstrar que o PartIdo Socia­
lista BrasIleIro louva as atitudes de todas as 
Lideranças desta Casa, que a partir de ama­
nhã, estarão se reunindo para formar a pauta 
das discussões, para ver os pontos comuns 
que podem ter na modificação desse Plano. 
Esta é a nossa participação em nome da Lide­
rança do Partido Socialista brasIleiro 

Era o que tmha a dizer, SI PreSIdente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU 
DISCURSO. 

Como resultado da Reunião entre Lide­
ranças EmpresariaIS e SindicaIs dos Trabalha­
dores ocornda no último dia 2-4-90, obtive­
mos como resultado o que segue: 

1" Preocupação com manutenção e com 
o nível de emprego e salários. 

2" Remonetlzação da EconomIa via reto­
mada de mvestimentos produtIVOS. 

3" Apesar das Empresas hOJe não conta­
rem com o mínimo capital de giro necessário 
para compra de matérias-pnmas, pagamen­
tos de aluguéIS pagamentos de Impostos, etc., 
optaram como valor mais importante, por 
uma proposta no sentido de viabIlizar o Im­
prescindível pagamento de salário. 

Para tanto discorremos sobre nossa pro­
posta: 

As empresas que desejarem, poderão, a 
seu criténo, converter seus cruzados novos 
retIdos no Banco Central por cruzeiros ao 
par até o lImite da folha de pagamentos maIs 
encargos SOCIais. 

As empresas que não possuírem cruzados 
novos, terão acesso à linha de crédito com 
taxa de juros máXIma de 7% ao ano, até o 
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limite máximo igual a folha de pagamento 
mais encargos sociais. 

Em contrapartIda, estas empresas não po­
derão demitir no prazo de 30 dias 

Lideranças presentes à reunião de 4-4-90 
em Brasília. 

JaIr Meneguelli - CUT 
Joaqmm Andrade - CGT 
Luiz Antômo de Medeiros - Smd. Meta­

lúrgICOs de SP 
Gilmar CarneIro - Smd. Bancános de SP 
Joseph Couri - Smd. da Micro e Pequena 

Ind. de SP 
Adauto Ponte - Abifa 
Emerson Kapaz - Simb 
Oded Grajew - Abnng 
Paulo Butori - Abifa 
Cássio Vecchlatti - Abifa 
HélIo Mattar - Soe. Bras. Plan 
Erval Fusco - Smd das Ind. de Benef 

e Transf. de Vidros de SP 
Humberto ReIS Costa - Abimaq 
André Matarazzo - Empresáno 
LUIZ Montenegro - Sind das Ind. Meta­

lúrgicas de Joinville 
Jacques HeIlman - Sind de Forjaria de 

SP 
O Sr. Oswaldo Lima Filho - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Os­
waldo LIma FIlho. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB 
- PE. Para uma questão de ordem Sem 
reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressista, o Regimento comum que pre­
side os trabalhos do Congresso, no art. 27 
dispõe: 

"Art 27. As sessões serão públI­
cas, podendo ser secretas se assim o deli­
berar o Plenáno, mediante proposta da 
PresidênCIa ou de Líder, prefixando-se­
lhes a data" 

O art. 77, § 4" do RegImento Interno da 
Câmara, que detalha a matéria, dispõe: 

"§ 4" Ao públIco será franqueado o 
acesso às galenas circundantes para as­
SIstIr às sessões, mantendo-se a incomu­
noicabllIdade da assistência como o re­
cinto do Plenáno " 

Ora SI. PreSIdente, eu estou informado, 
por delegações da Federação das Mulheres 
do Brasil, que cerca de uma centena de pes­
soas representantes dessas entidades, estão 
sendo proibIdas de ter acesso às galerias do 
Congresso Nacional A maténa que está em 
votação o está em absoluta ordem, pacífIca 
e democraticamente. Não houve decisão no 
sentido de que essas sessões fossem secretas. 

Por ISSO mdago da Mesa. em que se funda­
mentou para essa proibIção? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que o nobre 
Senadores Nelson Carneiro distnbui propor­
cionalmente às Lideranças as deVIdas senhas 
para que as galerias fossem ocupadas 
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Essa é a informação que a Presidência tem 
para dar a V Ex' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tendo em vista haver-se esgotado o prazo 
da Comissão Mista para emitir parecer quan­
to à constitucionalidade e mérito da Medida 
Provisória n" 158, de 15 de março de 1990, 
que dispõe sobre a Isenção ou redução de 
impostos de importação e dá outras provi­
dências, a Presidência, nos termos do art. 
8" da Resolução n" 1, de 1989-CN, solicita 
ao nobre Senador Nabor Júnior que profira 
o seu parecer. 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC. 
Para proferir parecer) - Sr Presidente e Srs 
Congressistas, a Medida Provisória n" 158, 
de 15 de março de 1990, ora objeto da nossa 
apreciação, "dispõe sobre a isenção ou redu­
ção de impostos de Importação e dá outras 
providências". 

2. A Medida em tela objetiva restnnglr, 
na área dos Impostos de Importação e sobre 
Produtos IndustrialIzados, este vinculado, o 
número de benefícios fiscais de isenção e de 
redução incidentes, hOje, sobre a entrada de 
bens ou produtos estrangeiros no País. De 
quebra, reduz e/ou extingue, a prazo certo, 
o Adicional ao Frete para a Renovação da 
Mannha Mercante (AFRMM) e o Adicional 
da Tarifa Portuána (ATP). E, finalmente, 
revoga os diplomas que concederam existên­
cia legal às Zonas de Processamento de Ex­
portações (ZPE) 

3. Na Exposição de Motivos endereçada 
ao Senhor Presidente da República, a Minis­
tra da Economia, Fazenda e Planejamento 
sublinha a importância das medidas ora lista­
das, "visando à reforma das políticas indus­
trial e comercial do País", com o fito de pro­
mover "maIOr abertura e desregulamentação 
da economia". Lembra, ainda, a me,ma au­
toridade, que o estímulo à competltividade 
empresarial desejada passa necessariamente 
pela reformulação de incentivos fiscaiS em 
comércIO extenor, especialmente quanto à 
"isenção e redução de tnbutos na importa­
ção, a simplificação burocrática e a extmção 
de alguns privilégIOs" 

4. Analisando o texto em si da Medida 
Provisória n" 158, Identificamos, de pronto 
a revogação de um grupo de isenções e redu­
ções do LI e do IPI vinculado, sejam elas 
de caráter geral ou especial, concedidas ante­
riormente, a data de sua publicação. Tal revo­
gação inclUI, ainda, as Importações efetuadas 
pela Administração PúblIca Indireta nas três 
esferas da orgamzação político-admmistratl­
va da federação brasileira 

5. De início, convém seja observado que 
as Isençõe, e reduções a,seguradas nos arts 
2" e 5" se jmtifIcam por SI mesmas, já pela 
qualidade do importador, já pelo tipo de mer­
cadoria trazida ou importada do extenor. 
Apenas aditamos, a título de esclarecimento, 
que os bens e/ou mercadorias referidos no 
mClso II do art. 2" são: alínea f, os adqUIridos 
por habitantes de cidades fronteiriças, no 
chamado "comércio de formiga", os da alínea 
g, os importados sob o regime aduaneiro es-
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pecial de drawback; os da alínea h, enfocam 
a hipótese de insuficiência ou mesmo ineXIS­
tênCia da matéria-prima ali assinalada; e, por 
último, os da alínea i; estes os importados 
para projetos de pesqUIsa na área de informá­
tIca. Ainda no inCISO lI, alínea a, os produtos 
ah listados já gozam constitUCIOnalmente de 
imunidade, o que Implica a dispensa prévia 
do próprio tnbuto Por fim, o art. 12 fulmina 
a concessão de benefícios fiscaiS aos bens des­
tinados à prospecção e produção de petróleo 
e lIqUIda as Zonas de Processamento de Ex­
portações (ZPE). 

6. Observamos ser a tônica da Medida 
Pro·visória ora em discussão o enxugamento 
na concessão de benefícIOs fiscaiS para a m­
trodução, no País, das mercadorias e/ou bens 
importados ou trazidos do Exterior. Contu­
do, permanecem gozando dos citados bene­
fícios os que aportam no Brasil em condições, 
digamos, espeCiais, aCima identIficados. Por 
outro lado, até adicionais ao frete e à tarifa 
portuária foram atmgidos (art. 8" e 9"), como 
lembrado 

7. Foram apresentadas, durante o prazo 
regimental, 39 emendas, sendo que as de n"s 
26 e 39 fIcam, de plano, rejeitadas, por trata­
rem de maténa, não-pertinentes. A rejeição 
atinge também a emenda de n" 35, por ser 
esta uma mera CÓpJa da Emenda n" 27, ambas 
de autoria do nobre Senador Carlos Patro­
cínio Restando, efetIvamente, 36 Emendas, 
passamos a apreciá-las e relatá-las nos pará­
grafos segumtes, com a ressalva de que os 
arts 8" e 9" aparecem às vezes numa só emen­
da, Juntos. 

8. O art. 1" recebeu uma emenda, a de 
n" 9, pela sua supressão, o que merece a nossa 
discordânCia, pOIS aquele dispositivo expnme 
exatamente o comando legal de toda a Me­
dida Provisória. Sua manutenção pnvilegIa­
rá, de forma saudável, a competitIVidade m­
dustrIal mterna, com benefícios para o consu­
midor nacIOnal. Somos, pois, pela rejeição 
da emenda em questão. 

9 O art 2" recebeu onze emendas, regis­
tradas sob o~ n"; 8 (pela supressão total), 11 
(adItIva, para o mClso II), 13 (de redação, 
para o mciso lI), 14 (aditiva, para o mciso 
I, letra e), 17 (aditiva, para acréSCimo de alí­
nea ao inCISO 11), 24 (aditiva ao inCISO lI), 
25 (nova redação para a alínea e, mciso I, 
§ 2"), 27 (supresslva do § I" do art. 2", com 
renumeração), 28 (nova redação ao § 2° do 
art. 2", com renumeração), 36 (nova redação 
para a alínea j do mClso II do art 2") e 37 
(nova redação para a alínea g do inciso 11 
do art. 2") 

Rejeitamos, data venia, as Emendas n'" 8, 
porque as lImitações ao gozo dos benefícios 
fiscais na Importação se circunscrevem perfeI­
tamente à qualidade do importador (mciso 
I) e aos caso, de Imunidade constitucional 
(mciso lI, alínea a) ou trazida de bens ou 
importação de produtos essenCiaiS à econo­
mia naCIOnal e que inexistem ou são insufi­
clente~ para o consumo interno do País: 14, 
em parte, para mclusão das instItUições de 
pesquisa; 25, Igualmente prejudicada, por­
que as mstitUlções de preservação ambiental 
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já possuem o caráter científico; 36, por afetar 
diretamente a promissora indústria aeronáu­
tica brasileira; e 37, porque os entrepostos 
aduaneiros e mdustrials gozam de suspensão 
de tnbutos e não de Isenção ou redução do 
Imposto de Importação. Em conseqúência, 
acolhemos as Emendas de n'" 11, por se tratar 
de permissão para importar medicamentos 
para os aidéticos, bem como equipamento 
para tratamento da AIDS; 13, conferindo 
maIOr precisão à lInguagem, no inciso lI: "aos 
casos de" e não "nos casos de"; 17 e 24, 
por salutar cautela de imblr eventuais futuras 
discrepânCias quanto à sobrevida do bene­
fício; 27, com vistas a reposlclOnar o texto 
do § I", adequando-o à modalidade própna 
- que é o drawback - suspensão, previsto 
no mClso Il do art 78 do Decreto-Lei n" 37/66, 
e não no inCISO III, drawback-Isenção - e 
a n" 28, para a mclusão também do benefício 
fIscal da redução do imposto, hipótese con­
tida nas alíneas h e i do própno art 2" 

10 O art. 3' recebeu uma Emenda, a de 
n" 7, pela sua total supressão Discordamos, 
todavia, pois a essênCIa deste artigo é a de 
e,tabelecer coerência tributária na aphcação 
de benefícios fIscais para as hipóteses alI pre­
vistas Pela rejeição, pois, da aludida emen­
da. 

11 O art. 4° recebeu uma Emenda, a de 
n" 6, pela sua supres,ão. Trata-se de Impor­
tação de ben, para consumo interno, indus­
tnalização e benefiCIamento dentro da Zona 
Franca de Manaus e da AmaZÔnIa Ocidental 
(Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima), o 
que JustifIca a permanência dos benefícIOS 
fiscais contidos nas legi51ações respectivas. 
Somos, pois, pela rejeição da emenda citada 

12. O art. 5" recebeu uma Emenda, a de 
n" 5, pela sua supressão. O disposto neste 
artigo dl~pensa comentáno" não bastasse o 
prmcípio clássico do DIreito InternaCIOnal 
Público: Pacta Snnt Servanda. Optamos, 
pOIS, pela rejeição da Emenda n" 5 

13 O art. 6" recebeu uma Emenda, a de 
n" 4, pela sua supressão É coerente o texto 
deste artigo, uma vez que alíquota zero não 
SIgnifica. isenção de imposto. Portanto, tais 
importações devem Í1car SUjeitas à tributação 
interna, de acordo com as legislações especí­
ficas Rejeite-se, por isso, a Emenda n" 4 

14 O art. 7' recebeu uma Emenda, a de 
n" 3, pela sua ;upres~ão Dela discordamos, 
pois o poder legal para alterar alíquotas do 
Imposto de Importação e do IPI vmculado, 
constante, das pautas da Tanfa Aduaneira 
do Brasil, deve permanecer com o Executivo 
Razão: tem ele maiorflexiblhdade de atuação 
diante da velOCidade que caracteriza as tran­
sações comerciais com o exterior. Daí a nossa 
rejeição à Emenda n" 3. 

15. O art. 8' recebeu seis emendas Têm 
elas os n'" 2, 12 e 20 (todas pela supre,são), 
e as de n'" 21 (adItiva, com dOIS parágrafos), 
30 (com nova redação) e 31 (de redação, por 
adição fmal) Por concordarmos com a redu­
ção em 50% do~ percentuais do AFRMM, 
acolhemos a Emenda de n" 21 (com dOIS pará­
grafos propostos), de melhor e mais completa 
redação, na forma de Subemenda, fIcando 
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prejudicadas as Emendas nO' 30 e 31, que 
tratam do mesmo assunto: alocação dos re­
cursos provenientes do AFRMM, rejeitadas 
as demais emendas. 

16. O art. 9' recebeu nove emendas, sen­
do quatro delas supressivas (n'" 1, 12, 15 e 
20): as demais. modificativas, receberam os 
n'" 23. 29, 30, 33 e 34. Este artigo extingue, 
a partir de 1" de janeiro de 1991, o Adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mer­
cante (AFRMM) e o Adicional da Tarifa Por­
tuária (ATP) Como sabemos, o pnmelro in­
jeta recursos na indústria naval e o ~egundo 
para o reaparelhamento d05 portos, ambos 
vitab para a economia nacional Somos, pOIS, 
pela permanência desses adicionais Assim, 
acolhemos as Emendas de n'" I. 12, 15, 20, 
23 (em parte), 29 (em parte) e 34 (em parte). 
Quanto à Emenda n" 33. está ela prejudicada 
pela de n" 21. 

17. O art. 10. recebeu duas emenda". 
Têm elas os n'" 10 (pela ~upressão total e 
3H (nova redação para o mciso lI) Ambas 
devem ser rejeitadas: a de n" W. por achar­
mm, que o referido artigo está conforme as 
norams pertinentes da lei civil que disciplina 
a matc:ria e a de n" 38. pelo tato de a Guia 
de Importação. documento de controle de 
câmbIO e preços, só ter validade legal a partir 
da data de sua efetiva expedição 

18. O art. n. permanece mtacto. por 
razões legais óbvias. 

19. O art: 12. recebeu 5 emendas. sen­
do as de n~' 19 e 32 (pela sua supressão total). 
Estamos de pleno acordo com a manutenção 
das ZPEs, institutos que não comprometem 
recursos públicos e beneficiam as regiões 
mais carentes do País - além do que mvestl­
mentos fíSICOS e fmanceiro~ lá foram alocados 
para as primeIras unidades - c, por bso. 
somos pela acolhida das Emendas de n'" 16, 
18 e 22, parte da de n" 19 (para manter apenas 
a revogação do Decreto-Lei n" 1.953/1\2) e 
parte da Emenda n" 32, Já que o autor. na 
sua justificativa, não se pronunciOU sobre a 
revogação do Decreto-Lei n" 1 953182 

20. Para maior clareza e visando atender 
aspectos cujo entendimento não pode deixar 
dúvidas, o Relator apre,enta. também. dua~ 
emendas de sua lavra, respectivamente desti­
nadas a acrescentar inciso (IH) ao art. 10 
e um novo artigo (11). remunerando-se os 
atuaÍ5 artigos 11 e 12. Nek, são atendida~ 
duas justas reivindicações: re,peito aos direi­
tos adquindos de proprietários de bens em 
processo regular de importação. depOIS dt! 
já internados no País, e a viabilização da per­
manênCia das ZPEs como alavancas de im­
puho a,cendente das exportações brasileiras. 

21 Ultimado o exame crítico do texto da 
Medida em foco com 'as inúmeras emenda, 
apresentadas. urge lembrar que toda ativi­
dade produtiva nascente necessita de prote­
ção fiscal nos primórdios da sua instalação. 
Todavia. tal proteção pode se tornar nega­
tiva. e até perniciosa, se persistir a ineficiên­
cia daquela atividade. Por fim, julgamos que 
novos rumos macroeconômicos estão a sina­
lizar para o Brasil uma profunda e urgente 
revisão do seu comércio exterior. Nesse senti-
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do. a presente MedIda Provisória parece ter 
dado o pri.melro passo. 

22. Diante de exposto, propomos a apro­
vação da Medida Provisória n" 158. de 15 
de março de 1990, com a inserção das emen­
das acolhida,. total ou parcialmente. por este 
Part!cer, transtormando-a, portanto, de acor­
do com o artigo 7". § 1". inciso I da Resolução 
n' I. de 1989 - CN, no seguinte 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 16, DE 1990 

Dispõe sobre a isenção ou redução de 
impostos de importação e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" FIcam revogada, as insenções e 

reduções do Impo~to de Importação e do Im­
posto :;obre Produtos Industrializados, de ca­
ráter geral ou especial. que beneficiam bens 
de procedência estrangeira. res~alvadas as hi­
póteses previstas nos arts. 2" a 6" desta Lei. 

Parágrafo único. O dbposto neste artigo 
aplIca-sc às importações realizadas por enti­
dades da Admmistração Púbhca Indireta, de 
âmbito Federal, Estadual ou Municipal. 

Art. 2' A, msenções e reduções do Im­
po,to de Importação ficam limitadas, exclusi­
vamente: 

I - às Importaçõe, reahzadas: 
a) pela União. pelos Estados. pelo Distrito 

Federal, pelos Territórios. pelos MunicípIOS 
e pelas rc,pectiva'i autarquia,: 

b) pelos partidos político, e pelas institui­
ções de educação ou de assistência social: 

c) pelas MI"ões DIplomáticas e Reparti­
ções Comulares de caráter permanente e pe­
los respt!ctlvos integrantes: 

d) pelas repre,entações de orgamsmos in­
tcrnaci()nai~ de caráter permanente. inc\m,ive 
o, de âmbito regional. dos qual" o Brasil seja 
membro. e pelos respectivos integrantes; 

e) pelas in~tituições científicas e tecnolõ­
gicas; 

H - aos casos de: 
a) Importação de livros. jornais. periódi­

cos e do papel destinado à sua produção: 
b) amo,tta, e remessas postais internacio­

nai". ,em valor comercial: 
c) remc"a'i postais e encomendas aéreas 

internaCIOnal' destinadas a pessoa física: 
d) bagagem de viajantes procedentes do 

cxtenor ou da Zona Franca de Manau,; 
e) bens adquirido, em LOJa Franca, no 

País: 
f) bens trazidos do extenor. referidos na 

alínea "b" do parágrafo 2", do art. 1", do 
Dt:creto-Lel n 2.120, de 14 de maio de 1984: 

g) bens importado'i sob o regIme aduanei­
ro espeCial de que trata o mClso III. do artigo 
78. do Decreto-Lei n" 37. de 18 de novembro 
de 19M: 

h) gêneros alimentícios de primeira neces­
Sidade. ferttlizantes e defensivos para aplica­
ção na agricultura ou pecuária, bem assim 
matérias-pnmas para sua produção no País, 
impoltado, ao amparo do artigo 4", da Lei 
n" 3.244, de 14 de agosto de 1957, com a 
redação dada pelo artigo 7" do Decreto-Lei 
n" 63. de 21 de novembro de 1966; 
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i) bens importados ao amparo da Lei n" 
7 232. de 29 de outubro de 1984; 

j) partes, peças e componentes, destinados 
ao reparo. revisão e manutenção de aero­
naves e embarcações; 

I) importação de medicamentos destina­
do, ao tratamento de aidéticos, bem como 
de instrumental científico destinado à pes­
qUI ,a da Síndrome da Deficiência Imunol6-
glca Adquinda, sem similar nacional, OI quais 
ficarão isentos, também, dos tributos inter­
nos: 

m) bens importados pelas áreas de livre 
comércio; 

n) bem. adquiridos para industrialização 
na, Zonas de Processamento de Exportações 
(ZPE). 

Parágrafo único. As isenções e reduções 
referidas neste artigo concedidas com obser­
vãncla do disposto na legislação re~pectiva. 

Art. 3" Fica assegurada a isenção ou re­
dução do imposto ~obre Produtos Industna­
hzados. conforme o caso: 

r - nas hipóteses previstas no artigo 2" des­
ta Lei. desde que satisfeitos os reqUIsitos e 
condições exigidos para a concessão do bene­
fícIO análogo relativo ao Imposto de Impor­
tação; 

II - nas hipóteses de tributação e,peclal 
de bagagem ou de tributação simplJftcada de 
remessa, postais e encomendas aéreas inter­
naclOnai~. 

Art. 4" Fica igualmente a~segurado as 
Importações efetuadas para a Zona Franca 
de Manaus e Amazônia Ocidental o trata­
mento tributáno previsto nos artIgos 3" e 7" 
o Decreto-Lei n" 288. de 28 de fevereiro de 
1967, e no artigo 2" do Decreto-LeI n" 356, 
de 15 de agosto de 1968, com a redação dada 
pelo art 3" do Decreto-Lei n" 1.435, de 16 
dt: dezembro de 1975. 

Art. 5" O regime aduaneiro especial de 
que trata o inciso lI. do artigo 78, do Decre­
to-Lei n" 37. de 18 de novembro de 1%6. 
poderá ser aphcado â importação de maté­
rias-pnmas. produtos intermedlános e com­
ponentes destinados à fabricação, no Paí,. 
de máquinas e equipamentos a serem forne­
cidos no mercado interno. em decorrênCIa 
de licitação internaCIonal, contra pagamento 
em moeda conversível proveniente de fman­
ciamento conccdldo por instituição fmanceira 
internacional. da qual o Brasil participe. ou 
por entidade governamental estrangeira. 

Art. 6" Os bens objeto de isenção ou re­
dução do Impoisto de Importação. em decor­
rência de acordos internacIOnais firmados pe­
lo Brasil, terão o tratamento tnbutário neles 
previsto. 

Art. 7" Os bens importados com alíquota 
zero do Impostos de Importação estão sujei­
tos aos tributos internos, nos termos das res­
pectivas legislações. 

Art. 8" É mantida a competência da Co­
missão de Política Aduaneira, prevista na alí­
nea "b", do artigo 22, da Lei n" 3.244. de 
14 de agostode 1957, para alterar alfquotas 
do Imposto de Importação, na forma do arti­
go 3" da referida Lei, modifIcado pelo artigo 
1 'do Decreto-Lei n"2.162, de 19 de setembro 
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de 19R4, e do artigo 5" do Decreto-Lei n° 
63, de 21 de novembro de 1966. 

Art 9" Ficam reduzidos, em cinquenta 
por cento, os percentuais do Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha Mercante 
-AFRMM, previstos no artigo 3" do Decre­
to-Lei n" 2 404, de 23 de dezembro de 19R7 

§ 1" Os recursos previstos no caput deste 
artigo serão mteiramente alocados no Fundo 
da Marinha Mercante - FMM, admmistrado 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e SOCIaI- BNDES, e fiscalizado 
por uma comi~são tripartite, formada por re­
presentantes do Governo,de entidades repre­
sentativas de empresas do setor e de entida­
des representativas de trabalhadores 

§ 2" É vedada a concessão de recurso, 
do Fundo de Marinha Mercante a fundo per­
dido, ressalvadas as operaçõe, Já autorizadas 
na data da publicação desta Lei. 

Art. 10. O disposto no artigo 1" de ,ta Lei 
não se aplica: 

I - às isenções e reduções comprovada­
mente concedidas, nos termos da 
legislação respectiva, até a data da entrada 
em vigor desta Lei; 

II - ao, bens importados, a título defim­
tIVO, amparados por isenção ou redução na 
forma da legislação anterior, CUjas gUlas de 
Importação tenham sido emitidas até a data 
da entrada em vigor desta Lei; 

UI - ao, bens legalmente mternados no 
País antes de 15 de março de 1990, cuja regu­
larIzação como bem importado tenha tido seu 
processo iniciado antes daquela data, junto 
à repartição competente, observadas as exi­
gências da legislação específica. 

Art. 11. O Poder Executivo ecaminhará 
ao Congresso Nacional, no prazo de 90 (no­
venta) dias após a pubhcação de,ta Lei, pro­
posta de reformulação da legislação pertmen­
te às Zonas de Processamento de Exporta­
ções (ZPEs) 

Art. 12. Esta Lei enta em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 13 Ficam revogado, o Decreto-Lei 
n" 1 953, de 3 de agosto de 191\2, e demais 
dispOSições em contrário 

E o parecer, Sr. Presidente. 

o SR PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
parecer concluIU pela apresentação do Proje­
to de Lei de Conversão n" 16, de 1990 

A matéria figurará em ordem do Dia opor­
tunamente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
tendo em vista haver-se esgotado o prazo da 
Comissão Mista para emitir parecer quanto 
à constitucionalidade e ménto da Medida 
Provisória n" 144, de 8 de março de 1990, 
que altera os arts. 7", 8" e 9" do Decreto-Lei 
n" 2.432, de 17 de maio de 1988, aprovado 
pelo Decreto Legislativo n" 35, de 13 de Junho 
de 1989, que instituiu a Reserva Nacional 
de Compensação de Remuneração - Ren­
cor, a Presidência, nos termos do art. 8" da 
Resolução n" 1, de 1989-CN, solicita ao nobre 
Deputado Genebaldo Correia que profira o 
seu parecer 
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o SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para emitir parecer) - SI'. Presiden­
te, Srs. Congressistas o Presidente da Repú­
blica adotou a Medida Provisóna n" 144, de 
8 de março de 1990, publicada no Diário Ofi­
ciaI da Umão do dia subseqúente os arts 7", 
8" e 9" do Decreto-Lei n" 2.432, de 17 de 
maio de 1988. 

A Expm,ição de MotiVOS encammhada pe­
los órgãos competentes ao PreSidente da Re­
pública justifIcava as alterações propostas no 
Decreto-Lei n" 2.432/88, pelos segumtes mo­
tivos. 

5. Não obstante a busca de ações que 
vle,sem á melhoria da remuneração se­
torial, constatou-se, a ngor, a retomada 
de uma progressiva deterioração dos ní­
veis tarifários que, aliada ao elevado ín­
dice Illflacionáno, culminou do exercícIO 
de 1989 essa taxa média alcançado, pela 
prImeira vez na históna do setor elétrico, 
um valor negativo, qual seja, de 0,2%, 
portanto, ambos muito distantes da taxa 
legal de 10% 

6. Como forma de amemzar os gra­
ve, problemas do setor, propõ-se, neste 
pnmeiro momento, através da Medida 
Provi,ória, a extensão do processo nego­
Ciai consagrado pelo Decreto-Lei n" 
2.432/88, mediante utilização dos saldos 
das "Contas de Resultados a Compensar 
- CRC", apurados pelo Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétnca 
- Dnaee, de 31 de dezembro de 1987, 
para 31 de dezembro de 1989 

A Medida foi apresentada emenda pelo 
Deputado Alcides Saldanha, dando nova re­
dação ao texto proposto para o § 2" do art. 
8", Visando defesagem decorrente de que o 
vencimento das contas de novembro e dezem­
bro ocorre de 1aneIro a fevereiro do ano sub­
sequente. 

Do exame da maténa, concluímos que o 
texto da Medida atende aos seus objetivos, 
por isso ~omos pela sua aprovação e rejeição 
da emenda apresentada 

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
parecer concluIU pela aprovação da medida 
e rejeição da emenda apresentada. A matéria 
figurará em Ordem do Dia, oportunamente. 

O Sr. Miro Teixeira -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Mi­
ro Teixeira. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ Pela 
ordem) - SI'. Presidente, o parecer é refe­
rente à Medida Provisória n" 159? 

O SR. PRESIDENTE (Iram saraiva) -
Não, da Medida nU 144 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Muito obri­
gado. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Ten­
do em vista ter-se esgotado o prazo para a 
Comissão Mista emitir parecer quanto à 
Constitucionalidade e o mérito da Medida 
Provisória n" 166, de 15 de março de 1990, 
que altera o sistema de admmistração das 
Receita, Federais e dá outras providências, 
a PreSidênCIa, nos termos do art. 8" da Reso­
lução n" 1/88 - CN, solicita ao nbbre Con­
gressista Ralph Biasi que profira o seu pare­
cer 

O SR. RALPH BIASI (PMDB - SP. Para 
profenr parecer) -SI'. Presidente, Srs. Con­
gressistas, a Medida Provisória nU 166 trans­
fere a competência de administração das re­
ceitas arrecadadas pelo Incra para a Secre­
tana da Fazenda Nacional e, para a Procura­
doria-GeraI da Fazenda Nacional, a compe­
tência para a apuração e cobrança da respec­
tiva dívida ativa. 

A gUIsa de JustIficativa, adotada a refenda 
Medida PrOVisória o argumento de que o Im­
posto Territonal Rural constitui o único tn­
buto não abrangido pela competênCia da Se­
cretana da Fazenda Nacional, circunstância 
que não aproveita a experiência acumulada 
pela referida Secretaria e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional no desempenho 
das suas competênCias específicas na área tri­
butária. 

Se, por um lado, há a necessidade de cen­
tralizar-se a arrecadação na administração 
das receitas federais, de outra forma, há que 
se considerar as várias finalidades do Cadas­
tro de Imóveis Rurais tais como esabelecidos 
no Regulamento da Lei n" 5.868/72, Decreto 
n" 72.106, de 18-4-73 - art. 2" - verbis: 

"Art. 2" Os cadastros, a que se refere o 
artigo antenor, integrantes do Sistema Nacio­
nal de Cadastro Rural têm como finalidades 
primordiais. 

I - o levantamento sistemático dos imó­
veis ruraiS, para conhecimento das condições 
vigentes na estrutura fundiária das várias re­
giões do país, com o objetivo de: 

a) fornecer dados e elementos de orien­
tação na programação dos instrumentos de 
Política Agrícola, a ser Promovida e execu­
tada pelos órgãos federais, estaduais e muni­
Cipais atuantes no setor da agricultura. 

b) fornecer dados e elementos de informa­
ções necessários à formulação e execução dos 
Planos Nacional e Regionais, de Reforma 
Agrária e de Colonização; 

c) fornecer os dados e elementos neces­
sários à aplicação dos critérios de lançamen­
tos fiscais atribuídos ao Incra, e a concessão 
de isenções e demais benefícios previstos na 
ConstitUIção Federal e na legiSlação comple­
mentar; 

II - o levantamento sistemático dos pro­
prietános e detentores de im9veis, para co­
nhecimento das condições de' efetiva distri­
buição e concentração da terra e do regime 
de domínio e posse vigentes nas várias regiões 
do país, com vistas a: 

a) fornecer dados e elementos necessários 
ao controle da distribuição das terras e da 
sua concentração, com relação aos seus pro­
prietários ou detentores a qualquer títul~ 
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b) fornecer dado, e elemento, necessános 
ao controle das terra, tItulare, a pessoas físi­
cas ou Jurídicas de naclOnahdade estrangeIra, 
com vistas à aphcação por parte dos órgãos 
competentes das normas legaIS que dlsciph­
nam a propriedade, o uso e a posse da terra 
por estrangeiro, 

c)fornecer dados e elementos necessános 
à cla"iflcação dos propnetários, em função 
do conJunto de ,eus ImóveIs rurais; 

d) fornecer dados e elementos necessános 
à aphcação dos critérios de lançamentos fis­
cais, referente, a tubutos e contnbUlções pa­
rafIsciaI>, atnbuídos ao Incra pela legIslação 
em vigor: 

UI -o levantamento sistemático dos ar­
rendatáno, e parceiros rurais, para conhecI­
mento das reais condições de uso temporáno 
da terra, vigentes nas vánas regiões do país, 
visando: 

a) fornecer dados e elementos necessános 
à analise e avahação dos vários tIp01' e formas 
de detenção ou posse da terra, vigentes em 
cada região do país e sua adequação ao princí­
pio de função social da propnedade, como 
definido no artigo 2" da Lei n" 4.504, de 30 
de novembro de 1964; 

b) fornecer dados e elementos necessános 
à eml,são de Certificado de Cadastro de Ar­
rendatário ou de Perceiro Rural; 

c) fornecer dados e elementos necessários 
ao controle dos contratos agrários de uso tem­
porário da terra, na forma do dispositivo no 
capítulo V do Decreto n" 59 566, de 14 de 
novembro de 1966. 

IV - o levantamento sistemático das ter­
ras públicas federaiS, estaduaIS e mUnIcIpais, 
visando ao conhecimento das disponibihda­
des de áreas apropnadas aos programas de 
Reforma Agrána e ColOnIzação e da Situação 
dos posseiros e ocupantes de terras públIcas; 

V - a obtenção de dados e elementos ne­
cessários às análIses micro-econômicas e às 
amostragens nas várias regIões do país, para 
fIxação dos índices previstos nas alíneas do 
parágrafo 17 do artigo 46, da Lei n" 4.504, 
de 30 de novembro de 1964; 

VI - a obtenção de dados e elementos, 
que orientem os ólgãos de assistênCIa técnica 
e creditícia nas tarefas de formulação de seus 
respectivos planos de assistência ao produtor 
rural." 

Pelo exposto, consideramos de fundamen­
tal importânCIa a manutenção da competên­
cia do Incra quanto ao cadastramento de Imó­
veis Rurais; 

Pela expenêncIa acumulada pelo órgão no 
decorrer dos anos, notadamente no cadastra­
mento e por se tratar de assunto específiCO 
da área tributária, estaríamos viabilizando 
menos trabalho para a SecretarIa da ReceIta 
Federal e distribuindo melhor as funções es­
pecíficas de cada órgão 

Em face do exposto, e com base no art. 
7°, § 1°, inciso I, da Resolução n° 1, de 
1989-CN, propomos a apresentação do se­
guinte projeto de lei de conversão: 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 17, DE 1990 

Altera o sistema de administração das 
receitas federais e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1" FIca transferida para a Secretaria 
da Receita Federal a competênCIa de admi­
nIstração das receitas arrecadadas pelo Insti­
tuto NaCIOnal de ColOnIzação e Reforma 
Agrána - INCRA, e para a Procuradoria­
Geral da Fazenda NaCIOnal a competência 
para a apuração, Inscrição e cobrança da res­
pectiva díVIda ativa 

§ 1" A competênCIa transferida miste ar­
tIgo à Secretana da Receita Federal com­
preende as atIVIdades de tnbutação arreca­
dação, fiscalIzação e cadastramento 

§ 2" O lncra manterá seu cadastramento 
para o atendimento de suas outras funçõe" 
conforme o estabeleCIdo no regulamento da 
LeI n" 5 868/72 e Decreto n" 72.106, de 18 
de abril de 1973, artIgo 2" 

§ 3" No exercícIO de suas funções, poderá 
a Secretana da ReceIta Federal realizar dilI­
gênCias nas propriedades rurais para confron­
tar as Informações cadastrais prestadas pelos 
proprietános com as reaIs condições de ex­
ploração do imóvel. 

§ 4" Caberá ao Poder Executivo, no pra­
zo de cento e vinte dias a contar da vigênCIa 
desta lei, regulamentar os dispositivos relati­
vos ao Sistema NaCIOnal de Cadastro Rural, 
promovendo as alterações decorrentes da 
transferêncIa da adminIstração do Imposto 
Territonal Rural à Secretaria da ReceIta Fe­
deral 

Art 2" As receItas de que trata o art. 
1" desta medida prOVisória, quando não reco­
lhIdas nos prazos fIxados, serão atualIzadas 
monetanamente, na data do efetIvo paga­
mento, nos termos do art 61 da Lei n" 7.799, 
de 10 de julho de 1989, e cobradas pela União 
com os seguintes acréSCImos. 

I - juros de mora, na via adminIstrativa 
ou judiCIal, contados do mês seguinte ao do 
venCimento, à razão de um por cento ao mês 
e calculados sobre o valor atuahzado moneta­
riamente, na forma da legislação em vigor, 

II - multa de mora de vinte por cento so­
bre o valor atualIzado monetarIamente, sen­
do redUZida a dez por cento se o pagamento 
for efetuado até o último dia útil do mês sub­
seqüente àquele em que deverIa ter sido pa­
go; 

III - encargo legal de cobrança da Dívida 
Ativa de que trata o art. 1° do Decreto-LeI 
n° 1 025, de 21 de outubro de 1969, e o art. 
3° do Decreto-Lei n° 1.645, de 11 de dezem­
bro de 1978, quando for o caso. 

Parágrafo único Os Juros de mora não 
incidem sobre o valor da multa de mora. 

Art. 3° AplIca-se aos parcelamentos de 
débJtos das receItas referidas no art. 1 ° desta 
lei, concedidos administrativamente, a legis­
lação prevista para o parcelamento de débitos 
de qualquer natureza para com a Fazenda 
NaCIOnal. 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aphca-se também aos parcelamentos de débI­
tos relatIVOS às contnbuições de que tratam 
os Decretos-Leis n" 308, de 28 de fevereiro 
de 1967, e 1 712, de 14 de novembro de 1979, 
e do adiCIOnai previsto no Decreto-Lei n" 
1.952, de 15 de Julho de 1982 

Art 4" Os procedImentos administrati­
vos de determmação e a exigência das receitas 
referIdas no art 1" desta leI, bem como os 
de consulta sobre a aphcação da respectiva 
legislação, serão regidos, no que couber, pe­
las normas expedIdas nos termos do art. 2' 
do Decreto-LeI n" 822, de 5 de setembro de 
1969, e convalIdadas pelo § 3° do art 16 da 
Lei n" 7 739, de 16 de março de 1989. 

§ 1" O dISpOStO neste artigo aplica-se aos 
procedimentos em curso relativos aos crédi­
tos constituídos anteriormente à VIgência des­
ta leI 

§ 2" Os órgãos do Departamento da Re­
ceita Federal enVIarão às Procuradorias da 
Fazenda NaCIOnal os demonstrativos de débi­
tos das receitas a que se refere o art 1° desta 
lei, para finS de apuração e inscnção na Dívi­
da Ativa da Umão. 

Art. 5° A Secretaria da AdmInistração 
Federal em conjunto com o Ministério da 
Ecol'lomia, Fazenda e Planejamento e o da 
Agricultura estabelecerão as formas e condi­
ções para a realocação do pessoal, assim co­
mo a adaptação de cargos e funções de con­
fiança decorrentes do que dispõe esta lei 

Art. 6" Esta lei entra em vIgor na data 
de sua publicação 

Art. 7" Revogam-se as disposições em 
contráno. 

É o parecer, Sr. Presidente 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer concluiu pela apresentação do Proje­
to de Lei de Conversão n° 17, de 1990. 

A maténa fIgurará em Ordem do Dia, 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PresidênCia recebeu da ComIssão Mista In­

cumbida do estudo da Medida Provisória n° 
175, de 27 de março de 1990, que declara 
nulas e de nenhuma eficáCia as Medidas Pro­
visórias nOS 153 e 156, ambas de 15 de março 
de 1990, e dá outras providências, Parecer 
n° 29, de 1990-CN, pela admIssibilidade da 
Medida. 

Nos termos do disposto no inciso I do § 
1° do art. 5° da Resolução n° 1, de 1989-CN, 
a PreSidêncIa abre o prazo de 24 horas para 
Interposição do recurso ali prevIsto. 

O Sr. Iram Sarazva deixa a cadeira da 
preSIdênCia, que é ocupada pelo Sr. Nel­
son CarneIro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa volta a mformar aos Srs Sena­
dores e Srs. Deputados que haverá sessões 
no sábado e no domingo. Todos os Srs. Sena­
dores e Deputados estão informados. 

O Sr. José Genoíno - Haverá sessão tam­
bém quinta-feira e na sexta-feira, Sr. Presi­
dente? 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na quinta-feira, sexta-feira, domIngo, se­
gunda-feira, terça-feira, até que seja possível 
votarmos todas as Medidas 

Se não votarmos todas as Medidas até o 
dia 15, o Poder Executivo poderá renová-Ias 
por mais um mês, o que representará um 
grande desprestígio para o Congresso Nacio­
nal, a não apreciação das Medidas do Gover­
no Devemos votá-Ias, seja para aprovar, seja 
para rejeitar ou seja para emendar. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, esta­
mos discutindo a Medida Provlsóna n" 159. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnmo) 
- Não entrou aInda. Depois entrará Agora 
vamos ouvir o parecer, para que seja publi­
cado e, amanhã, objeto da discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Tavares, para emitir parecer sobre a Me­
dida Provisória n" 162. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Para emitir parecer Sem revisão do orador 
- Sr Presidente, Sr"' e Srs congre'5itas, co· 
mo é de conhecimento da Casa, o Senhor 
Presidente da República encamInhou ao 
Congresso a Medida ProvI~óna n" 162, que 
dispõe sobre a tnbutação pelo Imp05to de 
renda dos ganhos líqUidos obtidos em bolsas 
de valores, de mercadonas, de futuros e asse­
melhados. 

À refenda Medida foram apresentadas 
apenas duas emendas O meu parecer, pela 
análise acurada que fiz da mesma, é pela 
constltucionahdade e, no mérito, pela sua 
aprovação. Diante desta posição, como as 
duas emendas se contrapõem a esse espínto 
que pretendo para à refenda Medida, 'ou 
pela rejeição, considerando, portanto, preju­
dicadas as duas úmcas emendas: uma pre­
tende revogar, no todo, a Medida e, por isso, 
evidentemente está prejudicada, pOiS o meu 
parecer é pela constituciOnalidade e pela ,ua 
aprovação, no mérito e uma outra tenta alte­
rar o art. 1", que é o coração da Medida 

Portanto, reafirmo o parecer pela constitu­
cionalídade da Medida PrOVisória n" 162 e, 
no mérito, pela sua aprovação E pela rejel­
çã07 pela prejudlciahdade das duas úmcas 
emendas e ela apresentadas. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnmo) 
- O parecer de V Ex' conclui pela aprova­
ção da Medida tal como enviada ao Congre,-
50, e pela rejeição das duas emenda" pelas 
razões que V Ex' expôs O parecer será pu­
blicado e a Medida entrará em exame na ses­
são de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úmco, da Medida 
Provisória n" 159, de 15 de março de 
1990, que di,põe sobre normas de condu-
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ta dos servidores públicos civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públi­
cas, e dá outras proVidências. 

À medida foram apresentadas 82 emenda,. 
O relator, em seu parecer, concluiu pela 

apresentação de Projeto de Lei de Conversão 
Nu 15, de 1990, Incorporando as Emendas 
N'" 2, 4, 6" 7, 9, 11 aIS, 18 a 20, 22, 24, 
25, 27 a 31, 33, 34, 36, 38, 39, 41, 43, 44, 
46,49,50, 52 a 54, 57, 59, 62 a 64, 70, 71, 
73,74,79 e 80, e pela rejeição das demais. 

Antes de dar a palavra aos oradores Inscn­
tos, a Mesa deve esclarecer que, como infor­
mou, ontem, ao Plenário, dlstnbulU 201 se­
nhas, proporcionalmente aos Partidos. A 
Me,a tem recebido numerosos apelos para 
que outras pessoas que não têm senha Ingres­
sem nas galerias; tem 'Ido Inflexível, mas 
constata que es,as senhas não foramn dlstn­
buídas às pessoa, que desejam vir ao Con­
gresso, porque as galenas estão vaZ13S 

De modo que faço apelo aos Srs. Líderes 
de todos os Partidos para que só distribuam 
as senhas a pessoas que realmente queiram 
vir ao Congresso Nacional, para que a resso­
nância dos nossos trabalhos possa ser acom­
panhada pelo povo 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Genoíno 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. PresI­
dente, quero encaminhar uma suge,tão a V 
Ex'. A Mesa consider?u para dlstnbuição das 
~enhas 200 lugares E óbvio que esta galeria 
tem mais de 200 lugares Então, que V Ex' 
faça a proporcionalidade, considerando a to­
talidade dos lugares, porque 200 lugares é 
um número muito pequeno e as galenas estão 
vazias. Não tem problema lotar a galena e 
V Ex' aumenta o número de lugares para 
aplicar a proporcIOnalidade dos Partidos. 
Nós, do PT, recebemos 6 senhas, Sr Presi­
dente! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' foi membro da Assembléia Nacio­
nal ConstItuInte, e esse processo foi aceito 
sem resbtêncla pela Assembléia Nacional 
ConstituInte. 

A Mesa, além de presidir os trabalhos, tem 
que zelar pela segurança e dlgmdade da Casa 
A Mesa não tem recursos para zelar por es,a 
ordem se estiverem nas galenas 200 ou mais 
pessoas De modo que o meu propósito é 
o de garantir a V. Ex" e a todos os Parlamen­
tares, os meios de votar livremente, sem as 
ameaças e sem a5 Injúnas que receberam du­
rante a Assembléia Nacional Constituinte 

O Sr. Aldo Arantes - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
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Presidente, se V. Ex' quer usar a Assembléia 
Nacional ConstituInte como padrão, na As­
sembléia Nacional ConstituInte dlstnbUlam­
se senhas, que permitiam a ocupação de toda 
a galena, pOIS durante todas as votações tí­
nhamos as galenas completamente cheias 

Faço, então, apelo a V Ex', porque o que 
acontece é que alguns partldo~ políticos dis­
tnbuem as senhas e outros, não sei porque, 
não as distnbuem. O fato objetivo é que há 
uma soliCitação mUito grande Então a pro­
posta que quero reiterar a V. Ex'é que ,e 
dlstnbua a senha de acordo com a totahdade 
de lugares existentes na Casa 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carnelro)­
Foram dlstnbuído, 201 senha,. A Mesa não 
tem meIOs de garantir a ordem para Oito­
centos e tantas pessoas, sob pena de se repro­
dUZir aqUi, quando V. Ex' votar contra qual­
quer reinvidicações, os apupos. as cédulas 
jogadas sobre o Congre5!oo e os objetos joga­
dos sobre a cabeça do, deputados. 

A Mesa não pode ter aqUi a reprodução 
dos lamentáveis acontecimentos que marca­
ram a A"embléia NaCIOnal Constituinte. 
(Palmas.) Temos que zelar pela publicidade 
do, atos do Congresso, mas, também, pela 
,erenidade do!> ,r". deputados e senadores, 
para que votem, livremente, a favor ou con­
tra. 

O Sr. José Genoíno - Lamentamos e pro­
testamos a deCisão de V Ex'. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V Ex' 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Pela ordem.) - Sr Presidente, espero 
que V. Ex', com o poder de políCia que tem, 
também dentro do plenáno, mantenha a or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Congress15tas que assegurem 
a necessána tranqUllidade e o ~ilênclO para 
que o orador pos~a profenr o seu discurso. 
(Pausa) 

A Presidência lembra aos Srs. Congressis­
tas que só serão aceitos requerimentos de 
destaque até o encerramento da discussão da 
matéria tratada. É um dispositivo regimental 

Em dlscu,são a Medida Provisória, o Pro­
jeto e as emendas (Pausa) 

Passa-se à hsta de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre CongreSSIsta 

José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
discutir. Sem revisão do orador) - Sr. PresI­
dente, Sr" e Srs Congressistas: 

PreCisamos, lamentavelmente, usar bas­
tante o tempo de discussão para demonstrar 
uma obvledade. E, a obviedade que nós que­
remos demonstrar, aqUi, é que essa Medida 
Provisóna n" 159 contraria, abertamente, o 
que diz a Constituição no seu art. 61, item 
II, alínea c: 

"~1" São de InIC13tlva privativa do 
Presidente da República as leis que: 
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II - &,ponham ,obre 

c) servidores público; da Umão e Ter­
ntórios. 'ieu regime JurídIco. provimento 
de cargos. estabilidade e apo,entaduria 
de clvi!,. reforma e tran,ferencia de milI­
tare, para a matividade; 

Ora. Sr Pre,idente. o Governo manda 
uma MedIda Provisória. a de n 159. regula­
mentando um diSpOSItivo da Con,tltuição E 
ao mandar e"a medida provi"ôna. o Gover­
no abre um precedente. porque está adotan­
do. está banalIzando. está exorhitando. está 
usando um mecam"mo qUe! ,,6 deverIa ser utI­
lizado em caso de urgência e relevância para 
uma matérIa que, atrav6 de leis, contorme 
dIZ o texto da Constttui~elo. podena ser trata­
da, Aliás Sr. Pre'ldente. é ° que Já ocorre 
na Casa. porque a Medida Provisória n' 151}. 
é apena, uma reprodução piorada do Esta­
tuto dos Servidores CIvi> da Uniáo. E ao tazer 
a repetIção pIOrada de<;se m.,trumento. o Go­
verno procura fazt!r demagugia, o Governo 
procura fazer fansaísmo c hlpOCfl'i1ll em cima 
dos servidores públicos, como se o problema 
prinCipal deste País resldl"se naquilo que o 
Guverno fala, em má conduta, em conduta 
Imoral, em falta de obt!dlênclll dos serVidO! es 
públicos em relaçJo as cheha, e em relação 
a conceito, abstrato, 

Ora, Sr Presidente, <l projeto de conver­
,ão Já corrigIU, atravé ... da adoção de emcn­
da~, aqUilo que era ahertamente mconstItu­
clOnal. porque contranava a hberdade de as­
sociação smdlcal e a liberdade de hliação par­
tidária 

No entanto, ao mankr conceito, genénco' 
e ab,tratos de moralIdade púhlIca. ao manter 
conct::ito genénco e abi>trato de msubordma­
çelo grave em ~t!rVlço, e"a normatização e~ta­
belece um mecam'imo autontJrw. um meca­
nismo dt; per,eguiçül1, um mecanismo de de­
duragem que, em vez de produzir um clima 
democrático no tratamento do ,ervldor públi­
co, no tratamento do, trahalhadore". servi­
dores públicos da Umão, cria um chma neo­
fascist.l, clÍa um clima de pICUInha, cna um 
clima que dá ao chefetc. qualquer que sep 
ele. dept!ndendo do seu humor autontáno, 
ou da 'ua cegueira ob,curantl,ta. um instru­
mento para pcr ... egUlr de maneira odlO'ia. de 
maneira lamentável o,> st:rvldore, púhlIcos, 

Como se não basta, ... .:. Sr PresIdente. a 
mconstItuclOnalidade! de u,ar médlda provI­
sóna para regulamentar, para di ,por sobre 
os servldore'i públIco, o Governo Vai mai, 
longe. e dá mecam ... mos. Toda vez que ... e 
utIlizam critério, abstratos para tratar de con­
duta é exatamente o melhor mecanismo para. 
atravé, da mterpretaçüo Igualmenté genénca 
t; ab,trata permitir a concretização do autori­
tarismo, a concretizaçelo da per,egUlção. a 
concrdlzaçelo da dl'ienmmaçelo. 

Por I~SO, Sr Pré~ldente. nem mesmo com 
o POfJeto de Conver,ilo. qut! melhorou. par­
elalmt:nte. a Medida Provl,ória, podemos 
adotar () proieto dt: conversáo transforman­
do-o em lei porque ao tazermos " ... 0 estamos, 
Isto &Im. abnndo a ... portas para regulamen-
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tação, através dt! miciativa do Poder Execu­
tivo. que deve ser atravé~ de lei. - e lei. 
Sr PreSidente. tem nome, lei tem uma earac­
terizaçáo. lei tem uma denommação - e o 
Governo mio utilizar a Medida ProvIsóna, 
tentando tram.formar em lei. In<;trumentos 
autoritárIO,. obscurantIstas para regulamen­
tar rclaçôe~ polltlcas e jurídicas dentro da 
máquma administrativa 

Nos ... im, somos partJdanm, de uma reforma 
admmlstratlva profunda. mas e~.,a reforma 
admmi ... trativd, Sr. Pn~o;ldente. democrática. 
transparente pre,supõe em pnmeiro lugar. 
a recupe!ração de uma relaçáo democrática 
entre os ,ervldores públicos. uma relação de 
compet~nc!a c de eheiência entre os servi­
dores publIco ... e a SOCiedade Civil; uma rela­
çáo d"mocrátlca entre a chdla da máqUina 
admmbtrativa com o conjunto do<; servidores 
púbhco~. 

ESSd Íllo ... ofla de tran,formar () ,ervidor pú­
blico em bode expiatório, t!m vítima. para 
poder e'iconder mtere ... ,es de manipulação. 
Intere"cs demagógico ... para colocar a popu-
lação contra LlS trahalhdort:s públicos Civis 
da União. é um mecani,mo maceltável. 

Por "50 é que esta Casa mio pode. Sr. 
Presidente, adotar es,c projeto dt:! conversão 
e. muito meno" aprovar a Medida Provisória 
e tran,formá-Ia em lei 

A atitude digna, coerente. con-..titucwnal 
desta Casa é nt!gar que ,ltravé, de Medida 
Provl ... óna o Governu Federal di~ponha de 
maténa que podena sa feita através de leiS 
ordmárIas. Que alhb. Sr Presidenk, é o que 
já esta tramItando na casa. que aliás são InI­
Ciativa, deste tipo que já têm cur,o dentro 
desta Imtituição. 

Portanto, a Medida ProVl';óna n' 159 dcVl:! 
ser releitada t: o ~eu proJcto de conversão 
Esta atItude não apenas o mérito de ser uma 
medIda provhóna inaceltavel do ponto de 
vI,ta do, valore~ democrátICO" e quero ouvIr 
atentamente o Llder do Governo, o ilustrt! 
Senador Jo,é Ignácio Ferreira. homem de 
pas,ado democrata, homem qUe! foi Impor­
tante na luta contra a ditadura. homem que 
cntrentau a turbulência governamental na 
CPI, mo~trar-n(), que .:m maténa desse tIpO 
pode-,t; utIlizar medida provi,úria. Por que 
néio se U'ia a I~i ordmária'! Por que não ~e 
usa o mt!camm ... o que a ConstitUlçãu demo­
craticamente pt!rn\lte? Por que 'ie utiliza. Sr 
Pre,idente .. (ManIfestaçõe, dos Parlamen­
tare ... O Sr Pre,idente taz .,oar a' campamha.,) 

o SR. PRESIDEI'iTE (Nebon Carneiro) 
- Ha um orador na TrIbuna 

o SR. JOSE GENOÍNO - SoliCito à Mesa 
que peça calma e paeit~ncia aos nohre Colega, 
Congrec,slsta, E necessáno calma e paCiên­
Cia. 

Sr. Pre ... idente. a Liderança do Governo 
deverd explicar a utIlização de,ses mecam,­
mos autontürios para regulamentar conduta 
dos funcwnários públicos. Ora. regulamentar 
conduta através de Medida Provl~ória, regu­
lamentar conceItos abstratos e abrangentes, 
que certamente nas mãos de um chefe, de 
um chefe que tem uma consciém:la democrá-
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tica. aquilo não será arbítrio, mas. nas méios 
de um truculento. aquela abstração será um 
instrumento de perslguição e de dlsenmina­
çüo. É necessário que demonstremos coerên­
CIa política nesta Casa. Se esta Casa aceitar 
regulamentar comportamento de servidor 
públtco atravt!s de Medida Provisória, estará 
dizt!ndo à Nação brasileira qut! abre mão da 
sua dignidade de não aceitar que o Executivo, 
atraves de um mecalllsmo que colocamos na 
ConMltuição para tratar de maténa relevante 
e urgente, quena aqui criar mecanismos para 
perseguir. dlscnminar e cnar um clima autori­
táno nas relaçõe~ dentro do serviço público. 
Queremos outra reforma, outro procedimen­
to e outros valores para tratar de matéria 
como esta 

Por ISSO, Sr Presidente. com a calma, com 
a paciênCIa dos Srs. Congressitas. encerro, 
no, dez minutos regimentais que tenho para 
discutir a maténa, a mmha mtervenção nesta 
tribuna 

Agradeço a paclencia dos Srs Congressis­
tas (Muito bem l) 

O Sr. Eliel Rodrigues - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- V, Ex" tem a palavra. 

O SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB -
PA Pela ordem) - Gostaria que V Ex' se 
dIgnasse informar. pelo menos a mim, o tt!m­
po que cabe a cada orador para falar contra 
ou a ta"or, e quantos, regimentalmente. po­
dt:!rãn u,>ar da palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa fixou o tempo em dez minutos. 

O SR. ELIEL RODRIGUES - Dois a fa­
vor e dOl~ contra? 

O SR. PRESIDEI'iTE (Nelson Carneiro) 
- Não vou ler o art. 13 da Resolução n" 
L de 19H9-CN: 

"Art 13. Na discus'ião. o, oradores 
falarüo na ordem de inscriçüo, pelo pra­
zo máximo de dez minutos. conceden­
do-se a palavra, de preferência, alterna­
damente, a Congressistas favorávei~ o 
contrários à matéria 

S 1" A dhcu~são se encerrará após 
falar o último orador inscnto. Se. após 
u termino do tempo da sessão, amda 
houver inSCrIções a atender, será ela 
prorrogada por duas horas; findas as 
qUal, será. automaticamente. encerrada 
a dlscussáo, 

~ 2" A discussão poderá ser encer­
rada por dehberação do Plenário a re­
querImento e,crito de dez membros de 
cada Ca~a ou de lídere, que representem 
esse número. após falart!m dois Sena­
dort;s e seis Deputado~ ." 

Concedo a palavra ao nobre Congres,bta 
Gerson Pere" favorável a medida provl,6ría. 

OSR. GERSON PERES (PDS-PA Para 
discutir. Sem revisão do orador) -Sr Presi­
dente, serei breve: 

O Congressista José Genoíno comete um 
equívoco profundo na análise desta medida. 
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Esta medida provI~óna não tem nada de in­
constitucional Ela, realmente, analisa, atra­
vés de uma lei, porque a medida provlsóna 
vai transformar-se em lei, matéria de procedi­
mento, e o que está msendo nesta medida 
já consta, em linhas gerais, no Estatuto dos 
FunclOnános Público>. Ocorre que o nobre 
Congressista desconhece que o programa do 
Plano Brasil Novo é um conjunto harmônico 
de normas que devem ficar acopladas em to­
dos os sentidos, que quando se faz a reforma 
admimstrativa haja normas que regulamen­
tem o procedimento no campo da reforma 
administrativa 

Dina ao Congressista José Genoíno, que 
está sendo precursor de novas ditaduras, está 
sendo precursor de uma preocupação mexis­
tente, que estamos entrando numa nova era 

O nobre Congressista José Genoíno quer 
desconhecer, Sr Presidente, que o novo Pre­
sidente foi eleito pelo povo brasileiro, com 
35 milhões de votos, é um Presidente consti­
tucionalmente empossado, legitimamente 
eleito, portanto, não tem vocação para ser 
tirano, nem vocação para implantar ~Istemas 
ditatoriais. E aqui está o Congresso, vigilan­
te, quando o Presidente se exceder, o Con­
gresso se levantará e há na ConstitUição medi­
das para pumr o próprio Presidente Mas S 
Ex' prejulgar o comportamento de uma me­
dida provlsóna, parece me que S. Ex" está 
faltando ao bom senso e quer apenas procras­
tinar esta votação. 

Vamos votar, porque temos que caminhar 
para conclUir o Plano BraSil novo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Eduardo Bonfim, que falará contra o pare­
cer 

o SR. EDUARDO BONFIM (PC do B -
AL Para discutir. Sem reVisão do orador.) 
- Sr PreSidente, Srs. Congressistas, na ver­
dade, a Medida Provisóna n° 159 não se en­
quadra na conceituação de relevância e ur­
gência determinada pela Con~tltUlção Fede­
ral como pré-requisito para emissão de uma 
Medida Provisória. 

Essa medida banaliza esse mstrumento 
constitUCIOnal e, ainda por cima, atropela a 
apreciação pelo Congresso do Projeto de Lei 
n" 4.058, de 1989, do Poder Executivo que 
trata globalmente do Estatuto dos SerVidores 
PúblIcos CIVIS, trazendo em seu bOJo um títu­
lo específico sobre normas de conduta dos 
serVidores, além de um outro sobre o pro­
cesso de apuração de qualquer falta come­
tida, assegurando, Sr. PreSidente, ao servidor 
ampla defesa 

No plano disciplinar, Sr. PreSidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, a Medida Provisória n" 
159 edita severas pumções ao serVidor, sob 
controle exclusivo da chefia Imediata, estimu­
lando a delação e ameaçando a livre associa­
ção à entidade profissIOnal, smdlcal ou a par­
tidos políticos, entre outros. 

Cabe registrar, Sr. Presidente, que instru­
mentos di~ciplinares de semelhante eficácia 
estão em pleno vigor no Estatuto do FunclO-
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nário Público, na CLT e nos manuais de ad­
mimstração de pes50al dos diversos órgãos 
da administração pública. 

Portanto, estamos discutmdo, neste mo­
mento, uma Medida Provisória e um Projeto 
de Lei de Conversão, que não é vulgar no 
sentido da sua eficácia porque altera substan­
cialmente as lIberdades políticas conqUIsta­
das pelos servidores públicos, altera substan­
Cialmente o, própno~ direitos conseguidos 
pelos funcionários públicos, pelos servidores 
públicos na ConstitUição. 

É inadmissível, Sr PreSidente, que este 
mesmo Congresso, que elaborou uma Consti­
tuição venha, através de uma Medida ProvI­
sória, editada pelo Poder Executivo, macular 
as conquistas que foram consegUidas durante 
a Assembléia NaCIOnal Constitumte e consa­
gradas na ConstitUição. 

Não está em curso, Sr Presidente, com 
esta e outras Medidas Provisórias, no que 
diz respeito à mconstitucionahdade, apenas 
aspectos formais. O que está em curso é uma 
escala do arbítrio, no Brasil, através de edi­
ções de Medidas Provisónas. Se este Con­
gresso não se der conta do que está em curso 
neste País, através das edições de Medidas 
Provisónas, poderá mcorrer como comvente 
no processo de escalada de arbítrio neste 
País, porque e~te Pacote Collor só poderá 
ser Imposto à Nação pelo seu caráter antina­
clOnal, pelo seu caráter antidemocrátlco e pe­
lo seu caráter inconstitucIOnal se este Con­
gresso Nacional se curvar 

Portanto, Sr. PreSidente, apesar do Projeto 
de Lei de Conversão acolher algumas emen­
das e melhorar alguns aspectos da Medida 
Provisória n" 159, este Projeto de Lei de Con­
versão peca pelo vício de origem e tenho cer­
teza, sei que é dever de cada Congressista 
que reza uma Constituição, que fOI promul­
gada através desses mesmos Parlamentares 
que debateram durante tanto tempo, o que 
senam os dlreito~ democráticos e o que signi­
fica a constitucIOnalidade através de uma 
Carta Magna, venha ele próprio ajudar a ras­
gar esse processo de conquistas democráticas. 
Bem sabemos e o nosso Partido votou contra 
a edição da Medida Provisória porque consi­
deramos um m5trumento discricionário Mas 
nesse sentido, Sr PreSidente, o nosso Parti­
do, o Partido Comunista do Brasil, votará 
pela rejeição global do Projeto de Lei de Con­
versão e da Medida Provisória, consequente­
mente, porque consideramos que está incurso 
nessa Medida Provisória, o cerceamento, a 
delaçãr', e uma série de outras características. 
Encor.~[am-se nessa Medida Provisória um 
processo de escalada de arbítrio que o Go­
verno Collor começa neste momento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneJfo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Mana Eymael. 

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL(PDC­
SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr Presidente, Sr" e Srs. Congressistas: 

Há absoluta má-fé, há absoluta mconse­
quêncla nas colocações que foram feitas pelos 
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oradores que me antecederam, e vou apontar 
apena~ dois pontos: em primeiro lugar, e;ta 
Medida Provisória, através de seu ProJeto 
de Lei de Conversão, representa um imenso 
avanço na defesa do cidadão, quando estabe­
lece em seu art. 2" mciso IV, que nmguém 
mais neste País, funcIOnário público algum, 
de qualquer tipO e categoria, poderá alegar 
que cometeu um ato irregular porque estava 
seguindo ordens de seus superiores Bastana 
isso para Justificar esta medida. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, mos­
trando a má-fé das argumentações, é claro 
o art. 11 da Medida Provisóna e mantido 
no Projeto de Lei de Conversão quando diz 
textualmente que o proceso administrativo 
pai a apurar se houve ou não o ilícito continua 
regido pelas disposições hOje eXistentes Não 
há arbítrio! Não há malícia! 

Malícia eXiste, má-fé existe naqueles que 
querem desvirtuar a verdade para servir ape­
nas mesquinhamente aos seus mteresses l Es­
ta é uma Casa onde deve prevalecer a verda­
de, Sr. Presidente! E os argumentos contrá­
rios devem ser necessariamente éticos Não 
argumentos que falseiam a verdade apenas 
para servir a falsos interesses muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congresslta 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Para 
discutir Sem reVisão do orador) - Sr Presi­
dente, Srs. Congre~slsta" prcHel ba,tante 
atenção aos argumentos dos Congre"lta!> Ger­
~on Peres e Jo,é Mana Eymael, que encamI­
nharam a favor da Medida Provi,óna e smcera­
mente não VI nada de novo. Aliá!>, o Deputado 
Gerson Peres disse, com todas a, letra" que 
não precisa nada de novo Apena" para com­
por o Pacote do Sr. Collor de Mello é que 
e~sa Medida ProvIsóna e,tá aqUi. O Congres­
~ista Gerson Pere~ não Identifica nada de novo, 
Já está, segundo ele, no própno Estatuto 

Ora, uma Medida ProVisória para apenas 
compor um pacote é um desrespeito total às 
normas legislativas do nosso País. 

Nosso posicionamento em relação a esta 
Medida Provisóna n" 159 e ao Projeto de 
Lei de Conversão, apresentado pelo Relator, 
é contra, rejeitando a ambos A Medida Pro­
visória, porque é nitidamente inconstitucio­
nal. e Já fOI dito aqui que ela agride o art. 
61, § I", inciso 11, letrac, quando está previsto 
na Constituição que matéria desse tipo deve 
ser de iniciativa do Executivo, mas através 
de projeto de lei para tramitar aqui no Con­
gresso NaCIOnal, ser discutido com a socie­
dade em audiências plenánas, nas Comis­
sões, receber emendas e vir à votação no ple­
nário como Projeto de Lei, não como Medida 
ProVisória 

Somos contra também ao Projeto de Lei 
de Conversão, porque nada de novo ele traz. 
É uma mera repetIção. É verdade que ele 
limpa a Medida rrovisóna nos seus aspectos 
mais aberrantes, é um r.lénto do seu Relator, 
mas ele não traz nada de novo e confhta com 
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o Projeto de Lei n° 4.058/89, de InIciativa 
do próprio Executivo, que está em tramitação 
aqui no Congresso, mUito mais elaborado que 
leva em conta legislações rigorosas em rela­
ção à coisa pública, mas discutIdo democrati­
camente aqui, no Congresso Fecundado por 
emendas, discutido com entidades, chegando 
a um projeto muito mais completo e perfeito, 
não pode este Projeto de LeI de Conversão 
Ignorar o trabalho de dezenas, centenas de 
CongressIstas na elaboração do Projeto de 
Lei n° 4.058, através de seu substitutivo, que 
está para ser votado, e está com uma solução 
muito mais cabal em relação a esta questão 
É urgente, por acaso, esta Medida Provisó­
ria? Ora, já foi dIto aqui, por seus própnos 
defensores, que ela não traz nada de novo. 
Realmente não traz. 

Comparando-se, item por Item, com o Es­
tatuto vigente desde 1952, verifica-se que 90 
por cento está ipsis litteris nesse Estatuto de 
1952. Não há nada de novo em relação a 

essa lei, já mUito antiga. 
Mas a medida provlsóna mantém o que 

há de inconstitucional nesse Estatuto, por 
exemplo, quando prevê advertências e puni­
ções para aqueles que façam críticas às autori­
dades públicas. Isso é inconstitucIOnal, fere 
o art. 5° da nossa ConstItUição nos seus Incisos 
IV e IX, onde ela prevê a ampla hberdade 
de manifestação e expressão. Neste ponto a 
medida provIsória mantém o estatuto no que 
ele tem de inconstitucIOnal 

Também no seu art. 4°, InCISO IlI, a medida 
provisória mantém o que o estatuto, no seu 
art. 295, InCISO V, tem de InconstItucional, 
que é cercear a hberdade de organização polí­
tica, de associação, de organIzação sindIcal 
Isso existe no estatuto de 1952, mas já foi 
derrubado aqUi, por este Plenáno, em 1988. 
Isso a medida provisória mantém. E por isso, 
mai~ uma vez, ela é mcon~tltuclOnal 

A medida provisóna inova, sim, quando 
cria, no seu art. 2", InCISO VI, o mecamsmo 
sistemático de delação e puxa-saqUIsmo den­
tro do serviço público Isso é o que há de 
novo nessa medIda proVIsória em relação ao 
Estatuto. Será que é isso que há de novo, 
que o Deputado Gerson Peres vê que jUstI­
fique a vinda de uma medIda provIsória para 
este Congresso? 

Mas a medIda provIsória, como o Projeto 
de Lei de Conversão se esquecem, talvez sm­
tomaticamente, de algo que está preVIsto no 
Estatuto, que é punição ngorosa, InclUSIVe 
com posslblidade de demissão para aqueles 
que se apropriam de forma Irregular do dI­
nheiro público, que mampulam com o dmheI­
ro público. 

Essa medida ngorosa, prevendo inclUSIve 
demIssão, que está no Estatuto, não aparece 
nem na medIda provisóna, nem o Projeto 
de Lei de Conversão Por que? Respondam 
os Líderes do Governo, os defensores da me­
dida provisória. 

Nós defendemos que deve h,lVer uma re­
forma administrativa, sim, severa, moderna, 
mas democrática, não militarizada, com uma 
reforma admmistratlva que preveja a hber­
dade sindical, a liberdade de expressão, não 
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a reforma, uma medida provisóna militansta 
desse tipo. E isso, Srs. CongressIstas, é possÍ­
vel votar aqui no Congresso, na Câmara e 
no Senado, apreciando o Projeto de Lei n° 
4.058, na sua forma substitutiva que modI­
fICOU, que enriqueceu o projeto de leI encamI­
nhado a esta Casa pelo Governo anterior 

Podemos nós resolver de forma diferente 
essa cnse que se vai repetindo no serVIço pú­
blIco, mas com o projeto de lei prodUZIdo 
por esta Câmara, produzido pelo Senado e 
não por uma medida provisória como essa 
Votar a medIda provisória, votar o projeto 
de conversão, é desmerecer o próprio Con­
gresso, desmerecer trabalho de meses dos 

·Srs. Deputados, discutIndo com as entidades 
dos servidores púbhcos 

Por isso, nós pedimos a rejeição da medida 
provlsóna, a rejeição do projeto de lei de 
conversão e a imedIata votação do substI­
tutivo do Projeto de Lei n° 4.058, que trata 
do regIme JurídICO único, que trata do plano 
de cargos e salános e também do estatuto 
do serVIdor púbhco. 

Isso, sim, é um tl'abalho séno e não essa 
mvenção da roda do Plano Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José IgnácIO Ferreira 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Para discutIr Sem revisão do orador) - Sr.. 
Presidente, Srs. CongressIstas, não sei até 
agora porque se levanta tanta celeuma em 
alguns setores do Congresso sobre uma maté­
ria dessa natureza 

IniCIalmente, o que se deve deIxar bem 
enfátICO aqui é que essas questões de InconstI­
tucIOnahdade, juízo de admISSIbIlidade antes, 
até, da InCOnstItucIOnalidade já foram supe­
radas 

O juízo de admlsslblhdade já foi feito e 
essa etapa do processo da elaboração da lei 
já foi venCIda Venceu-se, também, a etapa 
da apreCIação da constitucionahdade ou in­
constltucIOnahdade da medida. Por quê? Por­
que o Relator apresentou um Projeto de Lei 
de Conversão conSIderando, portanto, a 
constItucionalidade da pretensão que se con­
tInha na MedIda ProVIsória, houve emendas 
e, portanto, houve necessidade de se fazer 
um Projeto de Lei de Conversão. 

Quanto ao ménto, Sr. PreSIdente, Srs. 
CongressI~tas, e aí me reporto à referênCIa 
feita pelo nobre Deputado José Genoíno que 
se referiu a mIm espeCIfIcamente, na verdade, 
sou um homem sofrido, cassado, perdi meu 
mandato em determmada ocaSIão, fUI preso, 
processado. Mas naquele tempo, Deputado 
José Genoíno, nós vivíamos o autoritansmo 
trevoso contra o qual todos lutamos para ven­
cer 

AqUI, nesse Projeto de LeI de Conversão, 
e antes dele, na própna Medida Provisóna, 
que foi enVIada pelo Governo a esta Casa, 
eles contêm dI~positIvos que são da mars alta 
importânCIa para o tempo de hOje. Hoje, por 
essas disposições que o Projeto de Lei de 
Conversão manteve e que foram enviadas pe­
lo Governo, hOje não pode maIS o funcIO-
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nário púbhco se dobrar às exigências do seu 
superior e praticar alguma coisa que lhe pare­
ça ou que se eVIdencie claramente como ma­
mfestamente ilegal Ordem manifestamente 
ilegal não se cumpre mais porque aqui se 
dispos, não só na Medida Provisória, como 
também no Projeto de LeI de Conversão que 
a acolheu em parte 

Isso e mUito mais nas disposições, que aqui 
se contêm, que representa um aperfeiçoa­
mento Importante, o avanço importante que 
se trouxe na proposta do Governo e que se 
aperfeIçoou no Projeto de LeI de Conversão. 

Sr. PreSIdente, eram essas as colocações, 
refutando diretamente à fala enfática do no­
bre Deputado José Genoíno, na oportuni­
dade em que se referiu ao autor 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
João Cunha. (Pausa.) 

S Ex' não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Congressista 

Irma Passoni, que vai falar contra 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Para 
dIscutIr. Sem reVIsão da oradora.) - Sr Pre­
~Idente, Sr" e SI"" Congre~sl,ta" prImeiramen­
te, queríamo!> deixar regI~trado aqUI que a pró­
prIa Con~titulção Federal diZ 

"Art 37. A admimstração pública 
direta, IndIreta ou funCIOnal, de qual­
quer dos Poderes da Umão, dos Estados, 
do Dlstnto Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípIOS de legahdade, 
Impessoalidade, morahdade, publiCIda­
de e, também, ao seguinte." 

Gostaríamos de responder à pnmeira ques­
tão porque conSIderamos e ponderamos a 
questão da constitucionalidade. Eu mesma 
tenteI, em muitas ocaSiões, após as eleições 
de dezembro, através de contatos com o Lí­
der do PRN na Casa, mostrar a Importância 
de entrarmos em urgência na dIscussão do 
regime jurídico úmco O nobre Congressista 
fOI contra; o Líder do PL fOI contra, o Líder 
do PMDB fOI contra. Então, lamentavelmen­
te, hOje, véspera de 5 de abnl, teríamos que 
aprovar, no Parlamento braSileiro, o regime 
jurídICO úmco, que é uma peça global de co­
mo sena feita a admmistração pública no que 
concerne ao, servidores públicos. Então, o 
Parlamento, como um todo, é responsável 
por, neste momento, não termos o regime 
JurídiCO úmco aprovado. e termos esse tipo 
de mensagem parCial e não funCIOnal em rela­
ção à questão dos serVidores públicos e até, 
de uma forma InconstItucional, fenndo os 
pnncípIOs da liberdade de expressão, liber­
dade de orgamzação partidána e hberdade 
de orgamzação SIndical 

Por outro lado, Sr. Presidente, se o Go­
verno Collor pretende fazer com que essa 
mensagem sep incluída no bOJO do projeto 
global de uma reforma ou de uma moder­
mdade, como Sua ExcelênCia costuma dizer, 
a experiênCia dos últimos 30 anos, no mundo, 
na questão gerenCial de recursos humanos, 
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se coloca num desafio que, lamentavelmente, 
nenhum país da América Latina e do mundo 
conseguiu eficiência administrativa, se se fi­
zer tão-somente uma mudança de organo 
grama, extinção ou criação de órgãos e impo­
sição de disciplina, pura e simplesmente, co­
mo é o caráter da Medida Provisóna que esta­
mos examinando. 

Hoje, a ciência gerenciai moderna afirma 
que os aspectos formais, tais como, organo­
grama, os circuitos, os procedimentos, as nor­
mas que se consideram Imprescindíveis para 
a boa ordem, influem em uma parte mUIto 
pequena da produtividade fmal da organi­
zação. Existe uma série de pesqUIsas e de 
trabalhos de vanguarda que indicam que tudo 
isso não representa mais que 5% de produti­
vidade no fmal de uma organização, e que 
a produtividade fmal tem maior mfluêncIa 
na moral dos funcionános em trabalho e nas 
suas atitudes com relação à organização, as­
sim como pelo tipo de liderança praticada 
na organização e pela fleXIbilidade da mesma 
Não é impondo 10 mandamentos que se con­
segue eficiênCia admmlstrativa. 

Em muitas organizações que chamamos de 
excelência, tanto no setor público quanto no 
privado, a nível mundial, o denommador co­
mum dos que trabalham bem, com altos ní­
veIS de excelência, é constItuído por três ele­
mentos fudamentals Tem que ser uma estru­
tura mUIto aberta, partlclpativa, de eqUIpe, 
democrática, honzontal etc. Não há possibi­
lidade de uma cooperação de funcionários 
públIcos, com esses mandamentos absurdos, 
retrógrados, porque não estão atualIzados 
não fazem parte de uma pedagogia moderna 
de administração, tanto no setor privado, 
quanto no setor público. 

O "modelo weberiano de organIzação", 
aquele velho modelo burocrático, que é o 
centro das nossas organizações públicas, la­
mentavelmente, o Presidente Collor repete 
nessa Medida Provisória. 

As nossas organIzações públicas têm a ten­
dência de serem muito rígidas, muito verti­
cais, muito autoritárIas, mUIto desestimulan­
tes com relação ao trabalho em equipe, muito 
desestimulantes para a criatividade orgamza­
cional. E, no mundo moderno, faz-se neces­
sário, mais do que nunca, na administração 
pública, o Item da cnatIvidade. E ninguém 
cria, ninguém realmente é efIciente num SIS­
tema punitiVO, retrógrado, como esse traz 
aqui o Governo Collor. 

Formar gerentes públIcos é formá-los em 
CIência de Governo, em políticas públicas, 
em problemas próprios do setor público. 
Consideramos que formar gerentes públIcos 
significa formá-los nos problemas do País. 
O gerente púbhco deve ter uma alta porcen­
tagem de informação 'sobre o contexto atual, 
o que significa conhecer a fundo os problemas 
da sociedade nacional, com todos os detalhes, 
com todas as suas Implicações, porque ele 
não será um gerente público no vácuo, mas 
será um gerente público perante um elenco 
de problemas. O real conhecimento da situa­
ção social e econômica do País, das implica­
ções de todo tIpO é deCISIVo na formação do 
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servidor público. E, principalmente, é impor­
tante que o gerente público, formado por 
uma of!lanização pública, tenha um modelo 
organizado, flexível, disciplInado, mas, ao 
mesmo tempo, particlpativo, criativo, em que 
ele possa se pronunciar. 

Se nós, apenas, tornamos obngatório ao 
servidor público um regime de imposição, de 
medo, nós estamos subjugando, estamos, 
simplesmente, treinando ou, como fazemos 
com os anImais, atrelando aos chefes, sem 
nenhuma possibilidade de contnbuição da ri­
queza da pessoa humana na administração 
públIca. 

É, por isso, que, se se quer uma modei­
nidade admllllstrativa, é preciso que se apro­
ve, aqUI, o conjunto das normas incluído no 
regime jurídICO que perfaz maIS de 300 arti­
gos, porque está dado num bojo global do 
projeto e, ainda maiS, completado no regime 
de carreira funCIOnai Por ISSO, contestamos, 
de frente, os Parlamentares que di~seram, 
aqui, que não aprovam Estou vendo aqUI 
um Deputado do Norte e Nordeste, que era 
do PDT e agora é do PRN, que lamenta­
velmente disse que, Já que nós não aprova­
mos um regime jurídico, o Fernando Collor 
mandou. Eles foram responsáveis pela não-a­
provação, até o momento, do regIme Jurí­
diCO. 

Realmente os servidores públicos são fun­
damentais no processo da admmistração do 
serviço público. É por isso que têm que ser 
tratados com a maior dIgnidade de pessoa 
humana aqUI por este Parlamento. 

Esta Medida ProvIsória não ajuda a digni­
dade, não ajuda o profISSIOnalismo, não aju­
da a efICiência administratIva; pelo contrário, 
pune e, na pumção, nós não educamos nem 
sequer os nossos próprios filhos Essa é uma 
pedagogia ultrapassada, não faz mais parte 
da modernIdade nem sequer educaCIOnal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
OdaCir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr 
Presidente e Srs. Congressistas, a Medida 
Provlsóna n" 159, que vamos neste momento 
votal, tem duas característIcas princIpais' a 
pnmelra porque é con~tituclOnal, e a segunda 
porque é democrática. Constitucional porque 
o seu objeto se insere dentre aquelas matérias 
que são da competênCIa privatIva do Pre~l­
dente da RepúblIca. E a democrática, porque 
assegura ao serVIdor público o.direito de am­
pla defesa nos casos da sua punição. 

Parece-me então, Sr PreSidente e Srs 
Congressistas, que a maténa está suficiente­
mente debatida, e é chegado o momento de 
votá-Ia. 

Portanto, vamos à votação, votando pela 
sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Francisco Kuster 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP Para questão de ordem. Sem revisão 
do orador) - Sr. Pre,idente, já falaram 6 
Deputado; e 2 Senadores Apresentamos um 
requerimento à Mesa, nos termos do art. 3", 
§ 2", as~mado por mim e pelo Senador José 
AgrIpino, Vice-Líder do PFL. 

O Deputado José Agnpino representa um 
número de Senadores sufiCiente para preen­
cher o reqUIsito previ~to no art. 13, § 2" 

Diante diSSO, requeiro o encerramento da 
dl;cussão e o Imediato mício da votação, Sr. 
PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há, sobre a mesa, requerimento a ;er lIdo. 

O Sr. Francisco Kuster - Sr PreSidente, 
V Ex' me concedeu a palavra. Há orador 
na tnbuna, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' tem a palavra Depois da oração 
de V. Ex' ,erá lido e exammado o reque­
nmento 

O SR. FRANCISCO KUSTER (PSDB­
SC. Para discutIr. Pronuncia o segumte diS­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr PresI­
dente e Sr;. Congre,sista;, de,ta tribuna já 
foi dito, reiteradas vezes, que o art. 62 da 
Constituição precisa ~er interpretado pelo 
Congresso Nacional. pelo Senado e pela Câ­
mara, segundo a sua concepção. Ele não pode 
,er avocado e Illvocado pelo Poder Executivo 
da forma como vem acontecendo 

As medidas provIsónas só serão possíveiS, 
segundo a Constituição, em caso de relevân­
cia e urgênCIa. Não é o caw da Medida ProVI­
sória n" 159, Sr Presidente 

No entanto, a fábrica de medidas provi­
sórias do Governo Collondo não ,e cansa 
de tabricar medida, provisórias. E o Con­
gresso Nacional, Senado e Câmara, também 
não se cansa de as aceitar, e 05 relatores de 
opmar pela admiSSibilidade desses absurdos, 
Sr PreSidente 

Até quanto - é esta a mdagaçllo que ~e 
faz nesta hora, Sr. Pre,ldente às bancadas 
collondas - vamos submeter o Congresso 
NaCIOnal a es~es vexames, Sr Presidente'? 

Vejam bem, esta medida provisória tem 
;ltuações pnmorosa" como por exemplo, o 
seu art 3", que diz: ."São faltas adminIstra­
tIvas, puníveiS, com a pena de advertência 
por escnto: referir-se de modo depreciatIvo, 
ou desrespelto;o às autoridade; " 

Mas o que que é isso, Sr. PreSidente, Srs. 
Congre~sistas? Isw é uma forma coercItIva 
de constranger o funcionário púbhco, o servi­
dor públIco 

Estamos no ano de 1990, estamos à; verpé­
ras do Terceiro MIlênIO e as,ume um Go­
verno dito jovem, inovador, e retro age no 
tempo e no e<;paço. Mas que absurdo, que 
falta de respeito essa prenten,ão! 

Mas vamos além, Sr Presidente, ao art. 
4": "São falta; adminIstrativas, puníveis com 
suspensão de até noventa dias" .. E por aí 



1848 QUinta-feira 5 

afora Item m. "Compehr outro servidor pú­
blico a filiar-~e à associação profi~~ional, ou 
smdlcal, ou a partidos políticos". Mas que 
vergonha, que vergonha! Esse é o questiona­
mento que fazemos nesta oportumdade. 

Onde estão os direitos consagrados, os di-, 
reltos conquistados pelos cidadãos, pelos ser- -
vldores público~, atravé de nó~ outros Con~tl­
tumtes que ~omos, inclu~ive Deputados e Sé­
nadore~ collorido~. Pretendia o Governo mo­
var ao mstituir esta situação vexatóna para 
o ~ervldor público? 

E não precisamos Ir além neste primor de 
proposta~ do Governo, atravé~ de medida 
provbória. 

DIz aqUi, no ~eu art. 5", parágrafo úmco, 
mClso I: "Incontinência pública para as pum­
çõe~". Incontinência pública, o que quer di­
zer IStO? Ninguém explicou. Será que é um 
galã que Irá chegar por lá, que irá cumpn­
mentar a funclOn~na pública e beijá-Ia na 
mão? Será que é ISSO? Não sabemos o que 
que se pretende. 

O Congresso NacIOnal, através do Relator, 
deCidiu acolher este primor de proposta, algo 
que deveria ser rejeitado de pronto O Con­
gresso Nacional deveria recusar e devolver 
à ongem essa medida Provisóna. Mas esta­
mos diante de uma situação: o parecer é pela 
admlsslbihdade com o consentimento do 
Congresso Nacional. 

Quero explorar essa situação Deputados 
e Senadores têm que agir com mais responsa­
bilidade. Não podemos admitir situações ve­
xatórias dessa natureza. Agora, o que temos? 
Temos um Projeto de Lei de Conversão que 
se esforça em repor a matéria a uma situação 
razoável: se esforça, mas peca, ainda, este 
Projeto de Lei de Conversão 

Disse, com muita propriedade, a nobre 
Congressista que nos antecedeu' há um pro­
jeto de lei, que tramita na Casa, onundo do 
Executivo, que, de acordo com o art. 61 da 
Constituição, é matéria da alçada do Poder 
Executivo - Projeto de Lei n" 4.058 -, que 
mstltUl o regime JurídiCO úmco Em outras 
palavras, o prazo constitucIOnal pala a vota­
ção deste estatuto deveria ser o dia de ama­
nhã, 5 de abril. Por omissão do Congresso 
em não deliberar, em não aprovar esse proje­
to - e vai ser impossível aprová-lo amanhã 
- tramita na Casa esta medida provisória. 

Isso é o novo, isso, Sim, é o moderno, é 
fruto de uma ampla discussão com os smdlca­
tos, com as entidades de classe, com os servI­
dores públicos, com o Governo, com os De­
putados e Senadores. Este, sim, se aprovado, 
será o novo, será o moderno, para reger os 
destinos dos servidores públicos do País, não 
o Projeto de Lei de Conversão 

Mas temos uma emenda, Sr. Presidente, 
porque a partir do momento em que fOi apre­
sentado e feita a leitura desta medida provi­
sória aqui, nesta Casa, e aceita a admissibi­
lidade, começou a correr o prazo para a apre­
sentação de emendas. O PSDB apresentou 
o substitutivo global, cujo destaque foi reque­
ndo e que deverá figurar no substitutivo glo­
bal se este for aprovado 

Trata-se de um destaque para o Projeto 
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de Lei de Conver~ão; uma emenda e parte 
des~a emenda para figurar no dito Projeto 
de Lei de Conversão. 

Temos também a Emenda n" 52, para a 
qual requeremos destaque, ~e aprovado for 
o Projeto de Lei de Conversão Imistlmos, 
porém, em dizer que temos que rejeitar, por­
que ISSO que fOi acolhido pelo Relator, com 
parecer pela admlsslblidade, devena ter Sido 
rejeitado de pronto. 

Encerramo~, Sr Pre~ldente, m~i~tmdo que 
Câmara dos Deputado~ e Senado Federal tra­
tem de regulamentar, o mal, rápido possível, 
de frear a loucura dessa mdústna insana de 
medida provI~ónas, a fim de ce"ar esse festi­
val de desrespeito ao Congresso Nacional e 
à ConstitUição Federal Pretendemos tocar 
nos brios dos seus Líd~res, da Mesa Diretora 
da Câmara dos Deputados, porque e~tá ~ob 
a sua responsabilidade regulamentar, frear 
essa loucura msana Temos que fazer nnplo­
du, dmamltar essa fábnca de medidas proVI­
sónas, porque ISSO agride o Congresso Nacio­
nal que está parado, admmlstrando apenas 
a apreciação dessas medidas. Já são tnnta 
e pouco em poucos dias de Governo do Se­
nhor Fernando Collor de Mello 

Gostana de ouvir dos collondos desta Casa 
uma exphcação para esse festival de medidas 
provlsónas Mas não vou encontrar, e eles 
não trarão essas exphcações 

(Mamfestações do Plenáno.) 
Sinto nervosismo, a preocupação dos collo­

ndos É hndo ver a zuelra Isto é lindo 
É Imdo ver a zuelra. Estou-me valendo de 
um espaço regimental para dizer que temos 
que pôr fim a esta falta de respeito ao orador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requenmento que será hdo 
pelo Sr. 1° Secretáno 

É lido o segUinte: 

REQUERIMENTO N' 22, DE 1990-CN 

Sr Presidente: 
Requeremos, nos termos do art 13, § 2", 

da Resolução n° 1/89-CN, o encerramento 
da discussão da Medida Provlsóna n" 159, 
de 1990 

Sala das Sessões, 4 de abnl de 1990 -
Arnaldo Faria de Sá, PRN - Chico Hum­
berto, PST - Jesus Tajra, PFL - Renan 
Calheiros, PRN - Ricardo Izar, PL -
Eduardo Siqueira Campos, PDC 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneJro) 
- Diz o art 13, § 2": 

"A discussão poderá ser encerrada por 
deliberação do Plenáno a requerimento 
escnto de dez membros de cada Casa 
ou de Líderes que representem esse nú­
mero, após falarem dois Senadores e seis 
Deputados. " 

Na hipótese, falaram 7 Deputados e 2 Se­
nadores; o requerimento, portanto, será sub­
metido a votos, na forma da Resolução n" 
1, do Congresso Nacional. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que aprovam o requeri­

mento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 
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Aprovado na Câmara dos Deputados. 
Os Partidos que somam a maiona opma­

ram pela aprovação. 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo per-

maneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado no Senado 
Está encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requenmentos de destaque 
quê serão hdos pelo Sr. I" Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 23, DE 1990-CN 

Exm" Senhor Presidente da Mesa do Con­
gresso Nacional' 

Requeiro, na forma regimental, destaque 
para votação em separado da Emenda n" 52, 
da Medida Provisória n" 159, em substituição 
ao § 6" do art. 6° do Projeto de Lei de Conver­
são n° 15/90. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 24, DE 1990-CN 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional. 

Requeiro, na forma regimental, destaque 
para votação em separado dos arts. 2" a 4" 
da Emenda n° 72, à Medida Provisória n" 
159, para inclusão no Projeto de Lei de Con­
versão 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 25, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 2 à Medida Provisória n" 159, de 1990. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 26, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 3 à Medida Provisória n" 159, de 1990. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990. -
Lyssâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 27, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 6 à Medida Provisória n" 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. 
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 28, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 7 à Medida Provisória n" 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 29, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 68 à Medida Provisória n" 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abnl de 1990. -
Lysâneas Maciel- PDT. 
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REQUERIMENTO N° 30, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 17 à Medida Provisóna n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abrIl de 1990. -
Florestan Fernandes - PT. 

REQUERIMENTO N° 31, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 19 à Medida Provisória n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 32, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 20 à Medida Provisória n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abrIl de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 33, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 21 à Medida Provisória n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel- PDT. 

REQUERIMENTO N° 34, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 22 à Medida Provisória n" 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT 

REQUERIMENTO N° 35, DE 1990-CN 

Nos termos regimentaIs, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 23 à Medida Provisória n" 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT 

REQUERIMENTO N° 36, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 24 à Medida ProvisórIa n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 37, DE 1990-CN 

Nos termos regimentIas, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 25, à Medida Provisória n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abrIl de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 38, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 26 à Medida Provisória n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abrIl de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 39, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 27 à Medida Provisória n° 159, de 1990 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel PDT. 
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REQUERIMENTO N° 40, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 28 à Medida Provisória n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 41, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 29, à Medida Provisória n° 159, de 1990 

Sala das Sessões, 4 de abnl de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 42, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 38 à Medida Provisóna n° 159, de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel - PDT. 

REQUERIMENTO N° 43, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 39 à Medida PrOVisória n" 159, de 1990. 

Sala das ~essões, 4 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel- PDT. 

REQUERIMENTO N° 44, DE 1990-CN 

Exmo Sr. Presidente do Congresso Nacio­
nal: 

Requeiro de V. Ex', nos termos regimen­
tais, destaque para votação em separado das 
Emendas n"S 64, 63 e 62 à Medida Provisória 
n' 159, de 1990 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
Domingos Leonelli. 

REQUERIMENTO N° 45, DE 1990-CN 

Sr. Presidente: 
SolIcito destaque para votação em sepa­

rado do incIso VII do art. 5° do Projeto de 
Lei de Conversão n° 15, relativo à Medida 
PrOVisória n° 159, de 1990 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
José Lins. 

REQUERIMENTO N° 46, DE 1990-CN 

Sr Presidente: 
Solicito destaque para votação em sepa­

rado, do Illciso II do art. 5° do Projeto de 
Lei de Conversão n° 15, de 1990, relativo 
à Medida Provisória n° 159, de 15 de março 
de 1990. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1990. -
José Lins. 

REQUERIMENTO N° 47/90-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentaIs, requeiro destaque 

supressivo ao art. 2', inciso VIII, do Projeto 
de Lei de Conversão n' 15/90, dado à Medida 
PrOVisória n° 159/90. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem, Líder do PT - Aldo 
Arantes. 

REQUERIMENTO N° 48, DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regImentais, requeiro a supres-
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são do art. 5', § I", inciso lI, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 15/90, dado à Medida 
Provisória n° 159/90. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990 -
Gumercindo Milhomen, Líder do PT - Aldo 
Arantes. 

REQUERIMENTO N° 49, DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais requeiro a supres­

são do art. 6", § 6', do Projeto de LeI de 
Conversão n" 15/90, dado à Medida Provi­
sória n° 159/90. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990 -
Gumercindo Milhomem, Líder do PT - Aldo 
Arantes. 

REQUERIMENTO N° 50, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para rejeição da expressão: "e em especial 
os arts 194 a 213 da Lei n° 1.711, de 28 de 
outubro de 1952", constante do art. 9" in fine 
do Projeto de Lei de Conversão n° 15, de 
1990 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990 -
Luis Roberto Ponte. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
SI. Presidente, fizemos um co~junto de des­
taques em função da dificuldade surgida nas 
sessões antenores para apresentação dos 
mesmos, e apresentamos todos esses desta­
ques num dIa sós. Nós temos um posição par­
tIdária a respeito do Projeto de Lei de Con­
versão. Então o PDT retira neste momento 
os destaques, sobretudo em função de uma 
reunião realizada hoje com as Lideranças, 
que esperamos seJa, daqui em diante, provei­
tosa e possamos fazer a Ordem do Dia em 
conjunto. 

Os destaques do PDT estão retirados. 
Muito obrigado, SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Retirados os destaques do PDT, conti­
nuarão a ser lidos os demais destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os requerimentos lidos serão votados 
oportunamente, excluídos por solicitação do 
ilustre Congressistas Brandão Monteiro, os 
destaques oferecidos pelo PDT. 

Em votação o Projeto de Lei de Conver­
são, que tem preferência sobre a Medida Pro­
visória, sem prejuízo dos destaques. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Pela ordem) - Há encaminhamento de 
votação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Darei o encaminhamento. AnunCIO pri-
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meiro a votação para depois conceder as pala­
vras para encammhar. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO - Lamen­
to, pois não ouvi o que disse V. Elx' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu apenas disse que estava em votação o 
Projeto de Lei de Conversão que tem prefe­
rência sobre a Medida Provisóna. 

Há oradores inscritos para encammhar 
Informo a V Ex', nobre Congressista 

Brandão Monteiro, que, pelo Regimento, 
são três os oradores que podem se malllfestar 
contra, e três a favor. 

Estão inscritos para encaminhar contra os 
Deputado Gumerclando Milhomem, Célio 
de Castro e Brandão Monteiro De modo 
que V Ex" será chamado para discutir 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Gu­
mercindo Milhomem, por cmco minutos 

O SR, GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs Congressistas, 
acompanhei com muita atenção a discussão 
da maténa e pude observar os comentános 
profendos pelos parlamentares que aqui de­
fendem as posições do Governo com relação 
a esta Medida Provisóna. Notei que, na mter­
venção do prezado Deputado Gerson Peres, 
S. Ex' observa que nós estamos em uma nova 
era, que temos um PreSIdente eleito e que, 
por estas razões, deveríamos respeitar os seus 
encaminhamentos, e votar a favor desta Me­
dida Provisória 

Eu gostaria de' chamar a atenção para esse 
fato. Apesar do Deputado Gerson Peres dI­
zer que nós estamos em uma nova era, esta 
Medida Provisóna, como Já fOI aqUJ enfati­
zada é uma reedIção piorada de um Estatuto 
que vigora deste 1952. Essa Medida Provi­
sória se fosse JustIficada, se não fosse mcons­
titucional, se fosse, ao invés de MedIda Provi­
sória, um p,roJeto de LeI, deveria apontar 
para uma nova era, modernizando, democra­
tizando as relações entre os servidores públi-­
coS e a população entre as autondades e os 
funclOnános que prestam serviço púbhco à 
população. 

Também pude observaI na argumentação 
do prezado Senador José Ignácio FerreIra, 
que considera que esta Medida deveria ser 
aprovada pelo fato de que, a partir deste mo­
mento, nenhum servidor público estana maiS 
obrigado a executar alguma tarefa que fosse 
mamfestamente Ilegal pelo fato de estar sen­
do obrigado pelo seu supenor hIerárqUICO. 
Não há necessidade dIsso A própna Consti­
tUIção Federal, no seu art. 5", inciso LI diz: 

"ninguém será obrigado a fazer ou dei­
xar de fazer alguma cOIsa senão em virtu­
de de lei" 

Portanto, é uma neceSSidade que Já está 
contemplada na própna Constituição 

Pude observar também, na argumentação 
do Deputado José Maria Eymael, que está 
aqui também atentamente acompanhando a 
mmha exposição, que S Ex' considera que 
quem está contra esta Medida Provisóna es­
tá-se utilizando de argumentos malicIOsos, de 
má fé, inconsequente. Eu queria dizer que 
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bastaria que um funcionário público argu­
mentasse que esta Medida Provisória é mali­
ciosa, é inconseqüente, é de má fé para que 
ele já pudesse ser enquadrado por msubor­
dinação pelo seu superior Imediato. 

Esta mesma Medida Provisória é mconsti­
tuclOnal, como Já fOI aqUI demonstrado, se­
gundo a nossa Constituição, aprovada por 
este plenário que hOJe aqui está presente. 
Esta iniciativa do Presidente da República 
deve ser encammhada necessanamente atra­
vés de Projeto de LeI e não através de Medida 
ProvisÓna. 

DIz esta medida provisória que é conSide­
rada falta admmlstrativa, punível com adver­
tência, refenr-se de modo depreCiativo ou 
desrespeitoso à autondade púbhca 

O que é depreciativo? O que é desrespei­
toso? São estas palavras que aqui foram utili­
zadas, e elas podem ser consideradas palavras 
desrespeItosas? Pois multo provavelmente Já 
haverá alguma autondade, algum chefete por 
aí a querer punir o seu subordinado com a 
argumentação de que ele estana com posicio­
namentos referentes à própria medIda ou 
com relação à autondade que esteja defen­
dendo esta medida de maneira depreciatIva 
ou de maneira desrespeitosa. 

Segundo essa medida, é conSiderada falta 
admmistratlva, punível com advertênCia, 
compehr outro servidor público a filiar-se a 
um smdicato, ou a um partido político. 

Mas a Constituição garante o direito de 
orgamzação smdical para todos os serVIdores 
púbhcos. Nó~ não lutamos tanto aqui para 
constrUIr essa ConstitUição que estabelecesse 
as hberdades, a liberdade de orgamzação e 
a liberdade de mamfestação? 

Sr PreSidente, portanto, os argumentos 
aqUi apresentados são absolutamente Illsub­
slstentes Há um PreSidente eleito, Sim, mas 
não foi eleIto para ser um ditador, foi eleito 
para ser um Presidente da Repúbhca. para 
respeitar a ConstitUição. para respeitar o 
Congresso NaCiOnal, e é desta maneira que 
o Congresso, em sua soberama, deve mani­
festar-se, votando contra esta medida proVI­
sóna. 

Muito obngado, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Cého de Castro. 

O SR. CÉLIO DE CASTRO (PSB - MG. 
para encaminhar. Sem reVIsão do orador.) 
- Sr. Pre~ldente. Sr~ Congre~~l',ta., rOI CUflO­

~o paradoxo. quem deu a melhor dehmção de~­
~a Medida Provlsóna n" 15\1 fOi o nobre Líder 
do Governo no Senado, Senador Jo,é IgnáciO 
Ferreira, ao afmnar. alto e bom ,om.- de~ta 
tnbuna, que o Ilustre Relator. Deputado Fran­
CI~CO Rollemberg, escoimou a Medida ProVI­
~ória n" 159 de sua mconstituclOnahdade E 
o que re,tou~ Esqueceu-,e de dizer o nobre 
Senador Re,tou, exatamente, o E~tatuto do 
FunclOnáno Público, ISto é, a Lei n" 1. 711 

Então, o Senador, Líder do Governo, defi­
niu a medida provisória como Illócua, mtem­
pestiva e desnecessána 
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Mas há razões políticas, Sr. Presidente, 
atrás dessa Medida, que aqUI devem ser colo­
cadas. 

Quais são as razões, se o próprio Líder 
do Governo confessa que não há razão de 
ordem admiUlstrativa? 

Quais são as razões que envolvem essa Me­
dida? Por que o Governo lança mão de medI­
das provisónas, a pretexto de estabelecer 
normas de comportamento do funcionalismo 
públko, quando Já eXiste uma lei em vigor 
desde 1952, quando Já eXiste em tramitação 
nesta Casa um projeto de lei que recebeu 
uma ampla contnbuição da sociedade ciVil 
como um todo? 

Por que o Governo faz isto? Por que o 
Governo fere a Constituição flagrantemente? 
Não é a oplmão do Orador, que ora ocupa 
esta trIbuna; é uma opinião determinada. 

O Relator FranCISco Rollemberg, em seu 
relatório, diz textualmente: "A Medida Pro­
visória fere os arts. 5" e 8" da Constituição 
em vigor O art. 8" garante a livre associação 
dos serVidores públicos, para se filiarem em 
sll~dicatos, associações e partidos políticos. 
"E o próprio Relator quem diZ ferir a mesma 
o art 5" da Constituição. quando permite 
(art 5") que haja hvre expressão de pensa­
mento e liberdade de opinião. 

Por que então o Governo a utJhza, se o 
próprio Líder do Governo no Senado admite 
que não existem razões de ordem adminis­
trativa? Por que se utihza dessa Medida Pro­
visóna? Utiliza-se, por duas razões básicas: 
a pnmelra, Sr, Presidente, os Srs Congres­
sistas sabem que o movimento dos servidores 
públIcos atmgiu, ultimamente, um vIgor, um 
nível de orgamzação, uma capaCidade de luta 
mUito grande E é preciso quebrar, com me­
dida dlscncwnána, Implantando um terror­
nsmo de Estado, essa luta, essa capacidade 
de articulação, essa capacidade de fazer valer 
suas reivllldicações dentro de movimentos 
grevistas contundentes e sérIOS. 

A segunda. Sr Presidente, de ordem mais 
grave, é precIso apresentar à Nação, neste 
momento, um bode expiatório, alguém que 
seja culpado dos erros e dos equÍvocos deste 
Governo. E nada melhor do que o funciona­
lismo púbhco, nada melhor do que o caçador 
de marajás para fazer essa transposição. que 
é mtelramente Improcedente. 

Sr PreSidente, o que está ocorrendo, neste 
momento, é que o Governo, através desta 
Medida Provlsóna, que não visa a qualquer 
objetiVO de ordem admlllistrativa, quer lan­
çar mão apenas de objetivos políticos; ele 
quer colocar o funcionalismo público como 
responsável pelos desmandos deste Governo. 
Sr PreSidente, advirto o Congresso Nacional 
de que. se hoje é o funcionalismo púbhco, 
amanhã será este Congresso NaCIOnal a ser 
execrado perante a opinião púbhca Essa é 
a escalada do regime totahtário faSCista. 

Não à emenda; não ao projeto; é a posição 
do Partido Sociahsta BraSileiro. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Brandão Monteiro. 
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o SR. BRANDÃO MONTEIRO(PDT -
RJ. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor ) - Sr Pre'ldente e Sr~ Cungre .... lta ... a 
mUTI Impre~~ionou muito ouvir o ... Repre,en­
tantes do Governo dl,cutirem o Proleto. por­
que não apre,entaram ,equer um mgumento 
que pude~,e lu,tlÍlcar tanto (l plOleto como 
a medida provi .. ória. Todo ....... em exceção. ~ó 
... e retenram ao direito que tem o !unclonário 
públtco de não receber ou não acatar orden~ 
ab~urda.. Talvez e .... a úmca qualtdade p(w.a 
.. er refenda ao velho ditado popular: "o u ... o 
do cachimbo faz a boca tOIta". porque. no 
fundo. quando !>e dl ... cute a que ... tüo da ordem 
ab~urda. é na e~fera da orgamzação milItar 

Este projeto tem. fundamentalmente. a ca­
racterística do autorItarIsmo; é um projeto 
meramente inconStituciOnal. do qual o Rela­
tor retIrara as mconstitucionalIdades; dele. 
não resta nada a não ser o caráter autoritário 
que, aliás, reveste todo o Plano, porque não 
tem grandes diferenças da Lei n" 1 7 I 1. Re~­
ta-me raciocmar em torno de que toda a ma­
téria que rege a Medida Provisória caracte­
nza o funclOnal1smo públIco como sendo 
aquele mdisciplinado, aquele que merece pe­
nas e penas mais severas e fica sob a égide 
do chefe e do chefete. Já diZia o saudoso 
Pedro Aleixo que. no autontarismo, o que 
ele temia era o guarda da esqUIna. E aqui. 
nesta medida, o que nos preocupa é o "che­
fete de ocasIão." o que nos preocupa é o 
caráter autorItário dessa medida, que não 
tem o menor sentido - mas é preciw enten­
dê-la entendendo o Plano no global. O Go­
verno quer dar, cada vez mais, demonstra­
çãoções da sua posição autoritárIa E vejO 
que, nesta casa, que lutou durante dois anos 
para aprovar uma Constituição, muitos dos 
que, naquele momento, cntIcavam alguns 
conceitos nela estabelecidos. hoje parecem 
dobrar a espinha. De forma que não podemos 
entender, pOIS o que era ruim, na Consti­
tumte, é bom nas Medidas prOVisórias do no­
vo Governo I 

Votaremos contra a Medida Provisória e 
contra também o Projeto de Convelsão E 
quero lamentar a atitude de alguns Partidos 
desta Casa, bastante sérios, respeitáveis, al­
guns dos quais, ontem, desta Tribuna, tive 
a obrigação e a honra de defender quando 
atacados por aqueles que colaboraram com 
o autontarismo Del a capa legal, dei a capa 
final de um projeto autontáno para apro­
veitar não sei a quem e não sei a que propó­
sito. 

Mas deve ficar uma lição ne~ta casa: se 
a Medida Provisóna não tem nenhuma Im­
portância, no que diz respeito à questão cen­
trai, às questões objetivas, porque Idêntica 
ao Estatuto dos Funcionários Públicos -
mais uma vez eu deixaria mensagem aos meus 
Pares de que é nece~sáno regulamentar as 
Medidas Provisórias - esta Medida não tem 
Importância, não tem urgência e não tem. 
sequer, o caráter que se quer dar às Medidas 
Provisórias. Estamos, aqui, à mercê de que 
o Governo mande assunto sem a menor im­
portâncIa, tendo. neste período. talvez, o 
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propÓSitO de nos manter aqUi, discutmdo se­
gUidamente as suas medidas Provisónas e não 
querendo que trabalhemos para, sobretudo, 
votar as leis complementares à Constituição: 

Nesse ~entido, Srs. Congressistas, lamento 
a posição de alguns partidos que. democrá­
ticos na~ ruas. dão capa ao autoritarIsmo aqUi 
no Congresso nacional: 

MUito obngado. (Palmas) 

OSr. José Ignácio Ferreira - Sr Ple,ldente. 
peço a palavra para uma explIcaç<lo pe~ .. oal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carnelro)­
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO (ES - Para uma 
explicação) - Sr. Presidente, apenas porque 
doi, oradore~ se referiram especIficamente 
ao meu nome... O SR. PRESIDENTE (Nel­
son carneiro) - V Ex' pode encammhar a 
favor, se é esse o seu propósito 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Não. não vou encaminhar. Mas por ter sido 
feita menção a um disposItivO que constava 
da medida provisória, meiso IH do art. 
4".quero dizer que fOi ele supIimldo pelo Pro­
jeto de Conversão .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ou V. Ex' fOI atingido e quer dar uma 
explicação pessoal. ou, então, pede a palavra 
para encamInhar a votação e fala sobre qual­
quer assunto. V Ex' não pode pedir a palavra 
para uma explicação pessoal se ninguém o 
atmglU pe~walmente (Pausa) 

O Projeto de Conversão tem preferênCia 
e vai ser submetido a votos na Câmara dos 
Deputados 

Os Srs Deputados que estão de acordo 
com o Projeto de Lei de Conversão. sem pre­
juízo das emendas de~tacadas queiram per­
manecer sentados. (Pausa) 

O SR: Roberto Freire - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ROBERTO FREIRE(PCB - PE 
Pela ordem) - Sr. PreSidente, gostaria de 
encammhar a votação da Bancada, não um 
encammhamento de cinco minutos, mas para 
dizer que vamos votar contra, por não ser 
medida Provisória. e deixar sobrestado o Pro­
jeto de Lei de Conversão. Assim, voto con­
tra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' está orientando a sua Bancada! 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneJfo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILIIOMEM (PT 
- SP.) - Sr Presidente, o Partido dos Tra­
balhadores também vota "não" 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 
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O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Pela ordem) - Sr. Presidente, o PDT. 
conforme já encamInhou. votará "não". 

O Sr. Aldo Arantes - Sr Pre ... ldente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pela ordem) - Sr. Presidente. o PC do B 
votará "não". 

O Sr. José Carlos Sabóia - Sr. Pre .. ldente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA. Sem reVisão do orador.) - Sr. PresI­
dente. o PSB votará "não". 

,O SR. PRESIDENTE (Nel .. on Call1eJl'o)­
O Proleto de Lei de Conver~ão foi ,ubmetido 
a votos na Câmara. ma~ o~ pronunciamentos 
Interroperam o curso da votaç<lo. que contInua 
ne,te momento. (Pau;a ) 

A Câmara aprovou o Projeto, contra os 
votos manifestados. 

Agradeço por todos poderem mamfertar­
se livremente 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- tem a palavra V. Ex' 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem) - Sr. Presidente, como 
Líder do Partido dos Trabalhadores. peço ve­
rIficação de votação. 

O Sr. Roberto Freire - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V Ex' 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Pela ordem.) - Não Sr PreSidente. com o 
apoio de todas as Lideranças que aqui se posi­
cionaram contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com o apOIo de todas as Lideranças, vai-se 
proceder à verificação na Câmara dos Depu­
tados. Peço aos Srs. Deputados que ocupem 
os seus lugares. 

O SR. ROBSON MARINHO - Sr. PresI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex'. 

OSR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP. 
Pela ordem.) - Sr. PreSidente, a Liderança 
do PSDB, em face do acordo havido com 
outros partidos políticos, votará a favor do 
projeto de Lei de Conversão, como também 
das duas emendas propostas pelo PSDB. 

Portanto, a Liderança recomenda à sua 
bancada o voto "sim" no projeto de Lei de 
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Conversão e também nas duas emendas apre­
sentadas pelo PSDB. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. PresIdente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem a palavra V Ex' 

O Sr. Gastone Richi (PTB - SP. Pela or­
dem )-Sr Presidente. a Liderança do PTB. 
conforme compromisso e ajuste da Liderança 
das maiorias. votará "sim" ao Projeto de Lei 
de Conversão 

O Sr. Renan Calheiros - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN­
AL. Pela ordem) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do Governo, em função do acordo 
acontecido nesta tarde, pede o voto "sim". 

O Sr. Ricardo Fiuza- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL - PE Pela 
ordem) - Sr PreSidente, a Liderança do 
PFL pede aos seus Companheiros votem 
"sim" 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. PresI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem a palavra V Ex' 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Pela ordem) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PRN (menta a sua Bancada a votar 
"sim", ao Projeto de Lei de Conversão 

O Sr. Ricardo Izar - Sr. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V Ex' 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP Pela 
ordem) - Sr PreSidente, o PL vota "sim". 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr Pre­
Sidente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V Ex' 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO Pela ordem) - Sr PreSidente, 
o PDC recomenda à sua Bancada vote "slln" 

O Sr. Aécio de Borba - Sr Pre,idente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex" 

O SR. AÉClO DE BORBA (PDS - CE 
Pela ordem) - Sr PreSidente, o PDS vota 
"sim" 

O Sr. Francisco Rolim - Sr Pre'ldente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
'- Tem a palavra V. Ex' 
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O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC - PB. 
Pela ordem.) - Sr. PreSidente, o PSC vota 
"sim" 

O Sr. Tidei de Lima - Peço a palavra, 
SI Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP 
Pela ordem) - O PMDB, de acordo com 
os entendimentos, vota pela aprovação do 
Projeto de Lei de Conversão, ressalvados os 
destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A PresidênCia soliCita a todos os Srs. De­
putados que já se encontram nas bancadas, 
registrem os seus códigos de votação (Pau­
sa) 

Os Srs Deputados queiram selecionar os 
seus votos. (Pausa.) 

Os Srs Deputados que se encontram nas 
bancadas queiram acionar, Simultaneamente, 
o botão preto no paInel e a chave sob a banca­
da, até que as luzes do posto se apaguem 
(Pausa.) 

Os Srs. Deputados que não regIstraram os 
seus votos, queiram fazê-los nos postos avul­
sos. 

(Procede-se à votação) 

VOTARAM OS SRS DEPUTADOS 

Acre 

AlércIO Dias - SIm 
FranCISco Diógenes - Sim 
Geraldo Fleming - Sim 
José Melo - Sim 
Mana LÚCia - Sim 
NarcI,o Mendes - Sim 
O,mlr Lima - Sim 
Rubem BranqUInho - SIm 

Amazonas 

Antar Albuquerque - Sim 
Beth AZize - Não 
Carrel BeneVides - Sim 
ÉZIO Ferreira - Sim 
José Dutra - Sim 
Jm,é Fernandes - Slln 
Sadle Hauache - Sim 

Rondônia 

Arnaldo MartInS - Sim 
AS,I, Canuto - Sim 
Chagas Neto - Sim 
FranCISco Sale, - Sim 
Jo,é Guede, - Sim 
Jo,é Viana - Snn 
RIta Furtado - Sim 

Pará 

Ademir Andrade - Não 
Amilcar MoreIra - Sim 
Arnaldo Moraes - Sim 
Asdrubal Bentes - SIm 
Benedicto MonteIro - SIm 
Carlo, Vinagre - SIm 
DlOní,1O Hage - SIm 
DomIngo, Juveml- SIm 
Eliel Rodngues - Sim 

Fausto Fernandes - Snn 
Fernando Velasco - Sim 
Gabnel Guerreiro - Sim 
Jorge Arbage - Sim 
Paulo Roberto - Sim 
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Tocantins 

Edmundo GaldIno - Sim 
Eduardo Siqueira Campos - Sim 
Freire Júnior - Sim 
Leomar Quintanilha - Sim 
MOisés AvelIno - Sim 
Paulo Mourão - Sim 
Paulo Sidnei - Sim 

Maranhão 

Albénco Filho - Sim 
Antonio Gaspar - Sim 
Cid Carvalho - Sim 
Costa Ferreira - Sim 
Edivaldo Holanda - Sim 
Eliézer Moreira - Não 
Enoc VieIra - Sim 
Francisco Coelho - Sim 
Haroldo SabóJa - Não 
Jayme Santana - Sim 
Jqaqulm Haickel - SIm 
José Carlos Sabóia - Não 
José Teixeira - Sim 
Victor Trovão - Sim 
Wagner Lago - Não 

Piauí 

Átila Lira - Sim 
FelIpe Mendes - Sim 
José LUIZ Maia - Sim 
Manuel Domingos - Não 
Mussa Demes - Sim 
Mynam Portella - Sim 
Paes Landim - Sim 
Paulo Silva - Sim 

Ceará 

AéclO de Borba - SIm 
Bezerra de Melo - Sim 
Carlos Virgílio - Sim 
César Cals Neto - Sim 
Etevaldo Nogueira - Sim 
Expedito Machado - Sim 
Firmo de Ca,tro - Sim 
Gidel Danta~ - Sim 
José Lins - Sim 
LÚClO Alcântara - Não 
LUIZ Marques - Sim 
Manuel Viana - Sim 
Mauro Sampaio - Sim 
Moema São Thiago - Sim 
Orlando Bezerra - Sim 
Osmundo Rebouças - Sim 
Paes de Andrade - Sim 
RaImundo Bezerra - Não 
Ubiratan Aguiar - Sim 

Rio Grande do Norte 

AntÔnIO Câmara - Sim 
FláVIO Rocha - Sim 
Hennque Eduardo Alves - Sim 
Iberê Ferreira - Sim 
Ismael Wanderley - Sim 
Marco, Formiga - Sim 
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Ney Lope, - SlIn 
Vmgt Rmado - SlIn 

Paraíba 

Adauto Pereira - Sun 
Aga!>!>lz AlmeIda - SIm 
Aluízio Campo> - SlIn 
EdIValdo Motta - SIm 
Edme Tavare' - SIm 
Evaldo Gonçalve, - SlIn 
FrancI'co RolJm - Sim 
João Agnpmo - SIm 
João da Mata - Sim 
Jo,é Maranhão - SIm 

Pernambuco 

Artur de LIma CavalcantI - Não 
Cmtma Tavares - Não 
EgídIO Ferreml Lima - Sim 
Fernando Bezerra Coelho - SIm 
Fe.nando Lyra - Não 
Gil,on Machado - Sun 
Gonzaga PatrIota - Não 
Harlan Gadelha - Não 
HorácIO Ferraz - SIm 
InocêncIO Oliveml - SIm 
José Carlo, Vasconcelos - SIm 
José Jorge - Sim 
Jm,é Mendonça Bezerra - SIm 
José Moura - Sim 
Jo,é Tmoco - Sim 
Marcos Queiroz - Sim 
Nilson Gibson - Sim 
Osvaldo Coelho - SIm 
Oswaldo Lima FIlho - Não 
RIcardo FIuza - SIm 
Roberto Freire - Não 
SalatIel Carvalho - SIm 
WIlson Campos - SIm 

Alagoas 

Albénco CordeIro - Sim 
Antomo FerreIra - SIm 
Eduardo BonfIm - Não 
José Cm,ta - Sim 
José Thomaz Nonô - Não 
Renan Calheiros - SIm 
Roberto Torres - Sim 
ViniclU' Cansanção - SIm 

Sergipe 

Acival Gome~ - Sim 
Bosco França - Sim 
Cleonâncio Fonseca - SIm 
Djenal Gonçalves - Sim 
João Machado Rollemberg - Sim 
Jm,é Queiroz - Sim 
Mess13s Góis - Sim 

Bahia 

AbigaIl Feitma - Não 
Ângelo Magalhães - SIm 
Bemto Gama - SIm 
Carlos Sant'Anna - Sim 
Celso Dourado - Sim 
Domingos Leonelli - Não 
Eraldo Tinoco - Sim 
Fetnando Santana - Não 
FrancIsco Benlamlm - Sim 
FranCISCO Pinto - Não 
Genebaldo CorreIa - Sim 
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Jairo AZI - Sim 
Jatro CarneIro - SIm 
Joá() Alveo., - SIm 
João Carlo, Bacelar - SIm 
Jomval Luca ... - SIm 
Jorge Hage - Não 
Jorge Vianna - Sim 
Jutahy Júmor - Sim 
Lídice da Mata - Não 
Luiz Eduardo - SIm 
Manoel Ca,tro - SIm 
Marcelo CordeIro - SIm 
Máno LIma - Náo 
MIlton Barbo", - SIm 
Mlraldo Gome, - SIm 
Munlo LeIte - SIm 
Ne!>tor Duarte - SIm 
Pn,co Vmna - SnTI 
Raul Ferraz - SIm 
SérgIO Bnto - SIm 
Uldurico Pmto - Não 
Waldeck Orntla, - Sml 

Espírito Santo 

HélJo Manbãe, - Não 
LezlO Sathler - SIm 
Lurdinha SavIgnon - Não 
Nebon AgUIar - Não 
Nvder Barbosa - SIm 
P~dro CeolIn - Sim 
Rita Camata - SIm 
Rm,e de FreItas - SIm 
SttlIo DiaS - Sim 

Rio de Janeiro 

Álvaro Valle - SlITI 
Anna Mana Rattes - Náo 
Arolde de OlIveIra - SIm 
Artur da T,ívola - Sim 
Benedita da Silva - Não 
Brandão Monteiro - Não 
Carlo, Alberto Caó - Não 
César Mata - Não 
Da,o Coimbra - Sim 
Doutel de Andrade - Não 
Ed610 Fnas - Não 
Edmilson Valentim - Não 
Ernani Boldnm - Sim 
Fábio Raunhelttl - SIm 
Fere, Nader - SIm 
Flávio Palmier da VeIga - SIm 
FranCISCO Dornelles - Sim 
Jayme Campos - SIm 
Jorge Gama - SIm 
Jorge Leite - Sim 
Jo,é Carlo, Coutinho - Não 
Jo,é LUIz de Sá - Sim 
José Maurícío - N<1o 
Luiz Salomão - Não 
Lysãnea, Maclel- Não 
Márcio Braga - Não 
Messias Soare, - Sim 
Mm) TeIxeIra - Não 
Nebon Sabrá - Sim 
O,mar Leitão - SIm 
Oswaldo Almeida - Sim 
Paulo Ramos - Não 
Roberto Augusto - Sim 
Roberto D'avila - Não 
Roberto Jefferson - Sim 
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Ronaldo Cezar Coelho - Sim 
Rubem Medma - Sim 
Sandra Cavalcanti - Sim 
SImão Se"lm - SIm 
Sotero Cunha - SIm 
VIvaldo Barbo,a - Não 
VladImIr PalmeIra - Não 

Minas Gerais 

AécIO Neve, - SIm 
Aluí,1O Va"oncelo, - Sun 
Álvaro Antômo - Sim 
Aly"on Paulinelh - Sim 
BomfácIo de Andrada - Sim 
Carlo, Cotta - SIm 
Carlos Mo,com - SIm 
Célio de Ca,tro - Não 
Chnstóvam Chiaradia - SIm 
Dãlton Canabrava - SIm 
Genésio Bernardino - SIm 
Hého Coo.,ta - SIm 
Humberto Souto - SIm 
IbrahIm Abl-Ackel- SIm 
Israel Pmhelro - SIm 
João Paulo - Não 
José da Conceição - Não 
Jm,é Geraldo - SIm 
Jost Mendonça de MoraIs - SIm 
Jo,é Ulí~~e, de OliveIra - Sim 
Lael Varella - Sim 
Leopbldo Be,wne - Sim 
LUIz Alberto Rodngues - Sim 
Marcos Llmd - SIm 
Máno A,sad - Sun 
Máno de OlIveira - SIm 
MaurícIO Campos - Sim 
Mauro Campos - SIm 
Mello Rei, - Sim 
Melo Freire - SIm 

Milton LIma - Sim 
Milton Rei<, - Sim 
OctávIO Elí,1O - SIm 
O,car Corrêa - Sim 
Paulo Almada - Sim 
Paulo Delgado - Não 
Raimundo Rezende - Sim 
Raul Belém - Sim 
Roberto Brant - Sim 
Roberto Vital - SIm 
Ronaldo Carvalho - Sim 
Rosa Prata - Sim 
Saulo Coelho - SIm 
Sérgio Naya - SIm 
SérglO Werneck - Sim 
SIlvio Abreu - Não 
Zlza Valadares - SIm 

São Paulo 

Adhemar de Barros F!lho - SIm 
AfIf Dommgos - SIm 
Agnpmo de OliveIra Lima - SIm 
Airton Sandoval - Sim 
Antônio Perosa - Sim 
Antômo Salim Cunat! - Sim 
Anstldes Cunha - Sim 
Arnaldo Fana de Sá - Sim 
Arnold FlOravante - Sim 
Bete Mendes - Sim 
CalO Pompeu de Toledo - Sim 
Cardo;D Alves - Sim 



1854 Quinta-feIra 5 

Cunha Bueno - Sim 
Del Bosco Amaral - Sim 
Doreto Campanari - Sim 
Eduardo Jorge - Não 
Fábio Feldmann - SIm 
Farabulini Júnior - Sim 
Fernando Gasparian - SIm 
Florestan Fernandes - Não 
Francisco Amaral - Sim 
Gastone Righi - Sim 
Geraldo Alckmin Filho - Sim 
Gumercindo Milhomem - Não 
Hélio Rosas - Sim 
Irma Passoni - Não 
Jayme Pahann - SIm 
João Herrmann Neto - Não 
João Rezek - SIm 
José Camargo - Sim 
José Carlos Grecco - Sim 
José EgreJa - Sim 
José Genoíno - Não 
José Maria Eymael - Sim 
José Serra - Sim 
Koyu Iha - Sim 
Luiz Gushiken - Não 
Luiz Inácio Lula da Silva - Não 
Maluly Neto - Sim 
Manoel Moreira - Sim 
Mendeb Botelho - Sim 
Nelson Seixas - Sim 
Paulo Zarzur - Sim 
Plínio Arruda Sampaio - Não 
Ralph Biasi - Sim 
Ricardo Izar - Sim 
Roberto Valle Rollemberg - Sim 
Robson Marinho - Sim 
Samir Achôa - Sim 
Sólon Borges dos Reis - SIm 
Theodoro Mendes - Sim 
Tidei de Lima - Sim 
Ulysses Guimarãe~ - Não 

Goiás 

Aldo Arantes - Não 
Antonio de Jews - Sim 
Fernando Cunha - SIm 
Iturival Nascimento - Sim 
Jales Fontoura - SIm 
João Natal - Sim 
José Freire - Sim 
José Gomes - SIm 
Lúcia Vâma - Sim 
Maguito Vilela - Sim 
Mauro Miranda - Sim 
Naphtali Alves de Souza - Sim 
Pedro Canedo - Sim 
Roberto Balestra - SIm 
Tarzan de Castro - Não 

Distrito Federal 
Augusto Carvalho - Não 
Geraldo Campos - Não 
Jofran Frejat - Sim 
Maria de Lourde~ Abadia - Sim 
Sigmaringa Seixas - Não 
Valmir Campelo - Sim 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 
Joaquim Sucena - Sim 
Jonas Pinheiro - Sim 
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JúlIo Campos - Sim 
Osvaldo Sobrinho - Sim 
Percival Muniz - Sim 
Rodrigues Palma - Sim 
Ubiratan Spinelli - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - Não 
Ivo Cersósimo - Sim 
Levv DIa!, - Sim 
Plínio Martm~ - Não 
Ro,ário Congro Neto - Sim 
Valter Pereira - Não 

Paraná 

Airton Cordeiro - Sim 
Alarico Abib - Sim 
Basilio VilIani - Sim 
Borges tia Silveira - Sim 
Darcy Deitos - Sim 
DioníSIO Dal Piá - Sim 
Ervin Bonkoski - Sim 
Euchde, Scalco - Sim 
Gilberto Carvalho - Sim 
Hého Duque - Não 
Jacy Scanagatta - Sim 
José Carlos Martmel - SIm 
Jo~é Tavare~ - Sim 
Jovanni Ma,mi - Sim 
Matht!us Ien~en - SIm 
Maurício FI uet - Sim 
Max Ro,enmann - SIm 
Nelton Frit!drich - Não 
Nilso Sguarezl - Sim 
Paulo Pimentel - Sim 
Renato Bernardi - Sim 
Renato John,son - Sim 
Santmho Furtado - Sim 
SérgIO Spada - Sim 
Tadeu França - Não 
Waldyr PuglieSI - Não 

Santa Catarina 

Alexandre Puzvna - SlIn 
Antônio Carlos Konder Rei~ - Sim 
CláudiO Avila - Sim 
Eduardo Moreira - Sim 
Francisco Ku,ter - Sim 
Hennque C6rdova - Sim 
Ivo Vanderlinde - Sim 
Luiz Hennque - Sim 
Orlando Pacheco - Sim 
Paulo Macarini - Sim 
Rt!nato Vianna - Sim 
Ruberval Pilotto - Sim 
Victor Fontana - Sim 
Vilson Souza - Não 
Walmor de Luca - Sim 

Rio Grande do Sul 
Adroaldo Streck - Sim 
Adyl<;on Motta - SIm 
Amaury Muller - Não 
Antônio Britto - Não 
Arnaldo Prieto - Sim 
Carlos Cardinal - Não 
Darcy Pozza - Sim 
Erico Pegoraro - Sim 
Flonceno Paixão - Não 
Hermes Zaneti - Não 
Hilário Braun - Sim 

Ibsen Pmheiro - Sim 
Irajá Rodrigues - Sim 
Ivo Lech - Sim 
Ivo Mainardi - Sim 
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João de Deub Antunes - Sim 
Júlio Costamilan - Sim 
Lého Souza - Sim 
LUl' Roberto Ponte - Sim 
Nel.,on Jobim - Sim 
Osvaldo Bender - Sim 
Paulo Mincarone - Sim 
Paulo Paim - Não 
Rospide Netto - Sim 
Ruy Nedel - Sim 
Telmo Kir,t - Sim 
VIcente Bogo - Não 
Victor FacclOm - Sim 

Amapá 

Anlllbal Barcello, - Sim 
Eraldo Trindade - Sim 
Geovam Borge, - Sim 
Raquel Capibt!nbe - Não 

Roraima 

Alcides Lima - Sim 
Marluce Pinto - Sim 
Ottomar Pinto - Sim 

o Sr. Doutel de Andrade - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' tem a palavra. 

O SR. DOUTEL DE ANDRADE (PDT -
RJ. Pela ordem) - Sr. PreSidente. solicito 
à Mesa a gentileza de consignar o meu voto 
contrário. uma vez que há um defeito no apa­
relho no que tange ao modesto nome deste 
Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Meba consIgnará o voto de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Todo, 0' Srs. Deputado, já votaram? 
(Pausa) 

Está encerrada a votação. 

O Sr. Oswaldo Lima Filho - Sr Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB 
- PE. Pela ordem) - Sr. Pre~ldente. enca­
minho declaração de voto à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Será mc1uída nos Anais 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- VaI ser telta a apuração. (Pausa) 

V_otaram "SIM" 352 Sr; Deputados. e 
"NAO" 84. 

Não houve abstenção. 
Total: 436 Srs Deputados. 
Está aprovado na Câmara. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Pre,idente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congre;sista. 
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o SR. GERSON PERES (PDS - P A. Pela 
ordem) - Sr Presidente, estava ausente no 
momento da votação, mas quero consignar 
o meu voto "~Im" 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O voto de V. Ex' figurará nos AnaIs. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs Senadores tomarem conheci­
mento do requerimento de verihcação 

Vai ser submetido ao Senado o Projeto 
de Lei de Conversão. 

Os Srs Senadores que estiverem de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pau,a) 

Aprovado no Senado 
O Sr. Jamil Haddad -Sr Presidente, peço 

a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
-Com a palavra V. Ex" 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ Pela 
ordem) - Sr Presidente, peço a venfIcação 
no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-O Nobre Senador JamIl Haddad pede ven­
ficação no Senado 

O Sr. Aécio de Borba - Sr. PresIdente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-Concedo a palavra ao nobIe Congressista. 

O SR. AÉCIO DE BORBA (PDS - CE. 
Pela ordem) - Sr Presidente, o nobre Sena­
dor Jamil Haddad, sozinho, não pode pedIr 
venficação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O nobre Senador Jamil Haddad neces­
sItará do apolO de ma!'; 4 Srs. Senadores para 
poder pedIr verifIcação. 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongressIsta. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ Pela 
ordem) - Sr. Presidente. quero esclarecer 
que, no painel eletrônico, na Bancada do RIO 
de JaneIro, tem a con~ignação de um voto 
"não" sem o referido nome do Parlamentar. 

É preciso CUidar desse problema porque 
isso pode, em qualquer oportumdade, influir 
no resultado da votação em que a dIferença 
de votos a favor e contra seja mínima. 

É importante verificar isso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa informa que, pelo Regimento Co­
mum, são necessános os votos de cmco Sena­
dores. (Pausa.) 

Foi concedido o apoiamento necessáno ao 
pedido de verifIcação do nobre Senador Jamil 
Haddad. 

Vai-se proceder à venficação no Senado 
Federal. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem seus 
l1,lgares para que possamos proceder à verifi­
cação, pelo sIstema eletrônico. (Pausa) 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( -
ES. Pela ordem) - Sr. Presidente, soliCIto 
a V Ex' e~clareça à Casa qual o apoIO dado 
ao nobre Senador Jamil Haddad para a for­
mulação do seu requerimento 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O Senador Jamil Haddad, além de repre­
sentar dois votos, teve o apoio dos SIS Sena­
dores MaurícIO Corrêa, Pompeu de Sousa, 
José Paulo BIsol, Fernando Hennque Cardo­
so, Jutahy Magalhãe" MáfIO Covas, Nelson 
Wedekin e lram Sarmva. De modo que teve 
número demm5. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado, Sr PresIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa pede aos Sr~ Senadores que to­
mem os seus lugares a fim de ter mício a 
votação pelo sIstema eletrônico (Pausa.) 

Os Srs Senadores que 5e encontram nas 
bancadas queiram acionar os seus códigos de 
votação. (Pausa.) 

Os Sr, Senadores queIram selecIOnar os 
~eus votos (Pausa) 

O Sr. José Ignácio Ferreira - SI. PreSI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES 
Pela ordem) - Como Líder do Governo, 
encaminho "sim". 

O Sr. Ronan Tito - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela 
ordem) - Sr PreSIdente, inicialmente, um 
esclarecimento, por favor: ao nos manifes­
tarmos agora, só votaremos venfIcação de 
quorum ou Já estamos votando o mérito? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A aprovação do Projeto de LeI de Con­
versão. 

O SR. RONAN TITO - O PMDB, no Se­
nado, encaminha "sim". 

O Sr. João Castelo - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JOÃO CASTELO (PRN - MA. 
Pela ordem) - SI. PreSIdente, o PRN, no 
Senado, encaminha "sim". 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - SI. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Pela ordem) - Sr. Presi­
dente, o PSDB, no Senado, encaminha 
~'Slm·' 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas, queIram aCIOnar o botão preto no 
pamel e a chave sob a bancada até que as 
luzes do posto se apaguem. (Pausa.) 

O Sr. Moisés Abrão - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongressIsta. 

O SR. MOISÉS ABRÁO (PDC - TO. Pela 
ordem) -Sr Presidente, o PDC, no Senado, 
encaminha "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser feIta a apuração no Senado. 

Os Srs. Senadores que não registraram o 
seu voto queiram fazê-lo nos pontos avulsos. 
(Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

O Sr. Pompeu de Sousa - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pela ordem) - Sr. PreSIdente, quero 
mformar a V. Ex' que estou votando "não", 
e a máquina registra: voto duplicado. Não 
é verdade, estou votando certo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr PresI­
dente, não pude votar ainda, porque o apare­
lho está recusando o meu código O meu voto 
é Hnão". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O código de V. Ex' está certo? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Rigorosa­
mente certo Posso até dizer de público, se 
V Ex' qUIser. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Constará de Ata o voto de V. Ex' 

O Sr. Gastone Righi - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. -
Pela ordem) - Sr. Presidente, já estão regis­
trados a presença e o voto do Senador Pom­
peu de Sousa; que se considere como erro 
da máquina 

O SR,. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa aguarda o voto do Senador Edison 
Lobão (Pausa.) 

Todo, os Srs. Senadores já votaram? (Pau­
sa.) 

(Procede-se à votação) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Acre 

Máno Maia - Não; Nabor Júnior - Sim. 

Amazonas 

Carlos De Carh - SIm. 
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RondônÍa 

Odacir Soares - Sim; Olavo Pire.s - Sim; 
Ronaldo Aragão - Não. 

Pará 

Almir Gabriel - Não; Jarbas Passarinho 
- Sim; João Menezes - Sim. 

Tocantins 

Antonio Luiz Maya - Sim; Carlos Patro­
cínio - Sim; Moises Abrão - Sim. 

Maranhão 

Alexandre Costa - Sim; Edison Lobão 
- Sim; João Castelo - Sim. 

Piauí 

Chagas Rodrigues - Sim; Hugo Napoleão 
- Sim; João Lobo - Sim. 

Ceará 

Cid Sabóia de Carvalho - Sim. 

Rio Grande do Norte 

José Agripino - Sim; LavoISIer M31a -
Sim. 

Paraíba 

Humberto Lucena - Sim; Marcondes Ga­
delha - Sim; Raimundo Lira - Sim. 

Pernambuco 

Ney Maranhão - Sim. 

Alagoas 

Divaldo Suruagy - Não; 
João Lyra - Sim. 

Sergipe 

Albano Franco - Sim; Lounval Baptl~ta 
-Sim. 

Bahia 

Jutahy Magalhães - Sim. 

Espírito Santo 

Gerson Camata - Sim; João Calmon -
Sim; Jose Ignácio Ferreira - Sim. 

Rio de Janeiro 

Jamil Haddad -Não; Nelson Carnelro­
Abstenção. 

Minas Gerais 

Alfredo Campos - Sim; Matta Machado 
- Sim; Ronan Tito - Sim. 

São Paulo 

Fernando Henrique Cardoso - Sim; Má­
no Covas - Sim. 

Goiás 

lram Saraiva - Não; Irapuan Costa Júnior 
-Sim. 

Distrito Federal 

Maurício Correa - Não; Meira Filho -
Sim. 
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Mato Grosso 

Louremberg Nune~ Rocha - Sim; Mareio 
Lacerda - Sim. 

Mato Grosso do Sul 

Mendes Canale - Sim; Rachid Saldanha 
Dem - Sim; WIlson Martins - Sim. 

Parana 

José Richa - Sim; Leite Chaves - Sim 

Santa Catarina 

Dirceu CarneIro - Sim; Jorge Bornhausen 
- SIm: Nelson Wedekm - Não. 

Rio Grande do Sul 

Jm.é Fogaça - Sim: José Paulo BIsol -
Não 

o SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Votaram "SIM" 46 Srs. Senadores, e 
"NÃO" 9. 

Houve 1 ahstenção 
Total: Só votos. 
Essa é uma votação nominal. Os Sr5. Sena­

dore5 e Deputados podenam ser chamdos um 
a um: a máquina apenas facilita o trabaho 
da Mesa. Entretanto. o nobre Senador Pom­
peu de Sousa não votou e declarou o seu 
voto contrário, que tem que !-oer contado. de 
modo que. houve \O votos "não". 

Foi aprovado no Senado Federal. 

O Sr. José Genoíno - Peço a palavra para 
uma questão d~ ordem. Sr. Pre.,ldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP. Para 
uma que~tão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr Presidente. a quc&tão de ordem 
que formulo a V. Ex' é para o seguinte escla­
recimento. considerando que acabamos de 
apreciara Medida Provisória n" 159. Sr Pre<,i­
dente. à Medida Provisóna n" 151 toi apresen­
tado um parecer, a~smado pelo nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, votado na comis­
são constituída para apreciar t!s~a Medida. 

HOJe comenta-se que esse parecer... 

O Sr. Gastone Righi- SI'. Presidente. esta­
mos num processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado. darei a palavra a V. 
Ex' oportunamente. 

Passe-se à votação das Emendas destaca­
das. 

Em votação a Emenda n" 52. que teve pare­
cer favorável 

O Sr. Ronaro Cotrêa - Peço a palavra 
pela ordem, Sr PresIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. RONARO CORRÊA (PFL - MG. 
Pela ordem.) - Sr Presidente, Srs Congres­
sistas. 

Na hora da votação dos Srs. Deputados 
meu nome não apareceu no painel. Fui à lista, 
agora. verifIcar e quero deixar registrado que 
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estou presente e votei "Sim", mas meu voto 
não foi consignado. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Constará o voto de V. Ex' 

Esta votação terminou às 22 horas e 10 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está em votação a Emenda n" 52, que 
teve parecer favorável. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer sentados. 

O Sr. Robson Marínho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra V. Ex' 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Pela ordem.) - Sr Presidente, a autoria é 
do Deputado Francisco Kuster. e foi apresen­
tada pelo PSDB, faz parte do acordo feito 
com outras LIderanças partidárias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Está em votação na Câmara dos Deputados. 

O Requerimento de destaque é do nobre 
Deputado Euclides Scalco, à Emenda n" 52. 

O, Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer ,entados. (Pausa) 

Aprovada. 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarnClfo) 
- Em votação os arts. 3" e 4" da Emenda 
n' 72. O autor de destaque é o Líder Depu­
tado Euclides Scalco. 

Em votação na Câmara. 
Os Sr~. Deputado que os aprovam queiram 

permanecer sentado,. (Pausa) 
Aprovados 
Em votação no Senado 
Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 

permanecer sentado, (Pausa) 
Aprovados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Passa-se à votação da Emenda n" 62. qUI:! 
,e encontra de5tacada com parecer contrário. 
O autor é o nobre Deputado Domingos Leo­
nelh 

Em votação na Câmara. 
O, Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada. 
Deixa de Ir ao Senado Federal. 

O Sr. Lysâneas Maciel - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congres~I~ta. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Pela ordem) -Sr. Presidente, o PDT registra 
o seu voto favorável à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Constará de Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à Emenda n" 63, com requeri-
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menta assinado pelo nobre Congressista 00-
mmgos Leonelli. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada na Câmara. 
Deixa de ser examinada pelo Senado Fe­

deral. 

o Sr. Lysâneas Maciel - Sr PresIdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congres~lsta 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Pela ordem) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
SIstas. 

O PDT registra o seu voto favorável à 
Emenda. 

Sr. Presidente, não se na possível ler a 
Emenda para que o Plenário tivesse conheCI­
mento? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Emenda está publicada, V Ex' tem 
o avulso com todas as emendas. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Raramen­
te, esse avulso chega! Queremos votar cons­
cientemente. Não adianta esse vozerio do 
Centrão! 

(Tumulto) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneno) 
- Há um orador na tribuna! 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - EXIJO res­
peIto. Não voto como carneiro quero ;aha 
o que estou votando Sr Presidente, acho 
que não é requerer demais. dado o tumulto 
com que estão sendo votada; estas emenda, 
Acho que não é nada demab esclarecer a 
maneira como estamos votando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' já votou? 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Levanto 
a questão de ordem! V. Ex" não podena ler 
a emenda que está sendo votada? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Imagine V. Ex' se eu fosse ler Medlda~ 
que têm 800 emendas! Evidentemente, tena 
que ser um ventríloquo. Damo; o número 
das emendas exatamente para que o Parla­
mentar consulte na relação que tem em mãos 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Sr PresI­
dente. quero lembrar a V. Ex" que há vária, 
Medidas Provisórias que não foram. sequer. 
dIscutIdas. que não há projeto dos respectivos 
relatores; há várias emenda;. Para dIzer a 
verdade, a maioria das Medidas Provlsóna, 
está sendo apresentado ao Plenário e os pare­
ceres lidos na hora Qual a fmalidade d",o') 
É que não a, discutImos. que ;e atropele a 
votação, ou que este Congresso tome conhe­
cimento de todas as Medidas que estão ,endo 
discutidas que vão afetar profundamente a 
VIda de tanta\ pe;soa;? 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- A Mesa responde a V. Ex": todos os pare­
ceres emitIdos em Plenário 5erão publtcadn, 
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e distribuídos avulsos a todos os Srs. Parla­
mentares. A Mesa não esconderá, de forma 
alguma, ao conhecimento de todos os Srs. 
Congressista5. tudo o que está sendo subme­
tido a votos 

O Sr. Gastone Righi - Muito bem. Sr. 
Presidente! 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Denega 
V. Ex" o meu pedIdo de leitura? Danega'? 

O Sr. Gastone Righi - A LIderança pode 
polemIzar com a Mesa. Sr. Pre;Idente' . 

O SR. PRESIDENTE (Nelwn Carneiro) 
- A Mesa tem que atender ao nobre Depu­
tado. porque levantuu uma questão que deve 
ser respondIda. 

A Me~a não tem Partido A Mesa cumpre 
o Regimento O Impo"ível é procede-se à 
leItura de uma ou outra emenda. V Ex" tem 
em mãos ° documento. A Mc~a anuncia o 
número, V Ex" lê a emenda e se manifesta 
a favor ou contra Não há necessidade de 
ler todas as Emendas. 

Em votação a Emenda n" 64 Peço a V. 
Ex" que veja, na sua relação. essa emenda 
de autorIa do nobre Deputado Dommgos 
Leonelli. 

Os Srs Deputado\ que forem a favor per­
maneçam ,cntados. (Pausa) 

O Sr. Gumerciudo Milhomem - Sr PreSI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongreSSIsta. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem) - Sr. Presidente. na 
votação antenor. a Bancada do PT votou 
"~Im", contra o texto. porque ele é um estí­
mulo à delação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- FICOU con'lgnado em Ata Emenda n" 64, 
de,tacada pelo nobre Deputado Dommgos 
LeonellI. 

Em votação na Câmara 
Os Sr,. Deputado~ que a aprovam queIram 

permanecer sentados. (Pausa) 
RejeItada 
Rejeitada na Câmara dos Deputados. dei­

xa de ser exammada pelo Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Passa-,e à votação destaque para o mciso 
rI do art 5" do Projeto de LeI de Conversão 
n" 15 

O Sr. José Lins - Sr. Pre'Idente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nonre Congres;ista. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Pela ordem 
sem revisão do orador) - Sr PreSIdente. 
esse de;taque foi soliCItado por mIm. e eu 
queria mformar que a maténa realmente pre­
judica, sem neceSSIdade, os servidore, públi­
cos. Acho que o destaque deve 5er votado 
para extrair. do texto do Projeo de Lei de 
Conversão. o mcl';O II do art. 5", que prOlbe 
ao serVidor público exercer qualquer atIVi­
dade comercial. 
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O Sr. Gastone Righi S. Ex' está encamI­
nhando. Sr. Presidente, e não há encammha­
mento! 

O SR. JOSÉ LINS - O inciso IH apenas 
proíbe cIrcunstância na comercialização com 
o Estado; o mciso lI, entretanto, proíbe qual­
quer atividade comercial do serVIdor público. 

De modo. Sr. Presidente, que peço que 
a Câmara rejeite esse meiso lI. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex" vota pela rejeição? 

O SR. JOSÉ LINS - O destaque foi feito 
para pedir votação em separado a fim de re­
jeitar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Os Srs. Deputados que estão de acordo 
com o destaque permaneçam sentados. (Pau­
sa) 

Rejeitado. 
RejeItado, o destaque deixa de ir ao Se­

nado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Amda de iniciativa do nobre Congressista 
José Lins, passa-se à votação do Destaque 
para o lDci50 VII do art. 5" do Projeto de 
Lei de Conversão n° 5. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa) 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Pela or­
dem) - Sr. PreSIdente, retIro este segundo 
destaque 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Congressista retIra o destaque 

Retirado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Passa-se, agora, à votação do Destaque 
de autOrIa do nobre CongreSSIsta Aldo Aran­
tes para o inciso VIII do art 2" do Projeto 
de LeI de Conversão n" 15. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
perman~cer ,entados. (Pausa) 

RejeItado. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Pre,i­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. GUMERCINDO Milhomem (PT -
SP Pela ordem) - Para mamfestar que o 
voto do Partido dos Trabalhadores ê a favor 
do Destaque 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Fica constando dm, Anais. 

RejeItado na Câmara. deIxa de ser examI­
nado pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnetro) 
- Em votação o Destaque para o incbo Ir, 
§ 1" do art. 5" do Projeto de Lei de Conver~ào 
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n' 15. de autoria do nohre Congressista Gu­
mercmdo Milhomem. 
O~ Srs Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa) 
Rejeitado. 

O Sr. Lysânea~ Maciel - Sr Pre'ildente. 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra V Ex" 

O SR. LYS"\NEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Pela ordem) - Sr. Pre,idente, com o voto 
favorável do PDT. 

Agora. eu pediria v2nia a V Ex' para sub­
meter à apreciação da Mesa o avulso que 
V. Ex' nos convidou a ler, aliá, vou transmitir 
a V. Ex' o avubo distribuído. E peço a V. 
Ex' me responda. com hone,tldadc que o ca­
racteriza, se é capaz de ler este avulso refe­
rente à emenda n 37. Vou leva-lo a Mesa. 
(Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Rejeitado o Destaque na Câmara, deixa 
de ser votado no Senado. 

OSR. DOMINGOS LEONELJ -E melhor 
a Mesa releitar tudo! 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Em votação o Destaque para o ~ 6 do 
art. 6'" do Profeta de Lei de Conver,ão n' 
15. em que é rC4uereme <l Deputado Gumer­
cindo Milhomem. 

Em votação na Câmara (Pausa) 
Os Srs Deputados que o aprovam queiram 

permanecer senatadm,. (Pau,a) 
Rejeitado. 
A votação deixa dt: ser rt:aliLada no Se­

nado. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Vlltação do De~taque re\allvo a expres~ão 
"e em e,pectal"·. do, arK 1\)4 a 213 da Lei 
n' 1.71 L de 2g dé outuhro de 52. cunstante 
do 3rt. Y". in fine. do Proleto de Lei de Con­
versão n" 15 

Deputado Luú, Roherto Ponte. autor do 
Destaque. 

Em vutação na Camara 
Os Srs. Deputado'i que LI aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pau,a) 
Aprovado 
Em vntaçüo no Senado Federal. (Pau'ia) 
Os Sr, Senadore, que o aprovam queiram 

permanecer ,entados (Pau,a) 
Aprovado. A maténa VaJ a Câmara MI,ta 

para n:Jaçãn fmal. 

o SR. PRESIDENTE (Nt:lsnn Carneiro) 
- O nobre Deputado Owaldo Lima Filho 
encammhou a Me'ia declaraç,io de voto. que 
será puhllcada nm termos reglmentlllo;. 

lê. a segumte a d.:claraçáo de votu 
enacmmhada. 

DECLARAÇÁO DE VOTO 

Exmo Sr. PreSidente do (ongrew) NaCIO­
nal. 

Requeiro a mserção na data dm, trahalho, 
da seguinte declaração de voto: 
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Voto contra a Medida Provisóna n" 151}. 
que decreta' normas de conduta para os fun­
CIOnários púhlicos, pob essa medida altera 
sem a devida discussão no Congresso a lei 
- E.,tatuto dos FunclOnános Públicos. cUJa 
peIfelção atravessou 3 décadas; porque a me­
dida agrava sem fundamento uma séde de 
penas contra os funcionários de forma auto­
ntária 
Sala das Se"ões. 4 de ahril de 1990 - Oswal­
do Lima Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carnelf(») 
- 500re a mesa, redaç,io fmal que será hda 
pelo Sr. I"-Secretáno. 

É hda a seguinte 

PARECER N° 30. DE 1990 - CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na­
cional apresentando a Redação Final do 
texto aprovado sobre a Medida Provisó­
ria n" 159, de 15 de março de 1990, que 
"dispõe !.obre norma~ de conduta dos ser­
vidores públicos civis da União, das Au­
tarquias e das Fundações públicas e dá 
outras providências". 

Relator Senador Francisco Rollemberg 
A Comls'ião Mista do Congre~so Nacional 

destinada a examinar e emitir Parecer soble 
a Medida ProVisória n" 159, de 15 de março 
de lY90. que "dispõe 'iobre normas de condu­
ta dos ,crVldore~ públicos C\VI, da União. das 
Autar4ula~ e das Fundaçôes pública, c dá 
nutras providências". apresenta. 8m anexo. 
a Redação Final do lt:!xto aprovado da supra­
mencionada propo<'lção. na lorma de Projeto 
de Lei de Conversão. 
Sala das Comi'i,ões. 4 de abril de 1990 -
Franci~co Rollemberg Relatar. 

ANI::XO AO PARECER 
N' 30. DE 1990 - CN 

Redação Final do Projeto de Lei de 
Conver~ão n' 15 de t 990, que dispõe sobre 
normas de conduía dos servidores públi. 
cos civis da União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas e dá outras provi­
dências. 
O Congresso Nacional decrda: 

Art I" Para os efeitos desta Lei. Servidor 
púbhco é a pessoa legalmente mve~tlda em 
cargo ou em t:mprego púbhco. na admims· 
tração direta. nai> autarquias ou nas funda­
ções pública~. 

Art 2" São deveres dos 'iervidores públi­
co, ciVIS: 
1- exercer com zelo e dedicação as atn· 

bUlç<ies legais e regulamentares inerentes ao 
cargo nu função; 

fi - ser leal as mstltulç<'ies a que ,erVIr; 
III - observar as norma, legais e regula­

mentares; 
IV - cumpnr as ordens supenore'i, exceto 

4uando mamÍt:stamt!nte llegal'i, 
V - atender com presteza' 
a) ao público em geral prestando a, mfor­

mações requeridas, ressalvadas as protegidas 
pelo sigdo; 

bl a expedição de certidões requenda~ pa-
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ra a defesa de direIto ou esclarecimento de 
situações de interesse pessoal; 

VI - zelar pela economia do matenal e 
pela conservação do patrimônio púbhco; 

VII - guardar sigilo sobre assuntos da re­
partição. desde que envolvam questões relatl­
va~ à segurança púbhca e da SOCiedade; 

VIII - manter conduta compatível com a 
moralidade pública: 

IX - ser assíduo e pontual ao serviço; 
X - tratar com urbanidade os demaiS ser­

vidores púbhcos e o público em geral; 

XI - representar contra ilegalidade. omis­
qão ou abuso de poder. 

Parágrafo único. A representação de que 
trata o meiso XI deste artigo será obrigato­
namente apreciada pela autoridade superior 
àquela contra a qual é formulada, assegu­
rando-se ao representado ampla defesa, com 
os meIOs e rt;!cursos a ela merentes. 

Art. 3' São faltas admimstrativas, puní­
veiS com a pena de advertência por escrito: 

I - ausentar-se do serviço durante o expe­
diente. sem prévia autonzação do superior 
imediato; 

LI - recusar fé a documentos público,; 
ITI - delegar a pessoa estranha à repar­

tição, exceto nos casos previstos em lei. atri­
buição que ~eja de ~ua competência e respon­
,alllhdadt! ou de seus subordinados. 

Art. 4" São faltas admimstrativas, puní­
veis com a pena de suspensão, por até 90 
(noventa) dias, cumulada. se couber, com a 
de,titUlção do cargo em comissão: 

I - retirar. sem prévia autorização. por es­
ento, da autoridade competente, qualquer 
documento ou objeto da repartição; 

II - opor relstência ao andamento de do­
cumento. processo ou à execução de serViço; 

IH - atuar como procurador ou interme­
diário junto a repartições púhlicas; , 

IV - aceitar comissão. emprego ou pen­
são de E,tado estrangeiro. sem hcença do 
Presldeute da República; 

V - atribuir a outro servidor público fun­
ções ou atividades estranhas às do cargo, em­
prego ou função que ocupa. exceto em situa­
ção de emergência e transitoridade; 

VI - manter sob a sua chefia imediata côn­
Juge, companheiro ou parente até o segundo 
grau civil; 

VII - praticar comércio de compra e ven­
da de bens ou serviços, no recintÜ'"€,a repar­
tição. ainda que fora do horário normal de 
expediente 

Parágrafo único. Quando houver conve­
niência para () serViço, a penalidade de sus­
pensão poderá ser convertida em multa, na 
base de cinquenta por cento da remuneração 
do serVidor. ficando e~te obrigado a perma­
necer em serviço 

Art. 5" São faltas administrativas, puní­
veis com a pena de demissão, a bem do servi­
ço público 

I - valer-se. ou permitir dolosamente que 
tercelro~ tirem proveito de informação, pres­
tígio ou influência, obtidos em função do car­
go. pala lograr, direta ou indIretamente, pro­
veito pessoal ou de outrem, em detrimento 
da dignidade da função pública: 
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H - exercer comércIO ou partiCipar de so­
ciedade comercial, exceto como acionIsta, co­
tista ou comanditário; 

III - participar da gerência ou da admmls­
tração de empresa pnvada e, ne,!>a condição, 
transacIOnar com o Estado; 

IV - utilizar pessoal ou recur!>os materiais 
da repartição em serviços ou atiVidades parti­
culares, 

V - exercer quaisquer atiVidade incom­
patíveis com o cargo ou função pública, ou. 
ainda, com o horário de trabalho. 

VI - abandonar o cargo. caracterizando­
se o abandono pela au!>êncla injustificada do 
servidor público ao sei viço. por mais de tnnta 
dias consecutivo!>; 

VII - apresentar massldUldade habitual. 
assim entendida a falta ao serviço, por vmte 
dias, mterpoladamente, ~em causa ju,tifIca­
da, no período de seis meses; 

VIII - aceitar ou prometer aceitar propi­
nas ou presentes, de qualquer tipO ou valor, 
bem como empré~timos pessoais ou vanta­
gem de qualquer espécie em razão de sua, 
atribuições. 

§ 1" A penalidade de demissão também 
será aplicada nos segumtes caso~. 

I - improbidade admmlstratIva; 
11 - insubordinação grave em serviço; 
IH - ofensa fíSica. em serViço, a servidor 

público ou a particular. salvo em legítima de­
fesa, própria ou de outrem, 

IV - procedimento desldlOso, assim en­
tendida a falta ao dever de diligência no cum­
primento de suas atnbUlções, 

V - revelação de segredo de que teve co­
nhecimento em função do cargo ou emprego. 

Art. 6" ConstitUi mfração grave, passível 
de aplicação da pena de demissão. a acumu­
lação remunerada de cargos. emprego, e fun­
ções pública~. vedada pela ConstitUição Fe­
deral, estendendo-se às autaIqUlas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da 
UnIão. do, Estados, do Distnto Federal e 
dos MunicípIOs. e fundações mantida, pelo 
poder público. 

Art 7" Os servidores públicos civi, são 
obrigados a declarar. no ato de investIdura 
e sob as penas da lei. quais os cargo, público~. 
empregos ou funções que exercem, abran­
gidos ou não pela vedação constitucIOnal, de­
vendo fazer prova de exoneração ou demis­
são, na data da investidura, na hipótese de 
acumulação constitucIOnalmente vedada. 

§ I" Todos os atuaIs ~ervldores públicos 
ciVIS deverão apresentar ao respectivo órgão 
de pessoal, no prazo estabelecido pelo Poder 
Executivo, a declaração a que se refere o 
caput deste artigo. 

§ 2" Caberá ao órgão de pessoal fazer a 
verificação da inCidência ou não da acumu­
lação vedada pela Constituição Federal 

§ 3° Verificada, a qualquer tempo, a mCI­
dência da acumulação vedada, aSSim como 
a não apresentação, pelo servidor, no prazo 
a que se refere J § 1" deste artigo, da respec­
tiva declaração l ; acumulação de que trata 
o caput, a autoridade competente promoverá 
a imediata instauração do processo admmis-

__ trativo para a apuração da mfração disclpli-
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nar, nos termos desta lei, sob pena de desti­
tuição do cargo em combsão ou função de 
confiança. da autoridade e do chefe de pes­
,oal 

Art 8" Pelo exercício Irregular de suas 
atribUições, o servidor público CIVil responde 
Civil. penal e admmistrativamente, podendo 
as commações CIVIS, penais e diSCiplinares ctr­
mular-se. sendo umas e outras independentes 
entre SI. bem assim as mstãncIas Civil, penal 
e administrativa. 

§ I'" Na aplicação das penas disclplmares 
deflmdas nesta Lei, serão consideradas a na­
tureza e a gravidade da infração e os danos 
que dela provierem para o serviço público, 
podendo cumular-se, ,e couber, com as co­
mumcações previstas no § 4° do art. 37 da 
ConstitUição 

§ 2" A competênCia para a impOSição das 
penas dlsclplmares !>erá determmada em ato 
do Poder Executivo 

§ 3" O~ atos de advertênCia, suspensão 
e demissão mencionarão sempre a causa da 
penalIdade. 

§ 4" A penalidade de advertência conver­
te-se automaticamente em suspen,ão, por 
tnnta dias. no caso de reinCidênCia 

§ 5" A aplicação da penalidade de sus­
pensão acarreta o cancelamento automático 
do valor da remuneração do servidor, duran­
te o período de vigência da suspensão. 

§ 6" A demissão ou a destitUição de cargo 
em comb~ão mcompatlblliza o ex-~ervidor 
para nova investidura em cargo público fede­
ral, pelo prazo de cinco anos. 

§ 7" Amda que haja transcorrido o prazo 
a que se refere o parágrafo antenor, a nova 
mvestidura do servidor demitido ou destituí­
do do cargo em comissão, por atos de que 
tenham resultado prejuízos ao Erário, so­
mente se dará após o ressarcimento dos pre­
juízos, em valor atualizado até a data do pa­
gamento 

§ 8" O processo admimstratlvo discipli­
nar para a apuração das mfrações e para a 
aplicação da~ penalidades reguladas por e,ta 
lei permanece regido pelas normas legais e 
regulamentares em vigor, assegurado o direi­
to à ampla defesa 

~ 9" Prescrevem: 

I - em dois anos, a falta sUjeita às penas 
de advertênCia e suspensão; 

II - em cinco anos, a falta SUjeita à pena 
de demissão ou à pena de cassação de aposen­
tadona ou disponibilidade. 

§ 10. A falta, também prevista na lei pe­
nai, como cnme, prescreverá juntamente 
com este. 

Art 9" Será cassada a aposentadoria ou 
a disponibilidade do inatiVO que houver prati­
cado, na ativa, falta punível com demissão, 
após apurada a mfração em processo admmls­
tratlvo diSCiplinar, com direito à ampla de­
fesa. 

Parágrafo único. Será igualmente cassa­
da a dlspombilidade do servidor que não assu­
mir no prazo legal o exercício do cargo ou 
emprego em que for aproveitado. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art 11. Revogam-se as dispOSições em 
contráno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a redação fmal. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente. 
peço a palavra, para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavr a V Ex" 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
P A. Para um esclareCimento Sem revisão 
do orador) - Sr. PreSidente. a maténa vota­
da em globo. as emendas que foram apro­
vadas pelo Relator foram votadas micialmen­
te? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Já estão mcluídas no projeto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - AqUI 
eXiste uma emenda, a de número 4. que o 
Relator acolheu, e que me parece, evidente­
mente, equivocada, mcluslve em termos de 
redação. Porque a Emenda n" 4 manda supn­
mir o inciso I do parágrafo úmco do art 5" 
da Medida Provisória, e se baseia em que 
essa medida estana falando em mcontmêncla 
política, fala em incontinência pública É 
completamente diferente Então, é preciso 
venficar se essa emenda e!>tá prejudicada. no 
momento em que ela fOi acolhida pelo Rela­
tor, modificando o texto da Medida Provi­
sória, que não tem nada de política, é apenas 
pública e se conjuga com o restante, quando 
fala em conduta escandalosa. Então, não po­
deria ser incontinênCia política e conduta es­
candalosa. é incontinência pública e conduta 
escandalosa 

Antes de a redação fmal ser ultimada, le­
vanto a questão de ordem a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex", então, sugere uma emenda de re­
dação, para ficar de acordo com a medida? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu sugi­
ro que a emenda que o Relator acolheu não 
tenha cabimento, porque é equivocada, não 
existe es,a expressão Como é que vai ficar? 
Elimina-se o parágrafo, baseado no fato de 
que não existe? 

Eu qui, levantar esse problema antes da 
votação mas não consegUi chegar ao micro­
fone. 

OSr. Gastone Righi-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra V Ex'. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Pela 
ordem.) - Sr. PreSidente, Srs. Congressis­
tas, o Senador Jarbas Passarinho tem abso­
luta razão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O texto é: "incontinência pública e condu­
ta escandalosa". 

O SR. GASTONE RIGHI - Esse é o texto, 
mas a emenda pede a supressão da expressão 
"incontinência política". 

Não há essa expressão; portanto, não pode 
haver essa emenda. 
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E,s,a emenda tem que ser retrrada. por 
erro matenal Nó, a votamo~. aqUI. é verda­
de. mas ela tem um erro <;ub,tantlVo. ma­
terial. 

A emenda é nula. é sem efeIto: for votada 
erroneamente. 

o SR. PRESIDENTE (Nehon CarneIro) 
- A Mesa atende ao requerimento do nobre , 
Senador Jarba, Pa"arinho e retIra a emenda 

o Sr. José Genoíno - Pt:çn a palavra pera 
ordem. Sr Pre'ldente. D,I 

O SR. PRESIDENTE (NeI,on CarneIro) 
- Com a palavra V Ex'. pela ordem 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela or­
dem ) - Emmt:nte Prt:sidente Nebon Car­
neIro. eu que na apeml, dIzer a V. Ex' que 
o Congn::s<,l,ta Ly,àne,l~ MaCIel estlÍ absolu­
tamente com a razão E Impm<;Ívcl ler este 
avul<;o. E só recomendar ú GrlÍÍlca que procu­
re capnchar maIs no avubo. porque mio tem 
quem consIga ler realmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
-A velocIdade das decI<;ôes e os prazos eXI­
guos ju,t1ficam qUi': a Gráfrca. muitas vezes. 
sep ohngada a fotografar. daí. resulta essa 
defiCiência que. no caso. se retêre a um ,ubs· 
tltUtlVO que não fOi destacado N,lo sendo 
destacado. não causou nenhum prejuízo à vo­
tação da maténa. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Sr Prc;ldente. 
quero contmuar a que,tão de ordem mter­
rompida. porque se tratava de proce~,o de 
votação SoliCito a V EX" fazê-la agora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Continua a dl,cussão da redação fmal. 

O Sr. José Carlos Coutinho - SI. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nd'ion Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Não havend" quem peça li palavra. t!ncel­
rada a dl,cu,,5c' 

Em votaçáo a redaçáo Imal. com a ressalva 
feIta pelo nobre Senador Jarha' Pa'sannho 
c acolhIda pela Me'a 

Em votaçüo na Cúmara do, Deputados 
O~ Sr'. Deputado~ que a apnwam queIram 

perrnancer ~entado'i (Pau'c!) 
Aprovada na C,imara 
Em votação no S~nado Federal 
Os Srs Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentado, (Pausa) 
Aprovadd no Senado 
A maténa Vai à .,ançüo 

O Sr. Jose Genoíno - Sr Pre~ldente. peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carnem') 
- Concedo a palavra ao nohre Congressista 
Jm,é Genoíno. 

O SR. JOSE GENOíl'i'O (PT - SP Para 
uma questão de ord~m. Sem reVisão do ora­
dor) -Sr PresIdente. serei breve. A questão 
de ordem que formulo a V Ex' é no sentido 
de mtormar que temos em mãm .. e circulou 
na Casa. o parecer do relator Cid Sabóia de 
Carvalho. referente a Medida Provlsóna n' 
151 E,o;e parecer fOI apresentado na ComIs­
são que aprecIa a Medida Provisóna n" 151 

A primeira questão consi,te em saber se 
esse parect:r fOI entregue à Môa e se houve 
ou não modiÍlcação do relator. quanto à Me­
dIda Provlsóna n" 151. ou sep. ,e continua 
como relator o Senador Cid SabÓia de Car­
valho. 

O SR. PRESIDENTE (Nel,on CarneilO) 
- Quanto sabe a Me'ia. esse parecer náo 
chegou ao conheCImento da PreSidência: mio 
tendo chegado. é um documento que está 
mrrendo no plenáno. mas não for oticmh­
L..ido. ou seja. não chegou ao conheCImento 
da Mesa. 

O SR. JOSE GENOíl'i'O - Apenas para 
registrar qUt! temos em mãos o parecer sobre 
a MedIda Provisória n' 151. apresentado na 
Comls<;ão. Como estamos VIvendo um pro­
blema de ter que haver parecer para votar. 
a Medida Provisória n" 151 tinha o parecer 

O SR. JOSE CARLOS COUTINHO (PL 
- RJ. Pela ordem.) - Sr PreSIdente. V. 
Ex' vai me desculpar. mas es,a emenda do 
Deputado José Lms era de caráter altamentc 
social. não passou e é extremamente pengo-
50. O tunclOnáno público. amanhã. estará 
na rua. No Estatuto dos Fundonários Públi­
cm consta que não pode. em determmadas. 
situações; agora. fICOU simp1e'imente prOibi­
do - O assalariado de salário mínimo. ou 
vai perder o emprego ou vai hem na misérIa. 
ele não pode ser tratado desse Jeito. 

, do CongressIsta Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa não pode 
julgar cada emenda. quem lulga a tavor ou 
contra é o Plenário Uma vez que o Plenário. 
aprovou. a responsabilidade é do Plenário 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO - Sr. 
Presidente. é a forma como está sendo colo­
cada. Essa emenda tinha que ter sido dISCU­
tida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnmo) 
- Mas a emenda foi submetIda a votos e 
a Câmara se mamfe,tou pela rejeição Então. 
a Mesa só podia proclamar o resultado. 

Em dIscussão a redação final (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não tem conheCimento nenhum 
desse parecer. Não houve reunrão da ComIs­
são. quanto sei. para aprová-lo. Não tendo 
haVido. cahe a PreSidência designar um rela­
tor em plenário. mdlcado pela Liderança do 
Partido a que pertence o relator Cabe à lide­
rança do PartIdo manter o relator. ou indicar 
à Mesa um outro. porque não houve votação 
do parecer. e a Mesa não recebeu nenhum 
documento 

O Sr. Ricardo Fiúza- Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. para uma complemen­
tação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedu a palavra ao nobre Congres5ista 

O SR. RICARDO FWZA (PFL - PE. Pela 
ordem) - Sr Presidente. só para c0!llple-
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mental'. eu gmtaria de deixar bem claro que 
o relator pode modlticar o seu parecer até 
na hora da leitura. porque. amanhã. com a 
m~lstência haVida de que deve ter um relató­
rio da Coml"ão. pode-se levantar a dÚVida 
de que ele não possa ser modifIcado. 

Muito obngado a V Ex' 

O Sr. Euclides Scalco - Sr PreSIdente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congre,sl'ita. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - (PSDB­
PRo Pela ordem) -SI' Pre'iidente. ocupando 
a tnhuna segunda-feira. levanteI a mconstltu­
~IOnalidade do Decerto que o PreSidente da 
República hlllXOU na ,exta-felra. decreto/re· 
manejamento. transfermdo recursos orça· 
mentános absolutamente mconstltucIOnalS. 
Sohcltel à Mesa procede.,.,e a ação de mcons­
tltuelOnahdade e. até o presente momento. 
e,ta Lldelança não recebeu comumcação aI· 
guma. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V. Ex' que não con­
clUIU amda os entendimento", com a Mesa 
da Câmara dos Deputados V. Ex' pedIU que 
a, Mesas se entende"em. Se V. Ex' levasse 
em conSideração o trabalho defendo à Presi· 
dêncla do Congres'io Nacional. que acumula 
a do Senado Federal. verificaria que o tempo 
de 48 horas não tem Sido possível para dar 
,oluçáo a todos os problema, que aflIgem 
a PresidênCIa tanto do Congres'io Nacional 
quanto do Senado Federal Mas a Mesa conti­
nuará examinando e dará a resposta. POSSI­
velmente amanhã. a V. Ex'. dependendo do 
encontro com o PreSIdente da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A PreSidênCia leva em conta que o prazo 
da sessão terminou e vai encerrar a presente 
le!ó50. convocando outra para amanhã. às 
14 horas e 30 minutos 

Deixam de ser apreCiados os seguintes 
Item: 

Vetos Presidenciais 

-~-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 56. DE 1999 

(N' 3.362IHY. na origem) 

Votação. em turno úmco. do veto parcial 
apo~to ao Projeto de Lei da Câmara n" 56. 
de 1999 (n" 3 362/g9. na ongem). que "con­
cede compensação pecuniária. a título de be­
nefícIO. ao militar temporário das Força, Ar­
madas. por oca,láo de ,eu licenCiamento", 
tcndo 

RELATÓRIO. ,ob n" 4. de 1990-CN. da 
Comissão Mista. 

Parte vetada: art. 4" do projeto (Mensagem 
n' 2/90-CN) 
Prazo: 22-3-90 

- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o ~ 6" do art. 66 da Constituição 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 58, de 1989 - COMPLEMENTAR 

(Projeto de Lei Complementar 
n" 118/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 58, 
de 1989 - Complementar. (Projeto de Lei 
Complementar n" 118/89, na origem), que 
"estabelece normas sobre a partlclpação dos 
Estados e do Distnto Federal no produto da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos in· 
dustrializados - IPI. relativamente às expor· 
tações". 

Partes vetadas: § 1" do art 3° - art 7" 
do projeto. (Mensagem n" 3/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com 

o § 6" do art 66 da Constituição 

-10-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 57, DE 1989 

(N" 1 481189, na ongem) 

Votação, em turno úmco, do veto pareml 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 57, 
de 1989 (n° 1 485/89, na ongem), que "altera 
a legislação do imposto de Renda e dá outras 
providências" . 

Parte vetada: - § 2", acrescido pelo art. 
I" do projeto ao art 11 da Lei n" 7.713, de 
22 de dezembro de 1988 - (Mensagem n" 
04/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da ConstitUição. 

-1I-

PROJETO DE LEI 
N° 74, DE 1989-CN 

Votação em turno único, do veto parcml 
aposto ao Projeto de Lei n" 74, de 1989-CN, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União créditos adicio­
nais até o limite de NCz$ 28.735.083,00, para 
os fins que específica". 

Parte vetada: restauração da Rodovia Pa­
ranaguá-Fozdo Iguaçu BR/227-PR -(Km 
405 - KM 436) - Código 
27202.16885395.167 constante do Anexo II 
(Mensagem n" 05/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- incluído em Ordem do DIa de acordo 

com o § 6° do art. 66 da ConstitUição. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 45, DE 1989 

(N° 3.931/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45, 
de 1989 (n9 3.931/89, na Câmara dos Deputa­
dos, que "institUi, para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, compensação financei­
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, pIa· 

:tJlforma continental, mar territorial ou zona 
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econômica exclusiva, e dá outras providên­
CIaS. 
Partes vetadas: 
-!I 1" e seus incl;os, do art 2"; 
- § 2" do art 2"; 
- § 1" do art. 6"; 
-!l 2" e seus inci;os, do art 6" e 
- § 3" e seus incisos, do art. 6" do projeto 

(Mensagem n" 06/90-CN) 
Prazo: 2-3-90. 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição 

- 13-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 32, DE 1989 

(Medida Provisóna n" 100, de 1989) 

Votação em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n" 
32, de 1989, que "prorroga o prazo previsto 
no art. l° da Lei n" 7.770, de 11 de maIO 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo úmco do art. 1" 
(Mensagem n° 248/89-CN) 
Prazo: 22-3-90 

- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6° do art 66 da ConstitUição. 

-14-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 92, DE 1989 

(N° 991/88, na ongem) 

Votação, em turno único, do veto parCial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 92, 
de 1989 (n" 991/88, na origem), que "regula 
o Programa do 
Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, mstl· 
tui o Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT, e dá outras prOVidências". 

Partes vetadas: arts 12, 13 e 14; inCISO IH 
do art. 16, incisos l, XII, XIII, XV e XVI, 
do alt 19, art 26; e parágrafo único do art 
28 (Mensagem n° 8/90-CN.) 
Prazo: 22.3.90 

: - Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com § 6° do art. 66 da Constituição 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr Presidente, para o bom 
andamento dos trabalhos futuros, o Depu­
tado Lysâneas MaCiel levantou a impOSSIbi­
lidade de se ler o que vem da Gráfica do 
Senado que, nós sabemos, é uma das melho­
res do País. 

SoliCitaria a V. Ex', que não conseguiu ler 
a Medida n" 37 - ninguém consegue - que, 
pelo menos para o bom andamento dos traba­
lhos, mande Imprimir os textos com outro 
tipo de letra. 

AqUI, não se leva a sério o que se tem 
que levar, quando estamos reclamando con­
dições de trabalho. Eu não tenho condições 
de ler isto. 

Agora, para se empregar pessoas na Grá­
fica como todos nós sabemos, desmoralizan-
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do a Casa, para fazer uma séne de trabalhos 
que não são próprios da Casa, isso ninguém 
vê. 

Tem muito moralista aqUi, mas esse mora­
lismo de hoje não perpassou por muitas toma­
das de posição aqui nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa atenderá a V. Ex', recomendando 
à Gráfica use outro tipo de impressão capaz 
de evitar qualquer crítica por parte dos Srs. 
Parlamentares 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. PresI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneuo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem) - Sr. Pre!>idente, peço 
a V Ex' que faça conhecer à Casa a pauta 
da nossa sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A nossa sessão de amanhã, à, 14 horas 
e 30 mmuto!>, terá a seguinte pauta: aprecia­
ção das Medidas Provlsónas n'" 142,144,149, 
158, 162, 166 e 169, além do; votos que vêm 
constando de pautas antenores. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. Presidente OUVI bem, a sessão está convo­
cada para 14 horas e 30 minutos? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIrO) 
- Exatamente. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Muito obrigado, Sr Presidente 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. MÁRIO-COVAS (PSDB -SP. Pela 
ordem) - Só quena uma mformação, Sr. 
Presidente. Os avulsos desta medida já estão 
disponíveis? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Já estão sendo impressos, serão distnbuí­
dos oportunamente. V. Ex' poderá recebê-los 
amanhã pela manhã, até de madrugada, man­
darei levar à Casa de V. Ex' 

O Sr. Geraldo Bulhões - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GERALDO BULHÕES (PRN -
AL. Pela ordem) - GostarIa de registrar a 
minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Senador Mário Covas, V. Ex' é um Sena­
dor arguto, preocupado, fará uma leitura e 
formará o seu JUÍzo. A Mesa confia em V. 
Ex' 

O SR. MÁRIO COVAS - Tenho certeza 
disso. Sobretudo sob a sua liderança, não te­
nho a menor dúvida de que ela pode confiar. 
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Entretanto, há uma COl,a que se chama RegI­
mento Comum da Casa que, no seu art 33, 
dIZ que os avulsos serão dIstribuídos com 24 
horas de antecedêncIa V Ex' está convo­
cando uma sessão para amanhã, às 14 horas 
e 30 mmutos e estamos exatamente às 22 ho­
ras e 40 minutos, portanto, é lícito que lhe 
pergunte hOJe, depois do anúncio .. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Compreendo o intere,se de V Ex' e o 
amor ao RegImento Entretanto, estou certo 
de que além do amor ao Regimento, V. Ex' 
tenha a grande preocupaç<Ío de que essas Me-
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didas sejam votadas a tempo, para que não 
sejam renovadas pelo Presidente da Repú­
blica, com grande prejuízo para o nome do 
Congresso Nacional. Espero contar com a 
colaboração de V. Ex' 

O SR. MÁRIO COVAS - V. Ex' não tenha 
dúvida disso. Aqui vim defender, na semana 
passada, a rejeIção de uma, na liminar, só 
não foi votada por ausência de número, mas 
não fOI por minha ausêncIa 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Só não fOI votada porque não tmha pare­
cer, e o parecer tem que ser dado em plená-
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rio, porque a Comissão não votou o parecer. 
De modo que V. Ex' será atendIdo e a Mesa 
confia na colaboração de V. Ex', sempre inte­
ressado em serVIr ao bem público. 

Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. MÁRIO COVAS - Obrigado a V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 40 
1n1llutoS.) 
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MACHADO DE ASSIS E A POLlTlCA 
Livro de crônicas de Machado de Assis sobre o Senado do Império. 

Apresentação do Senador NELSON CARNEIRO, Presidente do Congresso Nacional; dos escritores 
Austregésilo de Athayde, Afonso Arinos, Afrânio Coutinho, Carlos Castelo Branco, Luiz Viana Filho, 
José Sarney, Josm MonteUo, Marcós Vinícius Vilaça, Raymundo Faoro. 

"Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se 
do melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de um vôo? Além de ilógico seria 
crueldade. " 

(DRJ, 1-11-1861) 

"Cada Ministro gosta de deixar entre outros trabalhos um que especifique o seu 
nome no catálogo dos administradores." 

(DRJ,10-12-1861) 

"Deve-se supor que é esse o escolhido do 
Partido do Governo, que é sempre o legítimo." 

(DRJ, 10-11-1861) 

"Em que tempo estamos? Que País é este?" 

(DRJ, 12-6-1864) 

"Se eu na galeria não posso dar um berro, 
onde é que hei de dar? Na rua, feito maluco?" 

(A Semana, 27-11-1892) 

. d Sesquicentenário 
Edição co~emoratdl.V~:ChadO de Assis. 

de N asctmento e 

Edição Limitada 
ADQUIRA SEU EXEMPLAR 

Edição Normal NCz$ 30,: 
Edição Especial NCz$ 50, 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF - CEP 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 224-5615, na Coordenação de Atendimento 
ao Usuário - Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações. 



-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA N9 100 

(Outubro a dezembro de 1988) 

Está circulando o n° 100 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral 
de pesquisa Jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 400 páginas, contém as seguintes matérias. 

ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Programa de desenvolvimento para uma alta adminis-

Sessão solene de promulgação da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil de 1988. 

COLABORAÇÃO 

A vocação dos séculos e o direito romano. O ensino, 
a doutrina e a legislação. Um novo direito romano 
não europeu. Exemplos do passado e do presente. 
A África do Sul. O "uti possidetis" e o mundo moder­
no. Os "servi terrae" do mundo atual. O monopólio 
das terras rurais e a enfiteuse. A usura internacional. 
As reformas agrárias. Sobrevivência da latinidade 
- Silvio A. B. Meira. 

A nova Constituição e sua contradição ideológica - Se­
nador Leite Chaves. 

Aspectos da nova Constituição - Marcelo Pimentel. 
O Mandado de Injunção - Herzeleide Maria Fernandes 

de Oliveira 
O exflio do povo e a alienação do direito - R. A. Amaral 

Vieira. 
O Congresso brasileiro e o regime autoritário -AnttJnio 

Carlos Pojo do Rego. 
CPI e Constituição: Um caso concreto -Alaor Barbosa. 
A participação polftica da mulher - Joaquim Lustosa 

Sobrinho. 
Ombudsman para o Brasil? .- Daisy de Asper y Valdés. 
Competência concorrente limitada. O problema da con­

ceituaçiio das normas gerais - Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto. 

O princrpio do concurso público na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Alguns aspectos - Gil­
mar Ferreira Mendes. 
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tração da Justiça - Evandro Gueiros Leite. 
A eletividade da magistratura no Brasil-Orlando Soares 
Linchamentos: do arcaico ao moderno - José Arthur 

Rios. 
Poder cautelar geral do juiz - Ministro Sydney Sanches. 
A teoria das ações em· Pontes de Miranda - Clóvis do 

Coato e Silva. 
La necesarra motivación de las resoluciones judiciales 

- Antonio Maria Lorca Navarrete. 
A proibição de analogia no direito tributário - Ricardo 

Lobo Torres. 
A prescrição da ação penal-econômica perante o Conse­

lho Administrativo de Defesa Econômica - CAD -
José Inácio Gonzaga Franceschini. 

O futuro do mercado de capitais -Amoldo Wald 
Arbitragem internacional. Percalços & entraves - Mar­

cos A. Raposo. 

Reforma agrária no Brasil - José Luiz Quadros de Maga­
lhães. 

Da responsabilidade civil do Estado - Manoel Caetano 
Ferreira Filho. 

O seguro da responsabilidade civil - Voltaire Marensi. 
A TVA e o direito de autor - Carlos Alberto Bittar. 
Evolução histórica do instituto da cessão de contatos 

- Antonio da Silva Cabral. 
A atividade pesqueira e suas implicações jurfdico-penais 

- Licrnio Barbosa. 

A iniciativa das leis pelo Tribunal de Contas - Raimundo 
de Menezes Vieira. 
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LEGISLATIVA N9 101 
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